
município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: piana!to(a)pianalto.pr.gov.bf
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

ELANALIQ

Planalto - PR, 18 de junho de 2025.
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Secretaria/Setor; Secretaria Municipal de Administração
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solcitaçAO; I
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Responsável pela Solicitação: Marcelo Felipe Schmitt

Email; planalto@planalto.pr.gov.br

Justificativa da Demanda:

—V A contratação da plataforma de transmissão via web, objeto desta licitação, é medida

necessária e estratégica para a realização de leilões destinados à venda de bens inserviveis

da Administração Pública Municipal. A adoção desse recurso tecnológico permite a ampla

divulgação dos certames em âmbito nacional, ampliando significativamente o alcance e o

número de possíveis compradores e interessados.

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia da informação,

visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma de transação via

web, para venda de bens do Município de Planalto - PR. Conforme segue abaixo:
Item Descrição Valor De Referência

Leilão com arrecadação entre: R$ 0,01 até R$ 49.999,9901 R$2.375,00

02 Leilão com arrecadação entre: R$ 50.000,00 até R$ 99.999,99 R$ 4.750,00

Leilão com arrecadação entre: R$ 100.000,00 até R$

149.999,99

03 R$ 7.125,00

Leilão com arrecadação entre: R$ 150.000,00 até R$

199.999,99

04 R$ 9.500,00

Leilão com arrecadação entre: R$ 200.000,00 até R$

299.999,99

05 R$ 14.250,00

Leilão com arrecadação entre: R$ 300.000,00 até R$

399.999,99

R$ 19.000,0006

Leilão com arrecadação entre: R$ 400.000,00 até R$

499.999,99

07 R$ 23.750,00

Leilão com arrecadação entre: R$ 500.000,00 até R$ j R$ 28.500,00
599.999,99

08

Leilão com arrecadação entre:09 R$ 600.000,00 até R$ R$ 33.250,00
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699.999,99

Leilão com arrecadação entre; R$ 700.000,00 até R$

799.999,99

R$ 38.000,0010

R$ 42.750,00R$ 800.000,00 até R$Leilão com arrecadação entre:

899.999,99

11

R$ 47.500,00Leilão com arrecadação acima de R$ 900.000,0012

R$ 270.750,00Valor Máximo Estimado

Íã)UuM f
J Assinatura Demandante

Autorizo a abertura do processo;
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 055/2025

1. INTRODUÇÃO

1.1. Este documento apresenta Estudo Técnico Preliminar, que constitui a primeira

etapa do planejamento de uma contratação e serve essencialmente para assegurar

a viabilidade técnica da contratação e embasar o termo de referência, conforme

previsto na Lei 14.133/21, art. 6°, inciso XX. Considera-se boa prática a utilização

deste documento para garantir os princípios da contratação pública, em especial do

planejamento, da eficiência, do interesse público, da eficácia, entre outros.

2. OBJETO

2.1 Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia da

informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de

plataforma de transação via web, para venda de bens do Município de Planalto -
PR.

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A contratação da plataforma de transmissão via web, objeto desta licitação, é

medida necessária e estratégica para a realização de leilões destinados á venda de

bens inservíveis da Administração Pública Municipal. A adoção desse

tecnológico permite a ampla divulgação dos certames em âmbito nacional,

ampliando significativamente o alcance e o número de possíveis compradores e
interessados.

recurso

3.2. Um dos princípios fundamentais da Administração Pública é a busca pela

ampla competitividade nos processos licitatórios. Nesse sentido, a utilização de

uma plataforma digital especializada potencializa a participação de um maior

número de competidores que dificilmente seria alcançado com os meios

atualmente disponíveis no município. Essa ampliação da concorrência contribui

diretamente para a obtenção de melhores propostas, aumentando a arrecadação e

assegurando o melhor aproveitamento dos bens públicos.

3.3. A importância da contratação também se justifica diante de diversos fatores

o
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práticos e administrativos, como:

i.O elevado número de bens móveis inservíveis atualmente armazenados em

depósitos e garagens do Município de Planalto;

ii.A inviabilidade econômica de manutenção de parte desses bens;

iii.A necessidade de renovação da frota de veículos das secretarias municipais;

iv.A geração de receita aos cofres públicos por meio da venda de bens imóveis.

3.4. Com o advento da Lei n° 14.133/2021, que estabelece o novo regime jurídico

das licitações e contratos administrativos, a modernização dos procedimentos de

alienação de bens torna-se imprescindível. A utilização de recursos de tecnologia

da informação, como plataformas web de leilões, alinha-se às diretrizes legais e às

melhores práticas de governança pública, promovendo maior eficiência,

transparência e controle nas transações.

3.5. A plataforma digital proporciona ainda:

i. Ampla divulgação e maior visibilidade dos leilões;

ii. Monitoramento e registro detalhado de todas as etapas do processo;

iii. Redução de riscos de fraudes e aumento da segurança jurídica;

iv. Processo auditável e transparente, reforçando a credibilidade dos certames.

3.6. Adicionalmente, o julgamento por técnica e preço permitirá selecionar

plataforma com comprovada capilaridade e base de usuários ativa, maximizando a

lucratividade das vendas e contribuindo para a obtenção de propostas mais

vantajosas ao interesse público.

3.7. Por fim, conforme o art. 31 da Lei n° 14.133/2021, o Município designará um

leiloeiro municipal para conduzir os certames. A contratação de uma plataforma

especializada e consolidada no mercado é, portanto, imprescindível para garantir a

legalidade, a eficiência e a transparência dos processos de venda de bens

públicos, além de possibilitar uma maior competitividade e retorno financeiro ao

Município de Planalto.

uma

4. AREA REQUISITANTE:

4.1. Secretaria Municipal de Administração.
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5. CRITÉRIOS DE ACEITAÇAO

5.1. A plataforma de transmissão dos leilões deverá ter as funcionalidades

mínimas, que permita:

a) cadastramento on-line e gratuito de pessoas físicas e jurídicas,

b) inclusão de informações do leilão (Edital, fotos, valor mínimo de venda e

informações gerais do bem),

c) certificação de informações cadastrais permitindo integração eletrônica com

Órgãos de proteção de crédito, para certificação das informações prestadas pelos

interessados;

d) emissão de boletos bancários para pagamento do preço do bem vendido, sendo

realizada a cobrança diretamente na conta indicada pela Administração Pública;

e) bloqueio do cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente,

impeça a participação dos mesmos em outros certames promovidos pelo órgão

licitante. Justificativa; Conferir moralidade ética aos certames,

f) geração de relatório ao final de cada certame, contendo a relação de

participantes, histórico de lances ofertados por lote e por participante, valor de

venda de cada lote, dados dos arrematantes e desempenho das vendas, com

estatísticas e projeções a serem discutidas e estabelecidas conforme a

necessidade de cada leilão;

g) mecanismos da disputa em TEMPO REAL, permitindo a captação de lances e

acompanhamento on-line dos certames, com visualização da evolução das ofertas

de modo que o processo de alienação dos bens seja totalmente público e

transparente;

h) TEMPO EXTRA, concedendo “tempo extra” toda vez que um lance é ofertado

nos últimos minutos de apregoamento do lote, para que todos os interessados

tenham oportunidade de ofertar novos lances e seja estimulada a concorrência

entre os participantes, e LANCES AUTOMÁTICOS, proporcionando a programação

de “lances automáticos” até um limite máximo pré-determinado pelos ofertantes,

uma vez estabelecido o “lance automático”, caso outro participante oferte um lance

superior, a plataforma deverá gerar novo lance, acrescido do incremento mínimo

exigido para aquele lote, até o limite máximo definido pelo ofertante sem a
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necessidade de acompanhamento do certame;

i) a contratada deverá disponibilizar no mínimo um profissional para realizar

treinamento ao Leiloeiro e equipe de apoio designados para conduzir os leilões,

devendo ainda acompanhar os certames na sede da contratante, nos dias

indicados para a realização dos leilões, devendo prestar todos os esclarecimentos

e dúvidas necessárias.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Será locado uma licença da plataforma eletrônica.6.1.

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO

7.1. Análise das alternativas para atendimento da demanda:

Solução 1 - Contratação de empresa especializada para o desenvolvimento de

uma plataforma própria, vinculada ao site institucional do município, destinada à

divulgação e realização de leilões públicos para alienação de bens móveis.

Solução 2 — Contratação de empresa que forneça solução tecnológica já

estabelecida, por meio de plataforma de transações eletrônicas via web, com foco

na divulgação e operacionalização de leilões públicos para venda de bens do

município.

7.2. Avaliação das soluções propostas:

Solução 1 - Considera-se tecnicamente inviável, tanto pelo elevado custo de

desenvolvimento e manutenção da plataforma quanto pela limitação no alcance de

público, o que comprometeria a efetividade da divulgação dos leilões.

Solução 2 - Apresenta-se como a alternativa mais vantajosa, por utilizar

plataforma consolidada no mercado com maior capilaridade e visibilidade

potencializando a participação de interessados e, consequentemen te, elevando

chances de obtenção de melhores ofertas pelos bens leiloados.

as

8. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

8.1. Para a consecução deste objeto

Administração nos moldes estabelecidos no art. 23 da Lei n“ 14.133, de 01 de abril

preços foram estimados pelaos

4
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de 2021.

8.2. Em se tratando de Concorrêncifi por Técnica e Preço, é o tipo de licitação

onde a proposta mais vantajosa para a Administração tem base na maior média

ponderada, considerando-se as notas obtidas nas propostas de preço e de técnica.

8.3. O valor a ser pago será de acordo com o valor arrecadado no Leilão.

8.4. O valor máximo aceitável para a contratação é o seguinte:

Descrição Valor De

tem Referência

Leilão com arrecadação entre: R$ 0,01 até R$ 49.999,9901 R$2.375,00

02 Leilão com arrecadação entre: R$ 50.000,00 até R$ 99.999,99 R$4.750,00

03 Leilão com arrecadação entre: R$ 100.000,00 até R$ 149.999,99 R$ 7.125,00

04 Leilão com arrecadação entre: R$ 150.000,00 até R$ 199.999,99 R$9.500,00

05 Leilão com arrecadação entre: R$ 200.000,00 até R$ 299.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 300.000,00 até R$ 399.999,99

R$ 14.250,00

06 R$ 19.000,00

07 Leilão com arrecadação entre: R$ 400.000,00 até R$ 499.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 500.000,00 até R$ 599.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 600.000,00 até R$ 699.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 700.000,00 até R$ 799.999,99

Leilão com arrecadação entre; R$ 800.000,00 até R$ 899.999,99

R$ 23.750,00

08 R$ 28.500,00

09 R$ 33.250,00

10 R$ 38.000,00

11 R$ 42.750,00

12 Leilão com arrecadação acima de R$ 900.000,00 R$ 47.500,00

Valor Máximo Estimado R$ 270.750,00

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

9.1. A solução encontrada como ideal é a contratação de empresa para

fornecimento de recursos de tecnologia da informação, visando à promoção e

divulgação de leilão público por meio de plataforma de transação via web, para

venda de bens do Município de Planalto PR, visto que pela discricionariedade

administrativa, o Município prefere a nomeação de um servidor como leiloeiro para

os leilões, contudo, não basta somente o leiloeiro para realizar um leilão.

9.2. O leilão poderia ser realizado pelo leiloeiro designado pela autoridade

municipal de forma presencial, contudo, se observa que leilões presenciais

5
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possuem fragilidade quanto a disputa e transparência, fazendo-se necessário a

realização de um leilão eletrônico.

9.3. Observou-se junto a outros Município a possibilidade de contratação de

serviços inerentes a recursos de tecnologia de informação através de plataforma

para promoção, divulgação e que o leiloeiro municipal possa realizar a

operacionalização do leilão de forma altamente vantajosa. Com isso, a modalidade

técnica e preço justifica-se para o objeto, visto que quanto maior a técnica, maior

são as chances de retorno econômico para a municipalidade com a venda dos

bens inclusive sendo a forma de remuneração proposta nesse edital, consoante o

art. 144 da Lei 14.133/2021.

JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO.

10.1. Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art.

40 da Lei n.° 14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros,

ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente

vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis

mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.

10.2. Diante do exposto, conclui-se que o princípio do parcelamento

mostra aplicável á presente contratação. A fragmentação do objeto comprometería

a economicidade da contratação, diante da perda de ganhos de escala, além de

acarretar inviabilidade técnica em razão do aumento da complexidade

fiscalização contratual, decorrente da ausência de padronização e uniformidade

execução dos serviços. Ressalta-se, ainda, que a eventual contratação de múltiplas

empresas podería gerar conflitos de competência e dificuldades na apuração de

responsabilidades em casos de ocorrência de sinistros.

10.

no

nao se

na

na

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

11.1. Pretende-se. com o presente processo licitatório. assegurar a seleção da

proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município. Almeja-se.

igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa

competição, bem como evitar contratação com sobre-preço ou com preço

6
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manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato.

11.2. A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da

contratada o cumprimento das boas práticas de sustentabiiidade. contribuindo para

a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos

impactos ambientais.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. A adoção de uma plataforma de transação via web reduz significativamente

impacto ambiental em comparação aos leilões presenciais

necessidade de deslocamentos e uso de papel.

12.2. Medidas mitigadoras incluem:

a. Utilização de Servidores Eficientes: Preferência por servidores com baixo

consumo de energia e alta eficiência,

b. Digitalização de Documentos: Redução do uso de papel e outros materiais

físicos,

c. Logística Reversa: Plano para desfazimento e reciclagem de equipamentos de

TI obsoletos.

0

eliminando a

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

13.1. De acordo com a necessidade do órgão contratante, a solução encontrada

para esta contratação mostra-se viável, atendendo adequadamente à demanda

formulada e as diretrizes legais, os benefícios pretendidos são adequados

custos previstos são compatíveis e caracterizam aa economicidade, inexistindo

riscos.

os

Planalto-PR, 18 de junho de 2025.

í‘ 0
Marcelo Felipe Schmitt

Secretário Municipal de Administração
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TERMO DE REFERENCIA

1. ORGAO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Administração.

2. DO OBJETO

Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia da

informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma

de transação via web, para venda de bens do Município de Planalto - PR.

2.1.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:

3.1. Marcelo Felipe Schmitt.

4. DA JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO

A contratação da plataforma de transmissão via web, objeto desta licitação, é

medida necessária e estratégica para a realização de leilões destinados à venda de bens

4.1.

inservíveis da Administração Pública Municipal. A adoção desse recurso tecnológico

permite a ampla divulgação dos certames âmbito nacional, ampliandoem

significativamente o alcance e o número de possíveis compradores e interessados.

4.2. Um dos princípios fundamentais da Administração Pública é a busca pela ampla

competitividade nos processos licitatórios. Nesse sentido, a utilização de uma plataforma

digital especializada potencializa a participação de um maior número de competidores,

o que dificilmente seria alcançado com os meios atualmente disponíveis no município.

Essa ampliação da concorrência contribui diretamente para a obtenção de melhores

propostas, aumentando a arrecadação e assegurando o melhor aproveitamento dos

bens públicos.

4.3. A importância da contratação também se justifica diante de diversos fatores

práticos e administrativos, como:

c^'
o
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i.O elevado número de bens móveis inservíveis atualmente armazenados em depósitos

e garagens do Município de Planalto;

ii.A inviabilidade econômica de manutenção de parte desses bens;

iii.A necessidade de renovação da frota de veículos das secretarias municipais;

iv.A geração de receita aos cofres públicos por meio da venda de bens imóveis

4.4.Com o advento da Lei n° 14.133/2021, que estabelece o novo regime jurídico das

licitações e contratos administrativos, a modernização dos procedimentos de alienação

de bens torna-se imprescindível. A utilização de recursos de tecnologia da informação,

como plataformas web de leilões, alinha-se às diretrizes legais e às melhores práticas de

governança pública, promovendo maior eficiência, transparência e controle nas

transações.

4.5. A plataforma digital proporciona ainda:

i. Ampla divulgação e maior visibilidade dos leilões;

ii. Monitoramento e registro detalhado de todas as etapas do processo;

iii. Redução de riscos de fraudes e aumento da segurança jurídica;

iv. Processo auditável e transparente, reforçando a credibilidade dos certames.

4.6.Adicionalmente o julgamento por técnica e preço permitirá selecionar uma

plataforma com comprovada capilaridade e base de usuários ativa, maximizando a

lucratividade das vendas e contribuindo para a obtenção de propostas mais vantajosas

ao interesse público.

4.7. Por fim, conforme o art. 31 da Lei n° 14.133/2021, o Município designará um leiloeiro

municipal para conduzir os certames. A contratação de uma plataforma especializada e

consolidada no mercado é, portanto, imprescindível para garantir a legalidade, a

eficiência e a transparência dos processos de venda de bens públicos, além de

possibilitar uma maior competitividade e retorno financeiro ao Município de Planalto.

5. FUNDAMENTO LEGAL

2

üüOOll



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO
«— ●nnamrn

O presente serviço objeto desta contratação é caracterizado como especial.

O fornecedor será selecionado por meio da realização de PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com

adoção do critério de julgamento pelo TÉCNICA E PREÇO.

5.1.

5.2.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1. A solução que melhor atende às necessidades do Município, bem como a que traz

maiores ganhos do ponto de vista da economicidade e do interesse público é o de

Técnica e Preço do objeto licitado, por meio de Concorrência Eletrônica.

6.2. O objeto da licitação, está fundamentada na Lei Federai n“ 13.133/2021, nos

diplomas que seguem:

ART. 33. “O julgamento das propostas será realizado de acordo

com os seguintes critérios:

IV - Técnica e preço”;

Art. 36. “O julgamento por técnica e preço considerará a maior

pontuação obtida a partir da ponderação, segundo fatores objetivos

previstos no edital, das notas atribuídas aos aspectos de técnica e

de preço da proposta.

Serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual, caso em que o critério de

julgamento de técnica e preço deverá ser preferencialmente

empregado;

II - Serviços majoritariamente dependentes de tecnologia

sofisticada e de domínio restrito, conforme atestado por autoridades

técnicas de reconhecida qualificação;

III - Bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de

comunicação;

§ 2° No julgamento por técnica e preço, deverão ser avaliadas e

I

3
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ponderadas as propostas técnicas e, em seguida, as propostas de

preço apresentadas pelos licitantes, na proporção máxima de 70%

(setenta por cento) de valoração para a proposta técnica.

7. VALOR

Item Descrição Valor De

Referência

01 Leilão com arrecadação entre; R$ 0,01 até R$ 49.999,99 R$ 2.375,00

02 Leilão com arrecadação entre: R$ 50.000,00 até R$ 99.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 100.000,00 até R$

149.999,99

R$4.750,00

03 R$7.125,00

04 Leilão com arrecadação entre: R$ 150.000,00 até R$

199.999,99

R$ 9.500,00

05 Leilão com arrecadação entre: R$ 200.000,00 até R$

299.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 300.000,00 até R$

399.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 400.000,00 até R$

499.999,99

leilão com arrecadação entre: R$ 500.000,00 até R$
599.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 600.000,00 até R$

699.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 700.000,00 até R$

799.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 800.000,00 até R$

899.999,99

Leilão com arrecadação acima de R$ 900.000,00

R$ 14.250,00

06 R$ 19.000,00

07
R$ 23.750,00

08
R$ 28.500,00

09
R$ 33.250,00

10 R$ 38.000,00

11
R$ 42.750,00

12
R$47.500,00

4
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Valor Máximo Estimado R$270.750,00

Os valores máximos a serem pagos referentes aos serviços serão de acordo com

0 valor arrecadado em cada leilão, ou seja. os valores somente serão pagos quando

realizado o leilão na plataforma a ser contratada e de acordo com o valor arrecadado ao

FINAL do leilão.

A licitante deverá informar o valor pelo fornecimento dos serviços de Tecnologia

e Software, a ser cobrado sobre cada LEILÃO REALIZADO de acordo com o montante

arrecado, respeitando os valores máximos da tabela de valores acima, devendo ofertar

no preço da proposta correspondendo a Leilão com arrecadação acima de 900.000.00,

7.1.

7.2.

sendo que o desconto proporcional para os demais valores será calculado

posteriormente no ato da contratação.

7.3. A pesquisa de preços foi realizada pela servidora Carla Sabrina Rech Maiinski

através de orçamentação direta com fornecedor, e em pesquisa a contratos nos

municípios vizinhos que tenham o mesmo porte que Planalto - PR, como número de

habitantes, estrutura comerciai, nível de desenvolvimento econômico e perfil de

da população, tornando a comparação de preços mais justa e representativa.

A pesquisa permite avaliar se os preços praticados localmente estão alinhados

com outras cidades de porte similar, identificando possiveis discrepâncias que possam

indicar oportunidades ou desafios para o comércio local.

consumo

7.4.

8. CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA HABILITAÇÃO

8.1. A licitante deverá mostrar ser legitima proprietária de plataforma que permita a

realização de leilão a ser conduzido por servidor municipal, nos termos da legislação em

vigor, ou não sendo a licitante proprietária ou desenvolvedora de plataforma deverá

apresentar contrato com a fornecedora do sistema, declaração de uso ou licenciamento

do mesmo.

5
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8.2. Apresentar declaração de que disponibilizará profissional devidamente habilitado e

capacitado para fornecer treinamento ao servidor municipal nomeado, para

operacionalizar a plataforma, a ser realizado no Município de Planalto - PR.

8.3. Apresentação de atestado de qualificação técnica emitido por pessoa jurídica de

direito público ou privado, que mencione a prestação de serviços do objeto da licitação,

ou fornecimento de recursos de tecnologia da informação, que permita a interatividade

dos lances recebidos presencialmente e o recebidos via internet, contendo as seguintes

informações;

a) identificação da pessoa jurídica emitente;

b) nome e cargo do signatário:

c) data da realização do(s) leilão(ões);

d) informações do emitente quanto a satisfação do(s) resultado(s) obtido{s);

e) metodologia utilizada no(s) leilão(ões).

8.4. Os critérios técnicos para habilitação devem ser comprovados, por declaração, sob

pena de desclassificação da licitante.

9. NOTA TÉCNICA - RELATÓRIO TÉCNICO DA PLATAFORMA

9.1. As licitantes que forem habilitadas juridicamente e tecnicamente serão avaliadas

através da nota de audiência, (número de usuários) e (quantidade de estados com

cadastro de usuários), de acordo com relatório disponibilizado pelo google analytics da

plataforma, a ser apurada conforme o seguinte cálculo:

9.1.1. NÚMERO DE USUÁRIOS

NAU NUA

MAA

NAU - Nota de audiência usuários

6

0000Í5



município de planaltoHí ^

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

NUA - Número de usuários nos últimos 12 (doze) meses da licitante que estiver sendo

avaliada, conforme relatório do Google Analytics.

MAA - Maior número de usuários nos últimos 12 (doze) meses, conforme relatório do

Google Analytics, dentre os apresentados pelas licitantes habilitadas juridicamente e

tecnicamente na presente licitação.

9.1.2. NÚMERO DE ESTADOS COM CADASTRO DE USUÁRIOS

NAEC NEA

MEA

NAEC Nota de audiência estados cadastrados.

NEA - Número de estados com usuários cadastrados nos últimos 12 (doze) meses da

licitante que estiver sendo avaliada, conforme relatório do Google Analytics.

MEA - Maior número de estados cadastrados nos últimos 12 (doze) meses, conforme

relatório do Google Analytics, dentre os apresentados pelas licitantes habilitadas

juridicamente e tecnicamente na presente licitação.

9.1.3. Para as licitantes que apresentarem a maior abrangência de usuários e iguaímente

maior número de estados cadastrados com usuários na plataforma será atribuída nota 1

(um) e para as demais licitantes a nota será obtida através da aplicação da seguinte
fórmula:

NT = (NAU + NAEC)/2.

Onde:

1NT= índice nota técnica;

NAU - Nota de audiência usuários;

NAEC - Nota de audiência estados cadastrados

7
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9.1.4. As propostas técnicas serão classificadas por ordem decrescente.

9.2 TABELA DE VALORES MÁXIMOS

Item Descrição Valor De

Referência

01 Leilão com arrecadação entre: R$ 0,01 até R$ 49.999,99 R$ 2.375,00

02 Leilão com arrecadação entre: R$ 50.000,00 até R$

99.999,99

R$4.750,00

03 Leilão com arrecadação entre: R$ 100.000,00 até R$

149.999,99

R$ 7.125,00

04 Leilão com arrecadação entre: R$ 150.000,00 até R$

199.999,99

R$9.500,00

05 Leilão com arrecadação entre: R$ 200.000,00 até R$

299.999,99

R$ 14.250,00

06 Leilão com arrecadação entre: R$ 300.000,00 até R$

399.999,99

R$ 19.000,00

07 Leilão com arrecadação entre: R$ 400.000,00 até R$

499.999,99

R$ 23.750,00

08 Leilão com arrecadação entre: R$ 500.000,00 até R$

599.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 600.000,00 até R$
699.999,99

R$ 28.500,00

09 R$ 33.250,00

10 Leilão com arrecadação entre: R$ 700.000,00 até R$

799.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 800.000,00 até R$

899.999,99

R$ 38.000,00

11 R$ 42.750,00

12 Leilão com arrecadação acima de R$ 900.000,00 R$ 47.500,00

O'-
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R$ 270.750,00Valor Máximo Estimado

INP= SMVP/12

SVPL/12

INP - índice nota de preço

SMVP - Soma dos menores valores propostos entre as licitantes, dividido por 12 (doze)

SVPL - Soma dos valores propostos pela licitante que estiver sendo avaliada, dividida

por 12 (doze)

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

10.1. O julgamento será do tipo técnica e preço sendo que a classificação dos licitantes

obedecerá a seguinte fórmula:

NF: (INT.0,5) + (1NP.0,5)

Sendo:

NF= nota final

INT= índice da nota técnica; (tendo peso 0,5)

ÍNP= índice da nota de preços; (tendo peso 0,5)

10.2. A classificação dos licitantes far-se-á em ordem decrescente dos valores das notas

finais, sendo declarado vencedor o licitante que atingir o maior índice de nota final.

11. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

11.1. A plataforma de transmissão dos leilões deverá ter as funcionalidades mínimas,

que permita:

a) cadastramento on-line e gratuito de pessoas físicas e jurídicas.

9
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b) inclusão de informações do leilão (Edital, fotos, valor mínimo de venda e informações

gerais do bem),

c) certificação de informações cadastrais permitindo integração eletrônica com Órgãos

de proteção de crédito, para certificação das informações prestadas pelos interessados

d) meios de pagamentos como emissão de boletos bancários, pix ou transferências para

pagamento do preço do bem vendido, sendo realizada a cobrança diretamente na conta

indicada pela Administração Pública

e) bloqueio do cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente,

impeça a participação dos mesmos em outros certames promovidos pelo órgão licitante.

Justificativa: Conferir moralidade ética aos certames,

f) geração de relatório ao final de cada certame, contendo a relação de participantes,

histórico de lances ofertados por lote e por participante, valor de venda de cada lote

dados dos arrematantes e desempenho das vendas, com estatísticas e projeções a

serem discutidas e estabelecidas conforme a necessidade de cada leilão

g) mecanismos da disputa em TEMPO REAL. permitindo a captação de lances e

acompanhamento on-line dos certames, com visualização da evolução das ofertas de

modo que o processo de alienação dos bens seja totalmente público e transparente:

TEMPO EXTRA, concedendo ‘tempo extra" toda vez que um lance é ofertado nos últimos

minutos de apregoamento do lote para que todos os interessados tenham oportunidade

de ofertar novos lances e seja estimulada a concorrência entre os participantes, e

LANCES AUTOMÁTICOS, proporcionando a programação de "lances automáticos" até

um limite máximo pré-determinado pelos ofertantes, uma vez estabelecido o "lance

automático", caso outro participante oferte um lance superior, a plataforma deverá gerar

novo lance, acrescido do incremento mínimo exigido para aquele lote, até o limite

máximo definido pelo ofertante sem a necessidade de acompanhamento do certame

h) a contratada deverá disponibilizar no mínimo um profissional para realizar treinamento

ao Leiloeiro e equipe de apoio designados para conduzir os leilões, devendo ainda

10
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acompanhar os certames na sede da contratante, nos dias indicados para a realização

dos leilões, devendo prestar todos os esclarecimentos e dúvidas necessárias;

i) Suporte técnico para solução de problemas eventuais

12. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

12.1. A Contratada obriga-se a:

a) Agir de modo idôneo;

b) Os serviços serão executados com qualidade adequada e de acordo com as

recomendações aceitas pela boa técnica normas e legislações, devendo a

CONTRATADA estar devidamente registrada nos órgãos competentes e possuir

autorização para uso da plataforma de leilões;

c) Comprometer-se a executar os serviços de acordo com as especificações contidas no

Edital, em seus anexos e no Contrato,

d) Não alegar incapacidade de execução de parte ou todo do objeto contratado, bem

como impossibilidade de ajuste e ou adequação de performance técnica, qualquer que

sejam os empecilhos, estando obrigada à execução dos ajustes e adequações

necessárias,

e) Responsabilizar-se pelos danos causados na execução do contrato, por sua culpa ou

dolo, diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE

acompanhamento,

f) Responder pela correção e qualidade dos serviços, observando as normas éticas e

técnicas aplicáveis, reparando, corrigindo, removendo, reconstruindo ou substituindo as

suas expensas, no total ou em parte, esses serviços, quando se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da má execução,

g) Manter, durante toda a execução dc contrato, todas as condições de habilitação e a

qualificação exigida no Edital de Concorrência, apresentando à CONTRATANTE, sob

pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

em seu
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h) Prestar os serviços objeto deste Contrato sempre que solicitada, salvaguardados os

casos de interrupções programadas e devidamente autorizadas pela CONTRATADA e

pela CONTRATANTE,

i) Dar ciência imediata e por escrito à Secretaria de Administração, sobre qualquer

anormalidade como a constatação de falhas, defeitos e ou vulnerabilidades técnicas,

ocorrentes e verificadas na execução dos serviços, quer de sua responsabilidade, quer

de terceiros, assumindo paralelamente a obrigação de adotar todas as medidas

adequadas que se tornem necessárias à plena correção das referidas anormalidades;

j) Prestar esclarecimentos que lhe íorem solicitados e atender prontamente às

reclamações sobre seus serviços,

k) Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará,

pelas despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões, fornecimento de

equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos

técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes

serviços, causados a esta Municipalidade ou a terceiros.

I) Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho,

fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os seus

empregados,

m) Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos

desta Municipalidade, fornecendo as in/ormações e demais elementos necessários,

n) Providenciar toda a documentação necessária para a execução dos serviços

contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada,

o) Todos os custos necessários a execução do objeto ficará a cargo das expensas da

contratada, isentando-se a contratante de quaisquer eventuais prejuízos durante a

execução do objeto contratual;

p) A contratada deverá dispor de e-mail e telefone para que a contratante solicite a

execução dos serviços conforme a demanda;

12
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q) Dar treinamento ao servidor municipal nomeado nos termos do art. 31 da Lei Federal

14.133/2021, para operacionalizar a plataforma, a ser realizado in loco no Município de

Planalto - PR.

r) Garantir que o sistema funcione corretamente, sem falhas que prejudiquem os

participantes do leilão, bem como deve proteger os dados dos usuários e das transações

contra fraudes e acessos indevidos,

s) A CONTRATADA deverá oferecer suporte contínuo e ilimitado através de canais

eletrônicos, como e-mail, telefone e acesso remoto. Este atendimento estará disponível

de segunda a sexta-feira, visando garantir que os servidores possam obter assistência

técnica e administrativa de maneira ágil e eficaz, conforme suas necessidades diárias,

t) Oferecer atendimento eficiente para resolver problemas e dúvidas dos participantes,

assegurando que todos tenham igualdade de condições no processo de leilão,

u) A CONTRATADA deverá manter registros detalhados das transações e disponibilizar

informações para fiscalização, bem como orientará o Município sobre as publicações a

serem efetuadas,

v) Assumir integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas

referentes aos seus empregados decorrentes da execução dos serviços.

e sociais

12.2. Obrigações do CONTRATANTE:

a) Efetuar os pagamentos de acordo com o estabelecido no Edital de Concorrência

contrato:

e no

b) Exercer a fiscalização do contrato e dos serviços, bem como designar um servidor

para fiscalizar o contrato que se originar do referido certame;

c) Proporcionar os recursos técnicos e físicos necessários que lhe couberem para que a

empresa CONTRATADA possa executar os serviços conforme as especificações

detalhadas no ETP e TR;

d) Prestar, por escrito, as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

formaimente pela CONTRATADA, durante o prazo de vigência do contrato;

13
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e) A fiscalização será exercida no interesse da Administração da CONTRATANTE, não

excluindo nem reduzindo a responsabilidade da proponente CONTRATADA, inclusive

perante terceiros por qualquer irregularidade, e, a sua ocorrência, não implica

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes,

f) Levar ao conhecimento da CONTRATADA, por escrito, qualquer fato extraordinário ou

anormal que ocorrer na execução do objeto, bem como imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas, para que sejam adotadas as medidas corretivas

necessárias,

g) Rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com as especificações

técnicas,

h) Designar servidor para a realização dos leilões públicos, conforme dispõe no art. 31,

da Lei Federal n.° 14.133/2021;

i) Fornecer à CONTRATADA, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias da data de

realização do leilão, relação com descrição detalhada dos bens a serem apregoados,

respectivas imagens a serem inseridas na plataforma. Valores Mínimos de Venda - VMV

e localização dos mesmos;

j) Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens

apregoados;

k) Após 07 (sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) bem(ns)

arrematado(s), entregar ao(s) arrematante(s)/procurador(es) o(s) bem(ns) vendido(s),

nas condições ofertadas, Documentos Únicos de Transferência - DUTs, nos casos de

veículos, sempre mediante a apresentação do boleto de pagamento do valor do bem

arrematado, devidamente quitado, bem como a apresentação do pagamento dos débitos

de eventuais muitas de trânsito e IPVA relativos ao(s) veículo(s) arrematado(s);

I) Providenciar as publicações obrigatórias (editais) dos leilões a serem realizados, e

Julgamento de possíveis impugnações aos termos do edital de leilão, bem como, dos

recursos, na fase pertinente, adjudicação do objeto e homologação do procedimento,

conforme legislação em vigor.

a serem
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12.3. Atribuições do leiloeiro municipal

a) Realizar o Leilão nas datas e horários estipulados nas Condições de Venda;

b) Organizar os Leilões presenciais, se for o caso, incluindo a disponibiiização de espaço,

conexão com a rede de Internet, pessoal técnico, bem como, equipamentos (telão,

projetor, notebooks e impressora), necessários à montagem dos certames;

c) Realizar a abertura dos Leilões na Plataforma CONTRATADA;

d) Cadastrar na Plataforma CONTRATADA os bens a serem apregoados em cada Leilão,

em lotes categorizados e sub-categorizados, com descrição detalhada dos mesmos,

valores autorizados para venda, respectivas fotos, e descrição da localização para

visitação, conforme os dados constantes em Edital de Leilão,

e) Inserir na Plataforma CONTRATADA as Condições de Venda e Pagamento do

certame, aprovadas pela comissão de avaliação Municipal;

f) Prestar Informações técnicas aos interessados sobre os bens quanto ao

funcionamento, dados adicionais, fotos, etc.;

g) Orientações adicionais quanto às regras e procedimentos de visitação dos bens;

h) Informações adicionais sobre as regras e procedimentos necessários para retiradas

dos bens;

i) Atualizações, atrasos ou quaisquer outros assuntos referentes à entrega dos bens ou

documentação;

j) Reclamações acerca de divergências e/ou irregularidades referentes aos bens;

k) Gestão dos Leilões restritos para oferta de lances/propostas/prorrogação de prazo e

cancelamento do Lote, sendo:

I) Emissão de Carta de Arrematação com respectiva identificação do bem/lote

arrematado, bem como, qualificação do arrematante comprado;

m) Acessibilidade que permita a prorrogação de tempo de Lotes sem oferta de lances

(Tempo Extra);

n) Acessibilidade que permita a sincronização de dois ou mais lotes;

15
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o) Acessibilidade que permita a retirada de Lotes cancelados da Plataforma de Leilão;

p) Acessibilidade que permita o cancelamento do lance/proposta ao participante do

evento, quando constatados lances/propostas em duplicidade ou lance/proposta

ofertado erroneamente por manuseio do increment;

q) Liquidação e pagamento e prorrogação de prazos;

● Funcionalidade que disponibilize ao Leiloeiro na plataforma a emissão dos boletos

bancários para pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta indicada pelo

Município,

u) Bloqueio de Cadastro

● Funcionalidade que permita ao Leiloeiro a solicitação do bloqueio do cadastro dos

arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impede a participação dos

mesmos em outros leilões promovidos pela Plataforma,

v) Relatório dos Leilões;

● Funcionalidade que permita ao Leiloeiro a geração de relatório ao final de cada certame,

contendo a relação de participantes, histórico de lances ofertados por lote e por

participante, valor de venda de cada lote e dados dos arrematantes.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços serão destinadas à conta das

dotações a seguir:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinaçâo de recurso

00310 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

14. DO INÍCIO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
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14.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e

107 da Lei n° 14.133, de 2021.

14.2. A contratação poderá ter prorrogações sucessivas, respeitada a vigência máxima

decenal, desde que a autoridade

competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das

partes, nos termos do art. 107

da Lei 14.133/2021.

14.3. Qualquer alteração ou modificação que importe na diminuição da capacidade

operacional da contratada poderá ensejar a não prorrogação do contrato, a revisão das

condições estipuladas ou a rescisão.

14.4. O início da execução dos serviços dar-se-á em até (trinta) dias, a contar do

recebimento da autorização de serviços.

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

15.1. Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será acompanhada e

fiscalizada, pelos fiscais e pelo gestor do contrato, devendo manter elevado o padrão de

qualidade dos serviços e frequente contato com o preposto da contratada, para solução

de eventuais problemas e /ou esclarecimentos;

15.2. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado pelo Secretário

de Administração desta municipalidade, Marcelo Felipe Schmitt, que assumiram

funções de fiscais dos Contratos, nos termos do art. 117 da lei nM4.133/2021.

15.3. A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm.

designada conforme Portaria n°106/2022.

15.

as

I
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Planalto, 23 de junho de 2025.

o'i 1 C-:) o c^i

' MARCELO FELIPE SCHMITT

Secretário Municipal de Administração

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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TABELA COMPARATIVA DE VALORES

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia da informação, visando á promoção e divulgação de
leilão público por meio de plataforma de transação via web, para venda de bens do Município de Planalto - PR.

Item Descrição IRANI AGROLANDIA CAPITÃOVISTA

GAÚCHA

PINHAL BANCO ECKERT Valor De

ReferênciaDE

PREÇOS
01 Leilão com arrecadação

entre: R$ 0,01 até R$

49.999,99

2,488,39 2.437,10 2.500,00 2.375,00 2.550,00 2.375,00

02 Leilão com arrecadação
entre: R$ 50.000,00 até

R$ 99.999,99

5.171,89 5.041,10 5.000,00 4.750,00 5.150,00 4.750,00

03 Leilão com arrecadação

entre: R$ 100.000,00 até

R$ 149.999,99

7.427,48 7.491,60 7.500,00 7.125,00 7.650,00 7.125,00

04 Leilão com arrecadação

entre: R$ 150.000,00 até

R$ 199.999,99

10.475,35 10.883,65 10.000,00 9.500,00 10.250,00 9.500,00

05 Leilão com arrecadação

entre: R$ 200.000,00 até

R$ 299.999,99

15.166,29 15.803,30 15.000,00 14.250,00 15.375,00 14.250,00

er
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06 Leilão com arrecadação

entre: R$ 300.000,00 até

R$ 399.999,99

20.096,48 20.792,15 20.000.00 19.000.00 20.500,00 19.000,00

07 Leilão com arrecadação

entre: R$ 400.000,00 até

R$ 499.999,99

25.347,44 25.905,75 25.000,00 23.750,00 25.625,00 23.750,00

08 Leilão com arrecadação

entre: R$ 500.000,00 até

R$ 599.999,99

29.732,76 30.641,10 30.000,00 28.500,00 30.750,00 28.500,00

09 Leilão com arrecadação
entre: R$ 600.000,00 até

R$ 699.999,99

34.785,51 35.471,75 35.000,00 33.250,00 35.875,00 33.250,00

10 Leilão com arrecadação

entre: R$ 700.000,00 até

R$ 799.999,99

39.858,37 40.489,75 40.000,00 38.000,00 41.000,00 38.000,00

11 Leilão com arrecadação

entre: R$ 800.000,00 até

R$ 899.999,99

44.623,40 45.202,25 45.000,00 42.750,00 46.625.00 42.750,00

12 Leilão com arrecadação

acima de R$ 900.000,00

50.401,06 51.568,60 50.000,00 47.500,00 49.991,63 50.401,06 51.250,00 47.500,00

Fontes de Pesquisa;
município de IRANI

município de AGROLANDIA

município de vista gaúcha

cr?
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município de pinhal

município de capitão leonidas marques

BANCO DE PREÇOS
ECKERT TECNOLOGIA E ASSESSORIA LTDA

Foi utilizado como base para o valor de referencia o MENOR VALOR obtido nas pesquisas.

Responsável pela cotação:

cr.-
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CERTIFICADO

Relatório Resumido de Cotação: recursos de tecnologia da informação, visando à promoção e
divulgação de leilão público

Pesquisa realizada entre 03/06/2025 14:26:09 e 03/06/2025 14:29:45

Rt'l.itórin gfrddii no diíi 0'}'*'6'202S (IP; 1Ü7.250.44.146)

Em conformidade com a Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n" 14.133).

Método Matemático Aplicado; Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo

usuário para aquele determinado item.

Conforme Instrução Aformaí/vc )V° 65 d? 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.132J, no Artigo 3°, "A pesquisa de preços será mareriatizoda em documento que comerá: INC V-Método matemático aplicado para a

definição do valor estimado."

Preço

Estimado

Calculado

Preço

Estimado
QuantidadeItem Preços Percentual Ibtal

1) recursos dc tecnologia da informação, visando à

promoção e divulgação de leilão público

1 Unidade1 R$ 50.401,06 (un) RS 50.401,06 RS 50.401,06

Valor Global: R$ 50.401,06

B Relaiório getado no dia 03/06/2025 14:31:09 (IP: 167.250.44.146)
p Código Validação: Bj6XM75CmQftQmlWavOvmPlly2Rls5rVb3nlc0KL8PUqHU8nPtm6WA%3d%3d
5 iiitn //www.baneodeDrecos.com.br/CertmcadoAuieniicldacle'’tol<en=BI6XM75CmOftOmlWavOvmPltv2Rl55fV03nlceKL8PUQHUenPim6WA%2S3[m2 53d0l 1/1

000031



3i Outlook

Orçamento - Plataforma para Realização de Leilão

De Eckert Rep Representações <eckertrep@gmail.com>

Data Qua, 14/05/2025 09:25

Para licitacao@planalto.pr.gov.br <licitacao@planalto.pr.gov.br>

I 2 anexos (796 KB)

ORÇAMENTO PROPOSTA DE PREÇOS.pdf; Relatório Google Analytics Abril 24 Abril 25.pdf;

Prezado, Bom dia!!!

Segue em anexo o orçamento solicitado, juntamente com o relatório de audiência da plataforma
que utilizamos.

Qualquer dúvida, estou à disposição!

Atenciosamente:

Márcia Eckert

Atendimento Comercial5UPERBID

EXCHANGE

49. 99980-0104

49. 99980-0298

<5( Eckert Rua Princesa Isabel, 191 - Centro,
Maravilha - SC - CEP 89.874-000

OÜ0032



-Asse': r Tecnotogic?

ECKERT TECNOLOGIA E ASSESSORIA LTDA

Rua Princesa Isabel, 191 -Centro

CNPJ: 13.650.631/0001-06 - Inscrição Estadual; Isento
CEP: 89.874-000 - Maravilha - SC

Contato: Márcia Eckert

Fones: (49) 99980-0298

E-mail: eckertrep@gmail.com

AO MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR.

PROPOSTA DE PREÇOS

Prezados Senhores

Apresentamos a nossa proposta de preços referente à Contratação de empresa

para fornecimento de recursos de tecnologia da informação, visando à promoção

e divulgação de leilão público por meio de plataforma de transação via web, para

venda de bens do Município de Planalto - PR.

A Eckert Tecnologia eAssessoria Ltda, CNPJ n° 13.650.631/0001-06 , com sede

na Rua Princesa Isabel, 191- Centro, Maravilha/SC neste ato representada pela

representante legal, Sr. Sérgio Adelir Eckert, Sócio Administrador, portador da

Cédula de Identidade RG n° 1830911/SSP/SC e inscrita no CPF-MF sob o n°

589.884.249-72. propõe, para prestação dos serviços técnicos de fornecimento

de recursos de tecnologia da informação, visando à promoção e divulgação de

leilão público por meio de plataforma de transação via web os valores da tabela

descritos abaixo;

SÉRGIO ADELIR de forma digUal
por SERGK3 ADELIR

ECKERT:589884 £ckert;5898S424972
Oados: 2025.05.U

09.21:18 OW24972

Rua Princesa Isabel, 191 - Centro - Maravilha/SC - Cep: 89874-000
(49) 99980-0298 | eckertreD@gmail ■com

OOÜ033



Item Descrição Valor De

Referência

Leilão com arrecadação entre: R$ 0,01 até R$ 49.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 50.000,00 até R$ 99.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 100,000,00 até R$ 149.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 150,000,00 até R$ 199.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 200,000,00 até R$ 299.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 300.000,00 até R$ 399.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 400.000,00 até R$ 499.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 500.000,00 até R$ 599.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 600.000,00 até R$ 699.999.99

Leilão com arrecadação entre: R$ 700.000,00 até R$ 799.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 800.000,00 até R$ 899.999,99

Leilão com arrecadação acima de R$ 900.000,00 ~

01 R$ 2.550,00
02 R$ 5.150,00
03 R$ 7.650,00
04 R$ 10.250,00
05 R$ 15.375,00
06 R$ 20.500,00
07 R$ 25.625,00
08 R$ 30.750,00
09 R$ 35.875,00
10 R$41.000,00
11 R$ 46.625,00
12

R$ 51.250.00
Valor Máximo Estimado

TOTAL VALOR MÁXIMO: R$ 51.250,00

Validade da Proposta; 12 (doze) meses.

Maravilha, 14 de maio de 2024.

ECKERT TECNOLOGIA E ASSESSORIA LTDA

SÉRGIO ADELIR

ECKERT:589884249
Assinado de forma digital por
SÉRGIO ADELIR

ECKERT:58988424972

Dados: 2025,05.1409:21:31 -03'00'72

Sérgio Adelir Eckerí

Sócio Administrador

CPF; 589.884.249-72

Rua Princesa Isabel, 191 - Centro - Maravilha/SC - Cep: 89874-000
(49) 99980-0298 | eckertrep^email .com
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MUNICÍPIO DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES - PR
PORTARIA N. "402/2025 de 19.05.2025.

O Prcfeilo Municipal de Capitão Leónidas Marques, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE
Homologar o resultado da licitação, modalidade Concorrência Eletrônica n." 001/2025 de 24.03.2025, a presente licitação tem por

objeto a contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia da informação, visando à promoção e divulgação de
leilão público por meio de plataforma de transação via web, para venda de bens do Município de Capitão Leónidas Marques-PR, em
atendimento a solicitação n" 13/2025, e conforme especificações, quantidade estimada e condições estabelecidas no descritivo
constante no Termo de Referência/Anexo 1. Considerando o "Técnica e Preço", critério adotado para a classificação das propostas e
após verificada a compatibilidade com o edital e atendidas as determinações das Leis aplicáveis, fica vencedora para fornecimento do
objeto a empresa ECKERT TECOSOLOGIA E ASSESSORIA LTDA com o valor de RS 49.991,63 (Quarenta e nove mil,
novecentos e noventa e um reais e sessenta e três centavos), conforme Ata da Sessão Pública.

Capitão Leónidas Marques, Estado do Paraná, cm 19 de maio de 2025.

Maxwell Scapini

Prefeito Municipal
EXTRA TO DE CONTRA TO

N. " 147/2025.

REF: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. "001/2025.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES - PR.
CONTRATADA: ECKERT TECNOLOGIA E ASSESSORIA LTDA.

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia da informação, visando à promoção e divulgação de

leilão público por meio de plataforma de transação via web, para venda de bens do Município de Capitão Leónidas Marques-PR, em
atendimento a solicitação n‘'13/2025, e conforme especificações, quantidade estimada e condições estabelecidas no descritivo
constante no Termo de Referência/Anexo I.

VALOR: R$ 49.991,63 (Quarenta e nove mil novecentos e noventa c um reais e sessenta e três centavos), pelo fornecimento integral do

objeto.

VIGÊNCIA: A contratação objeto desta licitação será vigente por 12 (doze) meses, a partir da assinatura do Termo Contratual.
RECURSOS: As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no seguinte
orçamento:

* lÜO - 03.002.04.122.1004.2111.3.3.90.40.00.

Capitão Leónidas Marques, Estado do Paraná, cm 19 de Maio de 2025.
Maxwell Scapini

Prefeito Municipal
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONCORRÊNCIA N“ 8/2024

(Processo Administrativo n° 151/2024)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 001/2025,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE
TRANI, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS E ECKERT TECNOLOGIA E
ASSESSORIA LTDA

O MUNICÍPIO DE IRANI/SC, por intermédio da Secretaria Municipal Administração e
Finanças com sede na Rua Eilírio de Gregori, 207, centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob

82.939.455/0001-31, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, senhor
VANDERLEI CANCI, portador da Matrícula Funcional n^’ 5042, doravante denominado

CONTRATANTE, e ECKERT TECNOLOGIA E ASSESSORIA LTDA, com sede na
Cidade de Maravilha, Estado de SC, na Rua Princesa Isabel, 191, Bairro Centro, inscrita
CNPJ/MF sob 0 n" 13.650.631/0001-06, lE n“ Isento, neste ato representado por sua
representante legal Sra. Márcia Borba Eckert, portador da Cédula de Identidade RG

3.592.714/SSP/SC e inscrito no CPF-MF sob o n” 017.668.369-09, tendo em vista o que
consta no Processo 151/2024 e em observância às disposições da Lei Federal
14.133/2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Concorrência n° 8/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

o n'

no

n'

n

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO

O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento de

de tecnologia da informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de
platafonna de transação via web, para venda de bens do Município de Irani/SC.

Os leilões serão realizados por servidores designados pelo CONTRATANTE,
conforme previsão contida no art. 31, da Lei 14.133/2021.

Os bens serão vendidos livres e desembaraçados de quaisquer ônus.

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

recursos

1.1.

1.2.

1.3.
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A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

O regime de execução é o de empreitada por preço global por item.

1.3.3.

1.3.4.

1.3.5.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é dc Prazo e eventual prorrogação

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do

contrato, prorrogável por até lO(dez) anos, na forma dos artigos 106e 107 da Lei n” 14.133,
dc 2021.

A contratação poderá ter prorrogações sucessivas, respeitada a vigência máxima decenal,

desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção

contratual sem ônus para qualquer das partes, nos tcmios do art. 107 da Lei 14.133/2021.

, contados da data de assinatura do contrato, podendo ser reajustado/aditivado a
critério da Administração, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133/2021, e/ou

prorrogado em caso de necessidade efetivamente demonstrada.

A prorrogação de que trata este item ó condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

1.1.

2.1.

2.2.

ATRIBUIÇÕES DO LEILOEIRO3. CLAUSULA TERCEIRA

MUNICIPAL/PREGOEIRO:

Realizar os eventos nas datas e horários estipulados nas Condições de Venda;

Organizar os eventos presenciais, se o caso, incluindo a disponibilizaçào de espaço,

conexão com a rede Internet, pessoal técnico, bem como, equipamentos (telào, projetor,

notebooks e impressora), necessários à montagem dos eventos;

Realizar a abertura dos eventos na Platafonna CONTRATADA;

Cadastrar na Plataforma CONTRATADA os bens a serem apregoados cm cada

evento, cm lotes categorizados e sub-categorizados, com descrição detalhada dos mesmos,

valores autorizados para venda, respectivas fotos, e descrição da localização para visitação,
conforme os dados constantes em Edital de Leilão,

inserir na Plataforma CONTRATADA as Condições de Venda e Pagamento dos

eventos, aprovadas pela comissão de avaliação Municipal;

3.1.

3.2.

3.3.

3.4.

3.5.
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Prestar Informações técnicas aos interessados sobre os bens quanto ao funcionamento,

ados adicionais, fotos, etc.;

Orientações adicionais quanto às regras e procedimentos de visitação dos bens;

Informações adicionais sobre as regras c procedimentos necessários para retiradas dos

3.6.

3.7.

3.8.

bens;

Atualizações, atrasos ou quaisquer outros assuntos referentes à entrega dos bens ou3.9.

documentação;

Reclamações acerca de divergências e/ou irregularidades referentes aos bens;

Gestão dos eventos restritos para oferta de lances/propostas/prorrogação de prazo e

cancelamento do Lote, sendo:

a) Acessibilidade que permita a Inserção dc Lances Presenciais;

b) Acessibilidade que penuita a prorrogação de tempo de Lotes sem oferta de lances (Tempo
Extra);

c) Acessibilidade que permita a sincronização dc dois ou mais lotes;

d) Acessibilidade que permita a retirada dc Lotes cancelados da Plataforma de Leilão;

e) Acessibilidade que permita o cancelamento do lance/proposta ao participante do evento,

quando constatados lances/propostas em duplicidade ou lance/proposta ofertado

erroneamente por manuseio do increment;

Liquidação e pagamento e prorrogação de prazos;

Funcionalidade que disponibilize ao Leiloeiro (pregoeiro) na plataforma a emissão

dos boletos bancários para pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta

indicada pelo Município.

Bloqueio de Cadastro

Funcionalidade que permita ao Leiloeiro (pregoeiro) a solicitação do bloqueio do

cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impede a

participação dos mesmos em outros leilões promovidos pela Plataforma.

Relatório dos Leilões (pregões);

Funcionalidade que permita ao Leiloeiro (Pregoeiro) a geração de relatório ao final

de cada certame, contendo a relação de participantes, histórico de lances ofertados

por lote e por participante, valor de venda de cada lote e dados dos arrematantes.

3.10.

3.11.

3.12.

3.13.

3.14.
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Emissão de Carta de Arremataçào com respectiva identificação do bem/lote3.15.

arrematado, bem como, qualificação do arrematante comprado.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, desde que previa e expressa4.1.

anuência da Administração.

A subcontratação depende de autorização previa do contratante, a quem incumbe
avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a

execução do objeto.

O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se

deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linlia reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau.

4.2.

4.3.

4.4.

5. CLAUSULA QUINTA - PREÇO

Pelos serviços a serem prestados a CONTRATADA fará jus ao recebimento do valor

correspondente aos valores propostos no quadro resumo abaixo, a serem pagos pela
(CONTRATANTE) sobre o valor de arremataçào dos bens vendidos, por cada Leilão
realizado.

5.1.

DESCRIÇÃO DO ITEMITEM VALOR

Leilão com arrecadação entre: R$ 0,01 até RS 49.999,9901 2.488,39

02 Leilão com arrecadação entre: R$ 50.000,00 até R$

99.999,99		

5.171,89

03 Leilão com arrecadação entre: R$ 100.000,00 até R$

149.999,99

7.427,48

Leilão com arrecadação entre: R$ 150.000,00 até R$
199.999,99

04 10.475,35

05 Leilão com arrecadação entre: R$ 200.000,00 até R$

299.999,99	
15.166,29
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06 Leilão com arrecadação entre: R$ 300.000,00 até R$
399.999,99

20.096,48

Leilão com arrecadação entre: RS 400.000,00 até R$
499.999,99

07 25.347,44

Leilão com arrecadação entre: RS 500.000,00 ate RS
599.999,99

08 29.732,76

Leilão com arrecadação entre: RS 600.000,00 até RS

699.999,99

09 34.785,51

Leilão com arrecadação entre: RS 700.000,00 até RS
799.999,99

10 39.858,37

Leilão com arrecadação entre: RS 800.000,00 até R$

899.999,99

11 44.623,40

Leilão com arrecadação acima de RS 900.000,0012 50.401,06

Valor Máximo: 50.401,06

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO

O pagamento será feito no prazo de até 30 (trinta) dias mediante apresentação das

Notas Fiscais, devidamente atestada pelo responsável no acompanhamento e execução do
serviço.

6.1.

O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da

Contratada no Banco do Brasil ou por boleto bancário.

Haverá incidência e retenção dos seguintes impostos:

a) valor relativo ao ISS na base de 4,0% (quatro por cento) a favor do Município de
Irani, Santa Catarina, sobre o valor total dos serviços ou mão de obra, exceto quando o
serviço for exclusivamente online e a retenção for realizada na sede do local da prestação
evitando a duplicidade dc tributação. O fornecimento dc mercadorias produzidas pelo
prestador de serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS,
nos tennos do item 7.02 do Anexo T da Lei Complementar if 024/2003;

6.2.

6.3.
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b) No caso de empresa Optante oelo Simples Nacional, a alíquota a ser destacada
corresponderá ao percentual estabelecido conforme tabela de enquadramento da LC n°
123/2006. devendo ser mencionado nas obsen^acões tal opeão.

c) A nota fiscal deverá destacar separadamente o valor correspondente aos serviços c
materiais.

d) valor para Seguridade Social, conforme Lei n° 8.212/1991 sobre o valor total da mão
de obra declarada na forma do Edital e destacado nas Notas Fiscais emitidas será retida

contribuição previdenciária, pela alíquota cabível (11%) para posterior recolhimento ao
INSS, observado a regulamentação legal vigente.

Será dado tratamento diferenciado às Microempresas e Empresas dc Pequeno Porte,
nos termos do art. 42 da LC n“ 123/2006 e Decreto n® 6.204/2007, sendo tributada na forma

estabelecida na legislação pertinente.

Será exigida da contratada a comprovação do pagamento da folha dos operários e do

recolhimento dos encargos fiscais e trabalhistas incidentes sobre a realização dos serviços

objeto desta licitação do mês imediatamente anterior, ficando sujeita, em caso de não

apresentação, a retenção do pagamento até o seu adimplemento, não se configurando atraso

por parte do Município.

Demais condições relacionadas ao pagamento e condições a ele referentes encontram-

se definidos no Ternio de Referência, anexo a este Contrato.

6.4.

6.5.

6.6.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em 08/11/2024.

Fica 0 Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao

reajusíamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA

acumulado dos últimos 12 meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo dc um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Nas aferições finais, o(s) índicc(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.1.

7,2.

7.3.
, os

7.4.

7.5.

a

7.6.
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Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
dc qualquer forma nâo possa(m) mais scr utilizado(s), será(ão) adoíado(s), em substituição,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

7.7.

7.8.

7.9.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Fiscalizar a execução dos Serviços.

8.2. Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas.

8.3. Fazer o acompanhamento e físealizu^ão dos trabalhos.

Designar servidor para a realização dos leilões públicos, conforme dispõe no art. 31,

da Lei Federal n.“ 14.133/2021;

Fornecer à CONTRATADA, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias da data

de realização do leilão, relação com descrição detalhada dos bens a serem apregoados,

respectivas imagens a serem inseridas na plataforma, Valores Mínimos de Venda - VMV e

localização dos mesmos;

Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens a serem apregoados;

Após 07 (sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) bem(ns)

arrematado(s), entregar ao(s) arrcmatante(s)/procurador(es) o(s) bem(ns) vendido(s), nas
condições ofertadas. Documentos Únicos de Transferência - DUT’s, nos casos de veículos,

sempre mediante a apresentação do boleto dc pagamento do valor do bem arrematado,

devidamente quitado, bem como a apresentação do pagamento dos débitos de eventuais

multas de trânsito e IPVA relativos ao(s) veículo(s) arrematado(s);

8.8. Providenciar as publicações obrigatórias (editais) dos leilões a serem realizados, e

Julgamento de possíveis impugnações aos tennos do edital de leilão, bem como, dos

recursos, na fase pertinente, adjudicação do objeto e homologação do procedimento,
conforme legislação cm vigor.

8.4.

8,5.

8.6.

8.7.

8.9.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará,
pelas despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões, fornecimento dc

9.1.
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equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos
recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a

esta Municipalidade ou a terceiros.

Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho,

fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os seus empregados.

Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos

desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários.

Providenciar toda a documentação necessária para a execução dos serviços

contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada.

Assumir integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas c sociais

referentes aos seus empregados decorrentes da execução dos serviços.

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na perante licitação, sob

pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

Cumprir o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7”, da Constituição Federal, de acordo

com o previsto no inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, dc 21 de junho dc 1993, atualizada.

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para

os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

Orientar o Município sobre as publicações a serem efetuadas.

9.2.

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

9,7.

9.8.

9.9.

9.10.

14.133/2021, para operacionalizar a plataforma, a ser realizado na Prefeitura do Município
de Irani/SC.

Dar treinamento ao servidor municipal nomeado nos termos do art. 31 da Lei Federal

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
ADMINISTRATIVAS

INFRAÇÕES E SANÇÕES

Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021, o

contratado que:
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der causa à inexecuçào parcial do contrato;

der causa à inexccução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao fimcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexccução total do contrato;

a)

b)

c)

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

d)

e)
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei Federal n® 12.846/2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

g)

h)

11.2.

sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexccução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei Federal n®
14.133/2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “b”, “c” c “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4®, da Lei Federal n® 14.133/2021);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”.

alíneas “b”, “■

da Lei Federal n® 14.133/2021).

iv) Multa:

iii)

f’, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas

c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°,

(1) moratória de 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; (observado o cronograma dc execução da
obra e as etapas de execução).

(2) moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor total do contrato, até o máximo de 2,0% (dois por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementaçào ou reposição da garantia.

O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do art. 137 da Lei Federal n® 14.133/2021.

Compensatória, para as inífações descritas nas alíneas “c” a “h” do subitem 11.1, dc
0,5®^ a 30% do valor do Contrato.

a.

(3)
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Compensatória, para a inexecução total contrato prevista na alínea “c” do subitem
1 l.l, a multa será dc 0,5% a 30% do valor do Contrato.

Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 30% do
valor do Contrato.

Para infrações descritas na alínea “d” do subitem ll.l, a multa será de 0,5% a 30%
do valor do Contrato.

Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 30% do

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

11.3.

obrigação dc reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9“, da Lei Federal
n“ 14.133/2021)

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamcnte
com a multa (art. 156, §7", da Lei Federal n“ 14.133/2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal n° 14.133/2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmentc (art. 156, §8®,
da Lei Federal n“ 14.133/2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5.

contraditório c a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal n° 14.133/2021, para as penalidades de
impedimento dc licitar c contratar e dc declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

1 i .6.

14.133/2021):

(4)

(5)

(6)

(7)

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

11.4.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1”, da Lei Federal n

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

b)

c)

d)

e) normas e
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Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n“ 14.133/2021, ou11.7.

cm outras leis de licitações c contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei Federal n“ 12.846/2013, serão apurados e Julgados
conjunlamcntc, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação dc coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, cm

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei Federal n" 14.133/2021)

11.9.

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal n” 14.133/2021)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal n°
14.133/2021.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmenle, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
contrato ou dc outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n'* 26, de 13 de abril de 2022.

11.8.

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

mesmo

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2.

12.1.

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.
12.3, ■

contratado:

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer dc culpa do

ficará ele constituído cm mora,
administrativas; e

a) scndo-lhc aplicáveis as respectivas sanções
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poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas cm lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal n^*
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-sc também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1.

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido;

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais Já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6.

cconômico-fmanceiro, hipótese cm que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal n° 14.133/2021).

b)

Se a operação implicar mudança da pessoa Jurídica contratada, deverá ser

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados na Lei Orçamentária do Município de Irani, prevista para este
discriminada:

13.1.

dotação abaixoexercício, na

Unidade Gestora: 2002 — Secretaria de administração e Finanças

Despesa 6 - Recursos Próprios

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

13.2.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1.

na Lei Federal n® 14.133/2021, na Lei 10.406/2002 e demais normas federais aplicáveis e,

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
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subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n" 8.078/1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei Federal n“ 14.133/2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que sc fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

15.3.

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
Federal n° 14.133/2021.

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-ANTICORRUPÇÂO

E vedado às Partes receberem uma da outra quaisquer recursos, gratificações
recompensas vinculadas ao exercício dc alguma atividade fraudulenta durante a execução do
presente Contrato ou de qualquer relação negociai que tenham ou venham a ter, obrigando-
se às Partes a tomar todas as medidas necessárias para impedir tais fatos e a levar ao

conhecimento da Parte contrária, mediante notificação por escrito, eventuais ações de
representantes, funcionários ou prepostos que infrinjam tal disposição. A notificação a que se
refere a presente redação deverá ser enviada à Parte interessada tão logo a notifleante tome
conhecimento dos fatos.

Incluem-se nas ações vedadas por este dispositivo, sem prejuízo de outras;

Oferecer, dar ou concordar em dar a qualquer empregado, agente, funcionário
representante da Parte contrária gratificação, comissão ou outra espécie de pagamento ou
compensação, por praticar, deixar de praticar, ter praticado ou deixar dc ter praticado qualquer
ato relacionado à obtenção ou execução de qualquer Contrato com a Parte;

Oferecer, dar ou concordar cm dar a qualquer empregado, agente, funcionário
representante da Parte contrária gratificação, comissão ou outra espécie de pagamento ou
compensação para que estes se posicionem ou deixem de se posicionar favorável
desfavorável a qualquer pessoa com relação ao presente Contrato ou a qualquer relação
negociai que tenham ou venham a ter.

As partes declaram que não praticaram qualquer das ações descritas no primeiro item
desta cláusula, seja perante empregado, agente, funcionário ou representante da Parte
contrária, ou do fiincionalismo público

16.1. ou

seus

16.2.

a) ou

b) ou

ou

16.3.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n“ 14.133/2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, cm atenção ao art. 8®, §2°, da Lei Federal n“
12.527/2011, c/c art. T, §3^ V, do Decreto 7.724/2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Concórdia/SC para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Tenno de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §U, da Lei Federal n" 14.133/2021.

Irani/SC, 15 de janeiro de 2025.

MUNÍCIPIO DE IRANI

VANDERLEI CANCI

Prefeito Municipal

CONTRATANTE

ECKERT TECNOLOGIA E

ASSESSORTA LTDA

MARCIA BORBA ECKERT

Representante legal

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

Nome: Graciclc Ricci Lemes Nome: Denise Regina Salvador Maziero

CPF: 947.*** ***_ooCPF: 089.***.***-05

FISCAIS:

Solange Alves da Rocha Canônica

Gerente de Manutenção

Alexandre Ramiro Zampieri

Assessor do Gabinete II
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Estado do Rio Grande do Sul

MUNICÍPIO DE VISTA GAÚCHA
Avenida Nove de Maio, 1015

Fone/Fax; (55) 3552.1005 ou 3552.1045
CEP 98535-000 - CNPJ: 91.997.072/0001-00

e-mail; administracao@vistagaucha-rs.com.br

Contrato n° 137/2024

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS

Que celebram entre si, de um lado o MUNICÍPIO DE VISTA GAÚCHA, RS, Órgão Interno de
Direito Público, inscrito no CNPJ sob n° 91.997.072/0001-00. com sede na Avenida Nove de Maio, 1015,

cidade de Vista Gaúcha, RS, representada neste ato pelo Prefeito Municipal CLAUDEMIR JOSÉ
LOCATELLI, brasileiro, casado, residente neste Município, doravante denominado de
CONTRATANTE e de outro lado a Empresa ECKERT TECNOLOGIA E ASSESSORIA LTDA,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n'’ 13.650.63N0001-06, estabelecida na Rua Princesa
Isabel, 191, Centro, na cidade de Maravilha, SC, aqui representada por seu representante legal SÉRGIO
ADELIR ECKERT, brasileiro, casado, empresário, residente no Município de Maravilha, SC, aqui
denominada de CONTRATADA, de comum acordo e amparado na Lei Federal n” 14133/2021 e suas

alterações. DECLARAM pelo presente instrumento e na melhor forma de direito ter Justo e contratado
entre si, de acordo com a homologação e adjudicação do Processo Licitatório n° 058/2024, Modalidade
Concorrência Eletrônica, sob n° 08/2024, nas cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1-0 presente Contrato tem por objetivo a Contratação de empresa para fornecimento de

recursos de tecnologia de informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de
plataforma de transação via web, para venda de bens do Município de Vista Gaúcha, RS, nos termos
e condições deste Contrato e do Edital acima citado.

1.2 - Os leilões serão realizados por servidores designados pelo CONTRATANTE, conforme

previsão contida no artigo 31 da Lei Federal n° 14.133/2021.

1.3 - Os bens serão vendidos livres c desembaraçados de quaisquer ônus.

CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO
2.1-0 presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela Administração

Municipal através do Processo Licitatório if 058/2024, Edital de Concorrência Eletrônica rf 08/2024, e na
proposta vencedora, conforme termos de homologação e de adjudicação.

2.2 - Além do disposto no item anterior, o presente contrato se regerá pelas cláusulas aqui previstas,
bem como pelas normas da Lei Federal n“ 14133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações
posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEILÕES
3.1 - Indcpendentcmente da exposição virtual na Plataforma da contratada, dos bens

apregoados, os leilões públicos serão realizados na Prefeitura Municipal de Vista Gaúcha, RS, situada
Avenida Nove de Maio, 1015, Centro, na cidade de Vista Gaúcha, RS, e conduzidos pelo Leiloeiro
Municipal designado para a função, confonne previsão contida no artigo 31, da Lei Federal n” 14.133/2021.

na

a serem

na

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE
PAGAMENTO

4.1 - Pelos serviços a serem prestados à CONTRATADA fará jus ao recebimento do valor
correspondente aos valores propostos no quadro resumo abaixo, a serem pagos pela (CONTRATANTE)
sobre o valor de arrematação dos bens vendidos, por cada Leilão realizado:
Item Descrição do Item Valor

Leilão com arrecadação entre: R$ 0,01 até R$ 49.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 50.000,00 até R$ 99.999,99

Leilão com arrecadação entre: RS 100.000,00 até R$ 149.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 150.000,00 até R$ 199.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 200.000,00 até R$ 299.999,99

Leilão com arrecadação entre: RS 300.000,00 até R$ 399.999,99

01 R$ 2,500,00
02 R$ 5.000,00
03 RS 7.500,00
04 RS 10.000,00
05 RS 15.000,00

RS 20.000,0006

MinrDi



Estado do Rio Grande do Sul

MUNICÍPIO DE VISTA GAÚCHA
Avenida Nove de Maio. 1015

Fone/Fax: (55) 3552.1005 ou 3552,1045
CEP 98535-000 - CNPJ: 91.997.072/0001-00

e-mail: administracao@vistagaucha-rs.com.br

R$ 25.000,00Leilão com arrecadação entre: R$ 400.000,00 até R$ 499.999,99
Leilão com arrecadação entre: R$ 500.000,00 até RS 599.999,99

Leilão com arrecadação entre: RS 600.000,00 até RS 699.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 700.000,00 até R$ 799.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 800.000,00 até R$ 899.999,99

07

R$ 30.000,0008

R$ 35.000,0009

RS 40,000,0010

R$ 45.000,0011

R$ 50.000,00Leilão com arrecadação acima de R$ 900.000,0012

R$ 285.000,00Valor Total

4.2 - Recebimento do objeto:
4.2.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo{a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contraio, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

4.2.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias. a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.
4.2.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante tenno detalhado.

4.3 - Forma de pagamento:

4.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa.

4.3.2 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

4.3.3 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

4.3.4 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
4.3.4.1 - Indepcndentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.3.5 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

n“ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, dc que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

CLÁUSULA QUINTA - DA DESPESA
5.1 - A despesa decon-ente do presente Contrato correrá por conta do seguinte código e rubrica.

Recurso Orçamentário 	
Projeto/Despesa Há Previsão

2005 I 3390.39.99.03.00.00 - Demais Serviços dc Terceiros - Pessoa Jurídica Sim

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1-0 prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos contados da assinatura do Contrato,
podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal
14.133/2021.

6.1.1 - O Município se reserva ao direito dc antecipar o encerramento do período contratado, por
razões de interesse público, a qualquer período, sem que haja quaisquer direitos a licitante contratada.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO
7.1 - Nos tennos do artigo 104. inciso III da Lei Federal n° 14133/2021, fica designado o Secretário

n'
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Municipal de cada pasta, para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços e detemiinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

7.2 - A fiscalização dc que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos.

7.3 - O representante da Administração anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelas despesas de
anúncios, reclamos e propaganda dos leilões, fornecimento de equipamento, materiais, mão de obra, assim
como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da
realização destes ser\ iços, causados a esta Municipalidade ou a terceiros,

b) Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho, fornecendo os

adequados equipamentos de proteção individual a todos os seus empregados,
c) Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos desta
Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários,

d) Providenciar toda a documentação necessária para a execução dos serviços contratados, devendo

aprcsentá-la ao Município, quitada,

e) Assumir integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais referentes aos seus

empregados decorrentes da execução dos serviços,

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições exigidas para a habilitação na perante licitação, sob pena dc rescisão do Contrato por
não cumprimento do mesmo,

g) Orientar o Município sobre as publicações a serem efetuadas,

f) Dar treinamento ao servidor municipal nomeado nos termos do artigo 31 da Lei Federal n° 14.133/2021,
para operacionalizar a plataforma, a ser realizado junto ao centro administrativo municipal.

8.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
a) Fiscalizar a execução dos serviços,

b) Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas,
c) Fazer o aeompanhamento e fiscalização dos trabalhos,

d) Designar servidor para a realização dos leilões públicos, conforme dispõe no artigo 31, da Lei Federal
n“ 14.133/2021;

e) Fornecer à CONTRATADA, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias da data de realização do
leilão, relação com descrição detalhada dos bens a serem apregoados, respectivas imagens a serem inseridas
na platafonna. Valores Mínimos de Venda - VMV e a sua localização,
f) Dar condições dc acesso aos interessados para visitação dos bens a serem apregoados;
g) Após 7(sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) bem(ns) arrematado(s), entregar
ao(s) arrematanle(s)/procurador(es) o{s) bem(ns) vcndido(s), nas condições ofertadas, Documentos Únicos
de Transferência - DUT’s, nos casos de veículos, sempre mediante a apresentação do boleto de pagamento
do valor do bem arrematado, devidamente quitado, bem como a apresentação do pagamento dos débitos de
eventuais multas de trânsito e IPVA relativos ao(s) veículo(s)arrcmatado(s);
h) Providenciar as publicações obrígatórias(editais) dos leilões a serem realizados, e julgamento de
possiveis impugnações aos termos do edital de leilão, bem como, dos recursos, na fase pertinente,
adjudicação do objeto e homologação do procedimento, conforme legislação cm vigor.
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i) O CONTRATANTE se responsabiliza peia qualidade, origem, existência, legitimidade, autenticidade e
segurança dos bens ofertados,
j) Caso a CONTRATADA seja obrigada a responder perante terceiros por questões relacionadas à
qualidade, origem, existência, legitimidade, autenticidade e segurança dos bens ofertados, bem como por
questões decorrentes de veiculação de propaganda enganosa, violação de direitos de propriedade intelectual
de qualquer natureza com relação às informações fornecidas pelo CONTRATANTE e, ainda, por eventual
atraso ou não entrega aos arrematantes dos bens vendidos nas condições ofertadas c respectiva
documentação, fica estabelecido que este assume, desde já e para todos os fins e efeitos de direito em

especial o de eventual regresso, a obrigação de responder sempre, perante a CONTRATADA
(independentemente dc eventual solidariedade prevista na legislação de proteção ao consumidor), porto dos
e quaisquer danos ou prejuízos a cuja indenização esta vier a ser condenada.

8.3 - DAS OBRIGAÇÕES DO LEILOEIRO/SERVIDOR MUNICIPAL
a) Realizar os eventos nas datas e horários estipulados nas Condições de Venda;
b) Organizar os eventos presenciais, se o caso, incluindo a disponibilização de espaço, conexão com a rede
Internet, pessoal técnico, bem como, equipamentos (telào, projetor, notebooks e impressora), necessários à
montagem dos eventos;
c) Realizar a abertura dos eventos na Plataforma CONTRATADA;
d) Cadastrar na Plataforma CONTRATADA os bens a serem apregoados cm cada evento, cm lotes
categorizados e subcategorizados, com descrição detalhada dos mesmos, valores autorizados para venda,

respectivas fotos, e descrição da localização para visitação, confonne os dados constantes em Edital de
Leilão,

e) Inserir na Plataforma CONTRATADA as Condições de Venda e Pagamento dos eventos, aprovadas pela
comissão de avaliação Municipal;
f) Prestar Informações técnicas aos interessados sobre os bens quanto ao funcionamento, dados adicionais,
fotos, etc.;

g) Orientações adicionais quanto às regras e procedimentos de visitação dos bens;

h) Informações adicionais sobre as regras e procedimentos necessários para retiradas dos bens;
i) Atualizações, atrasos ou quaisquer outros assuntos referentes à entrega dos bens ou documentação;

j) Reclamações acerca de divergências e/ou irregularidades referentes aos bens;
k) Gestão dos eventos restritos para oferta de lances/propostas/prorrogação de prazo e cancelamento do
Lote, sendo;

I) Acessibilidade que permita a Inserção dc Lances Presenciais;

II) Acessibilidade que pennita a prorrogação de tempo de Lotes sem oferta de lances (Tempo
Extra);

III) Acessibilidade que permita a sincronização de dois ou mais lotes;

IV) Acessibilidade que permita a retirada dc Lotes cancelados da Plataforma dc Leilão;

V) Acessibilidade que penuita o cancelamento do lance/proposta ao participante do evento, quando
constatados lances/propostas em duplicidade ou lance/proposta ofertado erroneamente por manuseio do
incremento;

1) Liquidação e pagamento c prorrogação de prazos - Funcionalidade que disponibilize ao Leiloeiro
(pregoeiro) na plataforma a emissão dos boletos bancários para pagamento do preço do bem vendido
diretameiite na conta indicada pelo Município,

m) Bloqueio de Cadastro - Funcionalidade que permita ao Leiloeiro (pregoeiro) a solicitação do bloqueio
do cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impede a participação em outros
leilões promovidos pela Plataforma,

n) Relatório dos Leilões (pregões) - Funcionalidade que permita ao Leiloeiro a geração de relatório ao final

de cada certame, contendo a relação dc participantes, histórico dc lances ofertados por lote e por
participante, valor de venda de cada lote e dados dos aiTcmatantes.
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o) Emissão de Carta de Arrematação com respectiva identificação do bem/lole arrematado, bem como,
qualificação do arrematante comprado.

CLAUSULA NONA - DO VALOR DO BEM

9.1 - Os bens deverão ser vendidos por preços não inferiores aos preços mínimos estipulados pelo
CONTRATANTE antes da realização de cada leilão, sem prejuízo da plataforma permitir a oferta de lances
de valor inferior ao mínimo estabelecido pelo CONTRATANTE, desde que condicionados à posterior e
oportuna aprovação do CONTRATANTE, a scr dada por escrito, no prazo de 07 (sete) dias úteis a contar
da oferta do lance pelo interessado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PROPAGANDA

10.1 - O CONTRATANTE autoriza a veiculação, através de qualquer meio de comunicação, de todas
as informações fornecidas pelo CONTRATANTE relativas aos bens ofertados, com o objetivo de promover
os leilões.

10.2-0 CONTRATANTE é o único responsável pela veracidade das informações fornecidas, como

também pela eventual veiculação de propaganda enganosa e violação de direitos de propriedade intelectual
dc qualquer natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ORIGEM DOS BENS

il.l - O CONTRATANTE se responsabiliza pela qualidade, origem, existência, legitimidade,

autenticidade e segurança dos bens ofertados.

11.2 - Caso a CONTRATADA seja obrigada a responder perante terceiros por questões relacionadas
à qualidade, origem, existência, legitimidade, autenticidade e segurança dos bens ofertados, bem como por
questões decorrentes de veiculação de propaganda enganosa, violação de direitos de propriedade intelectual
de qualquer natureza com relação às informações fornecidas pelo CONTRATANTE e, ainda, por eventual
atraso ou não entrega aos arrematantes dos bens vendidos nas condições ofertadas e respectiva
documentação, fica estabelecido que este assume, desde já e para todos os fins e efeitos de direito e em

especial o de eventual regresso, a obrigação de responder sempre, perante a CONTRATADA

(independentemente de eventual solidariedade prevista na legislação de proteção ao consumidor), por todos
e quaisquer danos ou prejuízos a cuja indenização esta vier a ser condenada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS TRIBUTOS

12.1 - Os tributos e demais encargos fiscais que sejam devidos em razão deste Contrato, ou de sua

execução, serão dc exclusiva responsabilidade do contribuinte correspondente, conforme definido na

legislação tributária cm vigor.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO VINCULO

13.1 - As partes contratantes não mantêm, uma com a outra, qualquer vínculo de representação ou
mandato. Nenhuma das partes terá qualquer direito, poder ou autoridade para celebrar qualquer acordo no
lugar ou em nome da outra, nem ainda para vincular essa outra parte.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 - A contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Dar causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

c) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato super\^enicnte devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
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g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
1) Praticar ato lesivo previsto no art. 5” da Lei n" 12.846, de 1® de agosto de 2013.
m) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
n) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
o) Deixar de apresentar amostra ou apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

p) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital e seus anexos
q) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

- U. r) Agir cm conluio ou em dcsconformidadc com a lei;
s) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 14.1, as
seguintes sanções:
a) Advertência;

b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do
objeto licitado ou contratado;
c) Impedimento de licitar c contratar, no âmbito da Administração Pública direta c indireta do órgão
licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.3 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 14.2 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

14.4 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto
no item 14.2 do presente.

14.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmcnte.

14.6 - A aplicação das sanções previstas no item 14.2 deste não exclui, cm hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.7 - Na aplicação da sanção prevista no item 14.2, alínea “b”, do presente, será facultada a defesa
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.8 - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do artigo 156 desta Lei requererá
a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.

14.9 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
14.10 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
14.11 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão
patrimonial, e. nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
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administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos
os casos. 0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

14.12 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou

a penalidade, exigidos, cuniulativamente:
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar
e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições dc reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste artigo.

14.13 - A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “1” do item 14.2 do presente exigirá, como
condição dc reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa dc
integridade pelo responsável.

14.14 - Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida,
b) As peculiaridades do caso concreto
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas c orientações dos

órgãos de controle.
14.15 - As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
15.1 - O Contratante poderá rescindir administrativamente o presente Contrato, nas hipóteses

previstas a partir do artigo 137 da Lei Federal n” 14133/2021, sem que caiba o Contratado o direito dc
qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes.

15.2-0 presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.
15.3-0 contrato será rescindido dc pleno direito, independente de notificação ou interpelação judicial

ou extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização a CONTRATADA, nos casos de:

a) Falência ou liquidação da CONTRATADA;

b) Incorporação, fusão ou cisão da CONTRATADA que venha a prejudicar a execução do contrato;
c) Transferencia a outrem, no todo ou cm parte as obrigações decorrentes do contrato sem a autorização do

Município;

d) Manifesta irresponsabilidade por parte da CONTRATADA de cumprir com as obrigações assumidas;
c) Procedimentos irregulares da CONTRATADA, que venha causar transtornos ou prejuízos para o
Município e/ou terceiros;

15.4 - A rescisão do contrato unilateralmente pelo Município acarretará as seguintes consequências,
sem prejuízo de outras de caráter civil ou criminal, se necessárias:

a) Assunção imediata do objeto do contrato, por ato próprio do Município, mediante a lavratura dc termo
circunstanciado;

b) Responsabilização da CONTRATADA por prejuízos causados ao Município

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS EM CONFORMIDADE COM A

LEI FEDERAL N“ 13709/2018 (LGPD)

16.1 - As partes entre si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer terceiros que por sua
determinação participem desta relação contratual, comprometem-se a atuar de modo a proteger e a garantir
o tratamento adequado dos dados pessoais a que tiverem acesso durante a relação contratual, bem como a
cumprir as disposições da Lei Federal n“ 13709/2018 (Lei Geral dc Proteção de Dados - LGPD).
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS
Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Contrato, nào resolvidos na esfera

administrativa, será competente o Foro da Comarca dc Tenente Portela, RS, com exclusão de qualquer
outro por mais privilegiado que seja.

17.2 - E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 02
(duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas Partes, vai por elas assinado para que
produza todos os efeitos dc direito.

17.1

Vista Gaúcha, RS, 06 de Agosto de 2024.

CLAUDEMIR JOSE LOCATELLI

CONTRATANTE

ECKERT TECNOLOGIA E ASSESSORIA

LTDA

CONTRATADA

00ÜÜ5
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PROCESSO LICITATÓRIO N9 148/2024
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N9 10/2024

CONTRATO N" 96/2024

MUNICÍPIO DE AGROLÂNDIA, inscrito no CNPJ sob o

83.102.582/0001-44, sito a Rua dos Pioneiros, 109, Bairro Centro,

CEP 88420-000, Cidade de AgroIândia/SC, neste ato representado

por seu Prefeito Municipal, Sr. José Constante, inscrito no CPF sob

n9 624.958.529-04 e RG sob n^ 2.224.627-4 SSP/SC, doravante

denominada CONTRATANTE, e de outro lado ECKERT TECNOLOGIA

E ASSESSORIA LTDA, com sede Rua Princesa Isabel, 191 - Centro,

CEP: 89.874-000

13.650.631/0001-06, neste ato representada por Márcia Borba

Eckert, portadora do CPF N^ 017.668.369-09, Fone: (49) 99980-

0298, E-mail: eckertrep@gmail.com. doravante denominada

CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente

Instrumento de Contrato, devidamente autorizado, que se regerá

pelas normas da Lei Federal ns. 14.133/21, decorrente do Processo

Licitatório n^. 148/2024, modalidade Concorrência Eletrônica n^.

10/2024 e pelas condições que estipulam a seguir.

ne

Maravilha - SC, inscrita no CNPJ/MF N.

3 S

c

UJ

T CO
Cí CO
o UJ
o

5 o
o o
:0
S UJ

§8< <->
2 D

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

Õ Q
^ <

O o
1.1. A presente Licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE

RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, VISANDO À PROMOÇÃO E DIVULGAÇÃO DE LEILÃO
PÚBLICO POR MEIO DE PLATAFORMA DE TRANSAÇÃO VIA WEB, PARA VENDA DE BENS INSERVÍVEIS

DO MUNICÍPIO DE AGROLÂNDIA, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE

INSTRUMENTO.

2 S
D u.
O Z
O O

Q O

UJ <
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CO <
LU a.

1.2. Os leilões serão realizados por servidores designados pelo CONTRATANTE, conforme previsão

contida no art. 31, da Lei 14.133/2021.

1.3. Os bens serão vendidos livres e desembaraçados de quaisquer ônus.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS LEILÕES

2.1. Independentemente da exposição virtual na Plataforma da contratada, dos bens a serem

apregoados, os leilões públicos serão realizados na Prefeitura do MUNICÍPIO DE AGROLÂNDIA, Estado
de Santa Catarina, com sede na Rua DOS PIONEIROS, N^ 109, Centro, inscrito no CNPJ sob n^

83.102.582/0001-44, e conduzidos pelo Leiloeiro Municipal designado para a função, conforme

previsão contida no art. 31, da Lei Federal n. 5 14.133/2021.

Web Site: wmv.aíírolandia.sc.sov.br

Telefone: (47)3534212 - (47)35344155
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DEVIDO À CONTRATADA

3.1. Pelos serviços a serem prestados a CONTRATADA fará jus ao recebimento do valor correspondente

aos valores propostos no quadro resumo abaixo, a serem pagos pela (CONTRATANTE) sobre o valor de

arrematação dos bens vendidos, por cada Leilão realizado.

DESCRIÇÃO DO ITEM
LEILÃO COM ARRECADAÇÃO ENTRE: R$ 0,01 ATÉ R$
49.999,99

LEILÃO COM ARRECADAÇÃO ENTRE: R$ 50.000,00 ATÉ R$
99.999,99

LEILÃO COM ARRECADAÇÃO ENTRE: R$ 100.000,00 ATÉ R$
149.999,99

LEILÃO COM ARRECADAÇÃO ENTRE: R$ 150.000,00 ATÉ R$
199.999,99

LEILÃO COM ARRECADAÇÃO ENTRE: R$ 200.000,00 ATÉ R$
299.999,99

LEILÃO COM ARRECADAÇÃO ENTRE: R$ 300.000,00 ATÉ R$
399.999,99

LEILÃO COM ARRECADAÇÃO ENTRE: R$ 400.000,00 ATÉ R$

499.999,99

LEILÃO COM ARRECADAÇÃO ENTRE: R$ 500.000,00 ATÉ R$
599.999,99

LEILÃO COM ARRECADAÇÃO ENTRE: R$ 600.000,00 ATÉ R$
699.999,99

LEILÃO COM ARRECADAÇÃO ENTRE: R$ 700.000,00 ATÉ R$
799.999,99

LEILÃO COM ARRECADAÇÃO ENTRE: R$ 800.000,00 ATÉ R$
899.999,99

LEILÃO COM ARRECADAÇÃO ACIMA DE R$ 900.000,00

VALOR MÁXIMO

R$2.437,10

ITEM QUANT.

01 01

R$ 5.041,1002 01

R$ 7.491,6003 01

a>

R$ 10.883,6504 01

R$ 15.803,3005 01 E

o E
p

R$ 20.792,150106

R$ 25.905,7507 01 E! w
Çí Lü
y ü
<

O
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s uR$ 30.641,1008 01 UJ H

(/> LU

R$ 35.471,7509 01 S o
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R$ 40.489,7510 01
£E
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R$ 45.202,250111 LU <
I- a
CO <
LU a.

R$ 51.568,6012 01

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA ASSINATURA

4.1. O presente instrumento terá vigência de 12 (DOZE) MESES CONTADOS A PARTIR DA DATA DE

SUA ASSINATURA, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei n^ 14.133/21.

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30^

(trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal

correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se

o art. 141, da Lei 14.133/21.

Web Site: asrolanilia.se.gov.br

Telefone: (47)3534212 - (47)35344155
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5.1.1. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços, realizará as medições
e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições

pactuadas.

5.1.2. A contagem para o 30^ (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos

serviços prestados pela fiscalização do Município de Agroiândia e cumprimento pela empresa de

todas as condições pactuadas.

5.1.3. Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Agroiândia,

informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de

Compra.

5.1.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela

será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da

situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de

Agroiândia. £

5.2. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para

cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA. UJ

P LU
o

5.3. O Município de Agroiândia poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas

de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo

e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo,

conforme enunciado:

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do

Município de Agroiândia.

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a

CONTRATADA atenda à cláusula infringida,

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo que

venha a prejudicar as atividades do Município de Agroiândia.

d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Agroiândia quer proveniente da execução deste

instrumento, quer de obrigações de outros contratos,

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e

obrigações estabelecidas neste instrumento.
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5.4. Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento

por culpa do Município de Agroiândia, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de

acordo com o índice de variação do INPC do mês anterior ao do pagamento "pro rata tempore", ou por

outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma

forma para o atraso.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO

H'eb Site: www.asrolamUa.sc.sov.br

Telefone: (47)3534212 - (47)35344155
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6.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.

6.1.1. Após os primeiros 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, em conformidade com

a legislação vigente, com a aplicação da variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor
(INPC).

6.2. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de custo

que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços básicos,

as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, "d", da Lei Federal n“ 14.133/21, buscarão

uma solução para a questão, desde que se verifique fato imprevisível ou previsível, de consequências

incalculáveis, e que não tenha havido prorrogação do instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes dotações

orçamentárias: E

£

Utilizada %

o

Descrição
o

^ CO

Código Dotação

1§
5-2
UJ H

Sec. de Administração, Planej. e Finanças3

Sec. de Administração, Planej. e Finanças1

Manut. da Secr. de Administração Planej. e Finança2003
O

é 3
(O UJ

3339030470000000000Aquisição de softwares
5 o

'X *

^ «UJ

Recursos não vinculados de Impostos-Ordinários150070000200

Descrição m o;
2 lü
3 u.
o Z
O O
D OCódigo Dotação
LU <

3Sec. de Administração, Planej. e Finanças K a
OT <
lil o.

ISec. de Administração, Planej. e Finanças

Manut. da Secr. de Administração Planej. e Finança2003

Outros materiais de consumo3339030990000000000

150070000200Recursos não vinculados de Impostos-Ordinários

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelas despesas

de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões, fornecimento de equipamento, materiais, mão de

obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos

decorrentes da realização destes serviços, causados a esta Municipalidade ou a terceiros.

8.2. Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho, fornecendo os

adequados equipamentos de proteção individual a todos os seus empregados.

Web Site: wmv.affrolanilia.sc.iiov.hr

Telefone: (47)3534212 - (47)35344155
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8.3. Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos desta

Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários.

8.4. Providenciar toda a documentação necessária para a execução dos serviços contratados, devendo

apresentá-la ao Município, quitada.

8.5. Assumir integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais referentes

aos seus empregados decorrentes da execução dos serviços.

8.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na perante licitação, sob pena de rescisão do

Contrato por não cumprimento do mesmo.

8.7. Cumprir o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7^, da Constituição Federal, de acordo com o

previsto no inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada.
E

8.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas

compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de

50% (cinquenta por cento).
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8.10. Dar treinamento ao servidor municipal nomeado nos termos do art. 31 da Lei Federal

14.133/2021, para operacionalizar a plataforma, a ser realizado na Prefeitura do Município de

AgroIândia/SC.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. Fiscalizar a execução dos Serviços.

9.2. Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas.

9.3. Fazer o acompanhamento e fiscalização dos trabalhos.

9.4. Designar servidor para a realização dos leilões públicos, conforme dispõe no art. 31, da Lei Federal
n.e 14.133/2021;

9.5. Fornecer à CONTRATADA, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias da data de realização do

leilão, relação com descrição detalhada dos bens a serem apregoados, respectivas imagens a serem

inseridas na plataforma. Valores Mínimos de Venda - VMV e localização dos mesmos;

Site: yvww.asrolanííia.sc.ííov.hr

Telefone: (47)3534212 - (47)35344155
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9.6. Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens a serem apregoados;

9.7. Após 07 (sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) bem(ns) arrematado(s),

entregar ao(s) arrematante(s)/procurador(es) o(s) bem(ns) vendido(s), nas condições ofertadas,

Documentos Únicos de Transferência - DUTs, nos casos de veículos, sempre mediante a apresentação

do boleto de pagamento do valor do bem arrematado, devidamente quitado, bem como a

apresentação do pagamento dos débitos de eventuais multas de trânsito e IPVA relativos ao(s)

veículo(s) arrematado(s);

9.8. Providenciar as publicações obrigatórias (editais) dos leilões a serem realizados, e 9.9. Julgamento

de possíveis impugnações aos termos do edital de leilão, bem como, dos recursos, na fase pertinente,

adjudicação do objeto e homologação do procedimento, conforme legislação em vigor.

9.9. ATRIBUIÇÕES DO LEILOEIRO MUNICIPAL/PREGOEIRO

9.9.1. Realizar os eventos nas datas e horários estipulados nas Condições de Venda;

E

9.9.2. Organizar os eventos presenciais, se o caso, incluindo a disponibilização de espaço, conexão com

a rede Internet, pessoal técnico, bem como, equipamentos (telão, projetor, notebooks e impressora),

necessários à montagem dos eventos; E! w
o QJ
~ O

S o
o O

9.9.3. Realizar a abertura dos eventos na Plataforma CONTRATADA; S uj
iU I-

ii
á 3

9.9.4. Cadastrar na Plataforma CONTRATADA os bens a serem apregoados em cada evento, em lotes

categorizados e sub-categorizados, com descrição detalhada dos mesmos, valores autorizados para

venda, respectivas fotos, e descrição da localização para visitação, conforme os dados constantes em
Edital de Leilão.
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UJ Q.9.9.5. Inserir na Plataforma CONTRATADA as Condições de Venda e Pagamento dos eventos,

aprovadas pela comissão de avaliação Municipal;

9.9.6. Prestar Informações técnicas aos interessados sobre os bens quanto ao funcionamento, dados

adicionais, fotos, etc.;

9.9.7. Orientações adicionais quanto às regras e procedimentos de visitação dos bens;

9.9.8. Informações adicionais sobre as regras e procedimentos necessários para retiradas dos bens;

9.9.9. Atualizações, atrasos ou quaisquer outros assuntos referentes à entrega dos bens ou

documentação;

9.9.10. Reclamações acerca de divergências e/ou Irregularidades referentes aos bens;

Web Site: >t*H’ >t’. a íirolan dia, sc, ao v. br

Telefone: (47)3534212 - (47)35344155
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9.9.11. Gestão dos eventos restritos para oferta de lances/propostas/prorrogação de prazo e

cancelamento do Lote, sendo:

a) Acessibilidade que permita a inserção de Lances Presenciais;

b) Acessibilidade que permita a prorrogação de tempo de Lotes sem oferta de lances (Tempo Extra);

c) Acessibilidade que permita a sincronização de dois ou mais lotes;

d) Acessibilidade que permita a retirada de Lotes cancelados da Plataforma de Leilão;

e) Acessibilidade que permita o cancelamento do lance/proposta ao participante do evento, quando

constatados lances/propostas em duplicidade ou lance/proposta ofertado erroneamente por

manuseio do incremento;

9.9.12. Liquidação e pagamento e prorrogação de prazos:

● Funcionalidade que disponibilize ao Leiloeiro (pregoeiro) na plataforma a emissão dos boletos

bancários para pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta indicada pelo Município. m

V)
lO

9.9.13. Bloqueio de Cadastro:

● Funcionalidade que permita ao Leiloeiro (pregoeiro) a solicitação do bloqueio do cadastro dos

arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impede a participação dos mesmos em outros

leilões promovidos pela Plataforma.

E

O

E
o A

ò s

9.9.14. Relatório dos Leilões (pregões):

● Funcionalidade que permita ao Leiloeiro (Pregoeiro) a geração de relatório ao final de cada certame,

contendo a relação de participantes, histórico de lances ofertados por lote e por participante, valor de
venda de cada lote e dados dos arrematantes.
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9.9.15. Emissão de Carta de Arrematação com respectiva identificação do bem/lote arrematado, bem

como, qualificação do arrematante comprado. ^ 'Ui
W cc
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR DO BEM LU <
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10.1. Os bens deverão ser vendidos por preços não inferiores aos preços mínimos estipulados pelo

CONTRATANTE antes da realização de cada leilão, sem prejuízo da plataforma permitir a oferta de

lances de valor inferior ao mínimo estabelecido pelo CONTRATANTE, desde que condicionados à

posterior e oportuna aprovação do CONTRATANTE, a ser dada por escrito, no prazo de 07 (sete) dias

úteis a contar da oferta do lance pelo interessado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PROPAGANDA

11.1. O CONTRATANTE autoriza a veiculação, através de qualquer meio de comunicação, de todas as

informações fornecidas pelo CONTRATANTE relativas aos bens ofertados, com o objetivo de promover
os leilões.

11.2. O CONTRATANTE é o único responsável pela veracidade das informações fornecidas, como

também pela eventual veiculação de propaganda enganosa e violação de direitos de propriedade

Web Site: www.aiirolamlui.sc.iiov.hr
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*

intelectual de qualquer natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ORIGEM DOS BENS

12.1. O CONTRATANTE se responsabiliza pela qualidade, origem, existência, iegitimidade,

autenticidade e segurança dos bens ofertados.

12.2. Caso a CONTRATADA seja obrigada a responder perante terceiros por questões relacionadas à

qualidade, origem, existência, legitimidade, autenticidade e segurança dos bens ofertados, bem como

por questões decorrentes de veiculação de propaganda enganosa, violação de direitos de propriedade

intelectual de qualquer natureza com relação às informações fornecidas pelo CONTRATANTE e, ainda,

por eventual atraso ou não entrega aos arrematantes dos bens vendidos nas condições ofertadas e

respectiva documentação, fica estabelecido que este assume, desde já e para todos os fins e efeitos de

direito - em especial o de eventual regresso, a obrigação de responder sempre, perante a

CONTRATADA (independentemente de eventual solidariedade prevista na legislação de proteção ao

consumidor), por todos e quaisquer danos ou prejuízos a cuja indenização esta vier a ser condenada.

B

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS TRIBUTOS

^ (/>

13.1. Os tributos e demais encargos fiscais que sejam devidos em razão deste contrato, ou de sua

execução, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte correspondente, conforme definido na

legislação tributária em vigor.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO VÍNCULO
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14.1. As partes contratantes não mantêm uma com a outra, qualquer vínculo de representação ou

mandato. Nenhuma das partes terá qualquer direito, poder ou autoridade para celebrar qualquer

acordo no lugar ou em nome da outra, nem ainda para vincular essa outra parte.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇAO

15.1. A fiscalização do contrato decorrente da presente na modalidade concorrência n510/2024 será

nomeado em ato próprio;

15.2. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação aos serviços prestados, a fim de possibilitar a

aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

16.1. 0 contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139

da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização.

16.2. Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta

fi'eb Site: www.ai/rolandui.sc.sov.br

Telefone: (47)3534212 - (47)35344155

CONTRATO 96/2024 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 10/2024- Pág.8/ 10

00Ü066



PREFEITURA MUNICIPAL DE AGROLÂNDIA

Rua dos Pioneiros, 109 - CEP 88420 - Agroiândia/SC

Fone/Fax (47) 3534-4212 - www.agrolandia.sc.gov.br

entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização,

serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

17.1. 0 descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes,

sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções;

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Agroiândia,

na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou

de substituição/reposição,

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a

10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, decorrente da

execução da obra.

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução

imperfeita do objeto,

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de executar a

obra, no prazo determinado,

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4^, da Lei 14.133/21;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §59, da Lei 14.133/21;
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17.2. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras

ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei n^ 14.133/21, em

especial aos artigos 155 a 163.
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? ●UI17.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
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LU 0.CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA CESSÃO

18.1. A contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa da

contratante, exceto nos casos previstos em lei.

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

19.1. O presente contrato é regido pela Lei n^ 14.133/21 e Decreto Municipal n? 45/2023, bem como
pelas cláusulas e condições constantes do Edital da Concorrência Eletrônica n^. 10/2024, Processo

Licitatório ns. 148/2024.

19.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n^. 14.133/21, recorrendo-se à analogia,
aos costumes e aos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

IVeb Site: mvw.asrolandia.sc.íiov.br

Telefone: (47)3534212 - (47)35344155
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20.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Trombudo Central, com

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam um só

efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e

CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

AgroIândia/SC, 03 de Dezembro de 2024.

o

Autoridade Competente Representante Legal do Fornecedor
<q

TESTEMUNHAS:
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Assinado digitalmento por
^■^^JOSE CONSTANTE

624.9S8.529-04
Web Site: n>}vw.aí!rolandia.sc.sov.br

Telefone: (47)3534212 - (47)35344155assmdo 04/12/2024 10:04:13
digftaimente

CONTRATO 96/2024-CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 10/2024 Pag. 10/
10

0f;íj0B8



Pág 1 / 6
MUNICÍPIO DE PINHAL

Compras e Contratos

impressão de Contratos - impressão de Contratos-Fornec.Bens

CONTRATO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECiMENTO RECURSOS DE TECNOLOGiA DA iNFORMAÇÃO-
LEILÂO, QUE FAZEM ENTRE Si, O MUNICÍPIO DE PiNHAL E A EMPRESA ECKERT TECNOLOGIA E ASSESSORIA
LTDA DE N'* 48/2025.

MUNICÍPiO DE PINHAL-RS, pessoa de direito público, inscrita no CNPJ n° 92.005.586/0001-03, com sede na Avenida 13
De Maio -1922, na cidade de Pinhal (RS), representada neste ato pelo Vice-Prefeito Municipal em exercido SrCiaudiomiro
Antonio Pelisari, brasileiro(a), casado, residente e domiciliado na AVENIDA BANDEIRA, Centro, na cidade de Pinhal (RS),
portador do CPF n° 531.497.000-78, doravante denominado de CONTRATANTE, e.

ECKERT TECNOLOGIA E ASSESSORIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua Princesa Isabel,
Maravilha/SC, inscrita no CNPJ sob n® 13.650.631/0001-06, doravante denominada de CONTRATADA

As partes acima identificadas têm entre si, justas e acertadas o presente contrato, nos termos da Lei 14.133/2021, e em
conformidade com o{a) Dispensa de Licitação n° 23/2025, Processo Licitatório n° 73/2025, com as seguintes cláusulas e

condições a seguir estipuladas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia da
informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma de transmissão via web,

'^ira venda de bens do Município de Pínhal/RS, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE
RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, VISANDO A
PROMOÇÃO E DIVULGAÇÃO DE LEILÃO PUBLICO POR MEIO
DE PLATAFORMA DE TRANSAÇÃO VIA WEB, PARA VENDA
DE BENS INSERVIVEIS DO MUNICÍPIO,

UNID CONFORME TABELA

DE VALORES DA

CLAUSULA QUINTA DO

CONTRATO

1 1

TOTAL

CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA /PREÇO E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação será de até 30 de dezembro de 2025.
O Contrato poderá ser rescindido a qualquer momento, considerando os fatores de economicidade e necessidade para

a administração pública.

2.2. DO PREÇO O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos serviços de que trata o presente
contrato, a importância em reais conforme valores apurados na tabela de valores da Clausula Quinta do
contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.2.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÂO

4.1. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

5. CLAUSULA QUINTA - ARREMATAÇÃO

5.1. O valor a ser pago será conforme discriminado na tabela abaixo sobre o valor de arrecadação dos
bens.

3.2 - TABELA DE VALORES MÁXIMOS

R$ 0,01 até até R$ 49.999,99 - R$ 2.375,00;
R$ 50.000,00 até R$ 99.999,99 - R$ 4.750,00;

R$ 100.000,00 até R$ 149.999,99 - R$ 7.125,00;
R$ 150.000,00 até R$ 199.999,99 - R$ 9.500,00;
R$ 200.000,00 até R$ 299.999,99 - R$ 14.250,00

R$ 300.000,00 até R$ 399.999,99 - R$ 19.000,00

R$ 400.000,00 até R$ 499.999,99 - R$ 23.750,00
R$ 500.000,00 até R$ 599.999,99 - R$ 28.500,00
R$ 600.000,00 até R$ 699.999,99 - R$ 33.250,00
R$ 700.000,00 até R$ 799.999.99 - R$ 38.000,00

RS 800.000,00 atéRS 899.999,99; R$ 42.750,00
RS 900.000.00 acima R$ 47.500,00

«00069
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No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidents

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

O pagamento será feito após a prestação do serviço e emissão da nota fiscal, podendo ser pago em até 30 (trinta) dias
após e será efetuado proporcionalmente ao valor arrecadado do leilão conforme Termo de Referência anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

,8.1 r DO FISCAL DO CONTRATO

Ficará designado como fiscal do contrato, o Servidor Municipal EDERSON GRANELLA, CPF n° 001.959.060.12
8.2. São obrigações do Contratante:

8.3. Fiscalizar a execução dos serviços;

8.4. Esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas;

8.5. Fazer o acompanhamento e fiscalização dos trabalhos.

8.6. Designar servidor para a realização dos leilões públicos, conforme dispõe no art. 31, da Lei Federal n.®
14.133/2021;

8.7. Fornecer à CONTRATADA, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias da data de realização do leilão, relação
com descrição detalhada dos bens a serem apregoados, respectivas imagens a serem inseridas na plataforma, Valores
Mínimos de Venda - VMV e a sua localização;

8.8. Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens a serem apregoados;

8.9. Após 7{sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) bem(ns) arrematado(s), entregara o{s)
arrematante(s)/procurador(es) o{s) bem(ns) vendido(s), nas condições ofertadas. Documentos Únicos de
Transferência-DUT’s, nos casos de veículos, sempre mediante a apresentação do boleto de pagamento do valor do
bem arrematado, devidamente quitado, bem como a apresentação do pagamento dos débitos de eventuais multas de
trânsito e IPVA relativos ao(s) veículo(s)arrematado(s);

^8.10. Providenciar as publicações obrigatórias(editais) dos leilões a serem realizados, e julgamento de possíveis
impugnações aos termos do edital de leilão, bem como, dos recursos, na fase pertinente, adjudicação do objeto e

homologação do procedimento, conforme legislação em vigor;

8.11. O CONTRATANTE se responsabiliza pela qualidade, origem, existência, legitimidade, autenticidade e
segurança dos bens ofertados.

8.12. Caso a CONTRATADA seja obrigada a responder perante terceiros por questões relacionadas à qualidade,
origem, existência, legitimidade, autenticidade e segurança dos bens ofertados, bem como por questões decorrentes
de veiculação de propaganda enganosa, violação de direitos de propriedade intelectual de qualquer natureza com
relação às informações fornecidas pelo CONTRATANTE e, ainda, por eventual atraso ou não entrega aos arrematantes
dos bens vendidos nas condições ofertadas e respectiva documentação, fica estabelecido que este assume, desde já
e para todos os fins e efeitos de direito em especial o de eventual regresso, a obrigação de responder sempre, perante
a CONTRATADA {independentemente de eventual solidariedade prevista na legislação de proteção ao consumidor),
porto dos e quaisquer danos ou prejuízos a cuja indenização esta vier a ser condenada.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução dos serviços, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelas despesas de anúncios,
reclamos e propaganda dos leilões, fornecimento de equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo
cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem

como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a esta Municipalidade ou a terceiros;

IPM Sistemas Ltda Identificador WCO371201-1584-HFABTMMKQDGOH-2 - Emitido por: SUZIELI RIGON BARCELOS DALBIANCO 13/02/20;
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9.3. Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho, fornecendo os adequados
equipamentos de proteção individual a todos os seus empregados:
9.4. Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos desta Municipalidade,
fornecendo as informações e demais elementos necessários;
9.5. Providenciar toda a documentação necessária para a execução dos serviços contratados, devendo apresentá-la
ao Município, quitada;
9.6. Assumir integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais referentes aos seus

empregados decorrentes da execução dos serviços.
9.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições exigidas para a habilitação na perante licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do
mesmo;

9.8. Orientar o Municipio sobre as publicações a serem efetuadas.

9.9. Dar treinamento ao servidor municipal nomeado nos termos do art. 31 da Lei Federal 14.133/2021, para
operacionalizar a plataforma, a ser realizado na Prefeitura do municipio.
9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

9.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do Contratante;

9.13. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por danos resultantes de defeitos ou

incorreções dos serviços do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública.
9.14.

9.2.1 ATRIBUIÇÕES DO LEILOEIRO MUNICIPAL/PREGOEIRO

9.2.2. Realizar os eventos nas datas e horários estipulados nas Condições de Venda;

9.2.3 Organizar os eventos presenciais, se o caso, incluindo a disponibilização de espaço, conexão com a rede Internet,
pessoal técnico, bem como, equipamentos (telão, projetor, notebooks e impressora), necessários à montagem dos eventos;

9.2.4. Realizar a abertura dos eventos na Plataforma CONTRATADA;

9.,2.5. Cadastrar na Plataforma CONTRATADA os bens a serem apregoados em cada evento, em lotes categorizados e

sub-categorizados, com descrição detalhada dos mesmos, valores autorizados para venda, respectivas fotos, e descrição

^ da localização para visitação, conforme os dados constantes em Edital de Leilão.

9.2.5. Inserir na Plataforma CONTRATADA as Condições de Venda e Pagamento dos eventos, aprovadas pela comissão
de avaliação Municipal;

9.2.6 Prestar Informações técnicas aos interessados sobre os bens quanto ao funcionamento, dados adicionais, fotos,
etc.;

9.2.7. Orientações adicionais quanto às regras e procedimentos de visitação dos bens;

9.2.8. Informações adicionais sobre as regras e procedimentos necessários para retiradas dos bens;

9.2.9. Atualizações, atrasos ou quaisquer outros assuntos referentes à entrega dos bens ou documentação;

9.2.10. Reclamações acerca de divergências e/ou irregularidades referentes aos bens;

9.2.11. Gestão dos eventos restritos para oferta de lances/propostas/prorrogação de prazo e cancelamento do Lote,
sendo:

a) Acessibilidade que permita a Inserção de Lances Presenciais;

b) Acessibilidade que permita a prorrogação de tempo de Lotes sem oferta de lances (Tempo Extra);
000071
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c) Acessibilidade que permita a sincronização de dois ou mais lotes;

d) Acessibilidade que permita a retirada de Lotes cancelados da Plataforma de Leilão;

e) Acessibilidade que permita o cancelamento do lance/proposta ao participante do evento, quando constatados
lances/propostas em duplicidade ou lance/proposta ofertado erroneamente por manuseio do increment;

9.2.12. Liquidação e pagamento e prorrogação de prazos;
● Funcionalidade que disponibilize ao Leiloeiro (pregoeiro) na plataforma a emissão dos boletos bancários para
pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta indicada pelo Município.

9.2.13. Bloqueio de Cadastro
● Funcionalidade que permita ao Leiloeiro (pregoeiro) a solicitação do bloqueio do cadastro dos arrematantes
Jaadimplentes e que, automaticamente, impede a participação dos mesmos em outros leilões promovidos pela Plataforma.

9.2.14. Relatório dos Leilões (pregões);
● Funcionalidade que permita ao Leiloeiro (Pregoeiro) a geração de relatório ao final de cada certame, contendo a

relação de participantes, histórico de lances ofertados por lote e por participante, valor de venda de cada lote e dados dos
arrematantes.

9.2.15. Emissão de Carta de Arrematação com respectiva identificação do bem/lote arrematado, bem como, qualificação
do arrematante comprado.

10 CLAUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que;

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa á inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b'

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
iii) Declaração de ínidoneídade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e",
"f, “g" e "h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave,

iv) Multa Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimpfida, até o
limite de 60 (sessenta) dias;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante.

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadascumulativamentecom a multa.
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia presta*

'c" e “d” do subitem
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cobrada judicialmente,
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12,846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida lei.

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que as partes deverão providenciar a readequaçâo do cronograma fixado para o contrato.
11.3.0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para

alteração subjetiva.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação abaixo discriminada;

12.2.

MUNICÍPIO DE PINHAL

Código Reduzido:22
Orgão:03 - SECRETARIA DE ADMINISTRACAO

Unidade:001 - UNIDADES SUBORDINADAS

Ação:2005 - Manutenção dos Serviços da Secretaria da Administração
Vínculo:15000001 - Recursos não Vinculados de Impostos - Recursos Livres

Subelemento:33390400000000000000 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO -
PJ

Há Previsão:Sim

00ÍJ073
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da assessoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
■14,4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Tapejara para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 vias de igual teor e forma, na presença
das testemunhas instrumentais, abaixo firmadas.

Pinhal, 13 de fevereiro de 2025.

JNICÍPIO DE PINHAL

^NPJ 92.005.586/0001-03

CONTRATANTE

ECKERT

ASSESSORIA LTDA

CNPJ 13.650.631/0001-06

CONTRATADA

TECNOLOGIA E

TESTEMUNHAS:

1 2

De acordo em data supra
Assessoria Jurídica

/

/ /

000074
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

Planalto - PR, 25 de junho de 2025.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada visando a

contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia da informação,
visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma de
transação via web, para venda de bens do Município de Planalto - PR,
encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

PARA: Departamento de Licitações;
à fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

PARA: Departamento Jurídico;

à fins de análise e indicação da modalidade
adotada.

a ser

Cordialmente,

ò\^ c.
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

000075
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CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

-*;u

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Planalto - PR, 27 de junho de 2025.

Secretaria de Finanças - ContadorDE:

Prefeito MunicipalPARA:

Senhor Prefeito

Em atenção à solicitação visando a contratação de empresa para

fornecimento de recursos de tecnologia da informação, visando á promoção e

divulgação de leilão público por meio de plataforma de transação via web, para

venda de bens do Município de Planalto -- PR, expedido por Vossa Excelência na

data de 27/06/2025, com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da Constituição Federal

de 1988, vimos por meio deste informar que a despesa decorrente do referido

processo observadas as características e demais condições, especificações, valores

e quantidades, definidas no edital e seus anexos, não comprometem os recursos

mínimos destinados à saúde e a educação, conforme pedido exarados pelos

secretários municipais, no valor total de R$ 270.750,00 (Duzentos e setenta mil,

setecentos e cinquenta reais). Sendo que o pagamento será efetuado através das

Dotações Orçamentárias:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática iDestinação de recurso

00310 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

Cordialmente,

'l>ê Áf.
ENSON ^EMAR SCHABO

Secretário de Finanças

JONÈB ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

000076



prefeitura Municipal de Planalto - 202í t
Saldo das contas de despesa

Calculado em; 03/06/2025

Pàgtnal
ÓrgSo/Üntdacte/ProietoajAtiMdade/Cortadettespesa/FQntedsreafsoí F PADRÃO/QRIG^APl/DES/DET )

Valor aulaiza±> Vdor atuaiizacis Liquicb empenhado Saldo atual

Secretaria

eoaooaoo

60o.ooaoo

6oaooo.oo

600.000,00

600.000,00

600.000,00

326.344,00

326.344,00

326.344,00

zra666,oo

273.65&00

273.666,00

103 D^tanaUo de Adninistraçâo G«al

04,122.04022C07 «wdaJe de Deparfamento de Adienistra^ Geral

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIdICA

00310 E CCOOO OOOOI01/07/OCMOO RecusosOrdnárics( Livres)
600000,00 600.000,00 326.344,00 273.656,00

Total Geral Eoaooo,x 600.000,00 326.344,00 273.656,00

Critérios de seleção;

Data do cáculo 03/06^325

Orgâoenfre. 02e02

Tipo: 2
Ordem: 007

Natureza ds despesa entre; 3.3.90.39 OO.OOe 3.390.39.00.00
Fcnle de recurso enlre 00000 e 00000

CS?

Emitido por. JONES ROBERTO KINNER. na versão. 5537 e

CÍVC6/2025 15:13.04
E- Gruxi da forte do eiercicio/EA - Grupo da íorle de aercicios anteriores



município de planalto
CNPJ;76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MINUTA DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° /2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° /2025

DATA DA REALIZAÇÃO: ..../ /2025
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.compras.qov.br “Acesso Identificado”

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n° 1583

- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos

Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA, do tipo TÉCNICA E PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação da

Secretaria Municipal de Administração, objetivando a Contratação de empresa para

fornecimento de recursos de tecnologia da informação, visando à promoção e

divulgação de leilão público por meio de plataforma de transação via web, para venda de
bens do Município de Planalto - PR.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

de 2025 às OShOOmin

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: www.compras.qov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital
e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1°de abril de 2021, Lei Complementar

Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147,

de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro de 2023 e n'’ 5585

de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras Carla

Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da Equipe de
Apoio, todos designados pela Portaria n° 021/2025 de 27 de janeiro de 2025, publicada
Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 3203 de 28 de janeiro de 2025.

no

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.compras.qov.br.

1

1.1

A abertura da sessão pública da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA ocorrerá

de 2025 às 09h00min, no site www.compras.qov.br. nos termos das condições
descritas neste Edital.

1.2

Página 1
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaIto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

2 DO OBJETO

Constitui objeto desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA a Contratação de empresa

para fornecimento de recursos de tecnologia da informação, visando à promoção e

divulgação de leilão público por meio de plataforma de transação via web, para venda de

bens do Município de Planalto - PR.

2.1

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços

eletrônicos: www.compras.qov.br e www.pianalto.pr.qov.br/licitac oes/.

2.2

A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se2.3

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,

prevalecerão as últimas.

2.4

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor

de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
licitacao@planalto.pr.qov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h ás 11:30h e

das 13:30h às 17:30h.

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela

Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3555 - 8100, sendo o atendimento

realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h ás 17:30h.

2.7 Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste contrato.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA3

O critério de julgamento será o de TÉCNICA E PREÇO, observada às especificações

técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.1

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO4

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por

irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos

e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no prazo de até 3 (três)

dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio

eletrônico www.compras.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00

às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro,

Página 2
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

OU encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:Planalto

licitacaoí5)planalto.pr.gov.br.

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos

PR

anexos.

4.1.3 O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela

comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.
4.1.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar

a formulação das propostas, será designada nova data para a realização desta

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA e sua divulgação se dará na mesma forma de sua

divulgação inicial.

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG. em se

tratando de pessoa física, ede CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original

ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de

procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de

representação da impugnante.

4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para

abertura da sessão pública, em campo específico no sítio eletrônico

www.compras.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, o

deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, á
Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR
ou encaminhadas através de e-mail endereço eletrônico:no

licitacao@planalto.pr.qov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA5

Página 3
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o

sistema eletrônico provido pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), por

meio do sítio https://\AAAAv.qov.br/compras/pt-br, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP

n°3, de 2018.

5.1.

5.2 E de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros,

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.2.1 - Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas em seu

nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.3 Conforme o artigo 4 da Lei n°14.133 de 2021, será concedido tratamento favorecido para

as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas

mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 e no artigo 16 da Lei n° 14.133 de 2021,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual

- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei

Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.4 Será vedada a participação de empresas;

^ a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou impossibilitados

de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na forma da legislação

vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e

Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas

conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como

as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

Página 4

000081



município de planalto

%
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

f) O servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem

como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera

participação indireta a existência de qualquer vinculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira ou trabalhista;

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória CONCORRÊNCIA, em sua forma
eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

^ www.compras.qov.br por meio de certificado digital conferido pela Infraesírutura de Chaves
Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu representante lega! e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a esta concorrência eletrônica.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.5 È de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

^ proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

7 DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA NO SISTEMA

7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso e

senha, as propostas de técnica e as propostas de preço com a descrição do objeto/serviço

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da proposta.

7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.
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7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

7.4 No cadastramento da proposta de técnica e da proposta de preço, o licitante declarará, em

campo próprio do sistema, que:

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao

3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006,

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei

n° 14.133, de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Editai.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas de técnica e as propostas de preço

ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até

a abertura da sessão pública.
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7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente

a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for

o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de
forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta técnica do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido
substituição.

sua

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

8

8.1 A abertura da sessão pública desta concorrência eletrônica, conduzida pelo Pregoeiro
ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio
https://www.qov.br/compras/Dt-br.
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8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

da concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

em razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem

emitida pelo sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema

eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos,

a sessão da concorrência eletrônica será suspensa automaticamente e terá reinicio somente

decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://wv\/w.qov.br/compras/pt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chaf, os

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.7 A fase de lances desta concorrência eletrônica será processada pelo modo de disputa
“aberto”, conforme procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME
n° 73/2022 e da seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos

02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

02 (dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores

pública encerrar-se-á automaticamente.

a sessão

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento
ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11

da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer

a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do
processo licitatório, assim compreendidos;

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
licitante:
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8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de

inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado
e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro

apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos

que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art.

44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate
previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na

hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja

manifestamente inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira

da licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 O critério de julgamento adotado será o de TÉCNICA E PREÇO.
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8.20 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei

n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais

bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelas demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NAO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERENCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E DA PROPOSTA9

TÉCNICA

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por

meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta

pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail

licitacao@planalto.pr.qov.br. devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a

data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes
interessados.

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e

motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,

mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo

de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros

documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e

detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da

apresentação de eventual amostra.

9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual

prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as

sanções previstas neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo
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preferenciaimente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço completo,

com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail) da empresa,

redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou entrelinhas,

devidamente datada e assinada pelo representante tegal da empresa (se Procurador

acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos itens/lotes

vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço ofertado, prazo de

validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas econômicas compreendem

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas,

conforme modelo de proposta, ANEXO II deste edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da

data da sessão pública da concorrência eletrônica.

9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a

contratação;

c) não tiver sua exequibiüdade demonstrada, quando exigido peta Administração; e

d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibiüdade da proposta ou

exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com as

especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados, que

não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que

tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a

juntada posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera

cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o

disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

9.6 PROPOSTA TÉCNICA:

9.6.1 As licitantes que forem habilitadas juridicamente e tecnicamente serão avaliadas através

da nota de audiência, (número de usuários) e (quantidade de estados com cadastro de

usuários), de acordo com relatório disponibilizado pelo google analytics da plataforma, a ser

apurada conforme o seguinte cálculo:
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9.1.1. NÚMERO DE USUÁRIOS

NAU NUA

MAA

NAU - Nota de audiência usuários

NUA - Número de usuários nos últimos 12 (doze) meses da licitante que estiver sendo avaliada,

conforme relatório do Google Analytics.

MAA - Maior número de usuários nos últimos 12 (doze) meses, conforme relatório do Google

Analytics, dentre os apresentados pelas licitantes habilitadas juridicamente e tecnicamente na

presente licitação.

9.1.2. NÚMERO DE ESTADOS COM CADASTRO DE USUÁRIOS

NAEC NEA

MEA

NAEC - Nota de audiência estados cadastrados.

NEA - Número de estados com usuários cadastrados nos últimos 12 (doze) meses da licitante

que estiver sendo avaliada, conforme relatório do Google Analytics.

MEA - Maior número de estados cadastrados nos últimos 12 (doze) meses, conforme relatório

do Google Analytics, dentre os apresentados pelas licitantes habilitadas juridicamente e

tecnicamente na presente licitação.

9.1.3. Para as licitantes que apresentarem a maior abrangência de usuários e igualmente maior

número de estados cadastrados com usuários na plataforma será atribuída nota 1 (um) e para

as demais licitantes a nota será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

NT = (NAU + NAEC)/2.

Onde:

INT= índice nota técnica;

NAU - Nota de audiência usuários;
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NAEC - Nota de audiência estados cadastrados

9.1.4. As propostas técnicas serão classificadas por ordem decrescente.

9.2 TABELA DE VALORES MÁXIMOS

Item Descrição Valor De

Referência

Leilão com arrecadação entre; R$ 0,01 até R$ 49.999,99 R$2.375,0001

Leilão com arrecadação entre: R$ 50.000,00 até R$ 99.999,9902 R$4.750,00

Leilão com arrecadação entre: R$ 100.000,00 até R$ 149.999,99 R$ 7.125,0003

Leilão com arrecadação entre: R$ 150.000,00 até R$ 199.999,9904 R$ 9.500,00

05 Leilão com arrecadação entre: R$ 200.000,00 até R$ 299.999,99 R$ 14.250,00

Leilão com arrecadação entre: R$ 300.000,00 até R$ 399.999,9906 R$ 19.000,00

Leilão com arrecadação entre: R$ 400.000,00 até R$ 499.999,9907 R$ 23.750,00

08 Leilão com arrecadação entre: R$ 500.000,00 até R$ 599.999,99 R$ 28.500,00

09 Leilão com arrecadação entre: R$ 600.000,00 até R$ 699.999,99 R$ 33.250,00

10 Leilão com arrecadação entre: R$ 700.000,00 até R$ 799.999,99 R$ 38.000,00

11 Leilão com arrecadação entre: R$ 800.000,00 até R$ 899.999,99 R$ 42.750,00

Leilão com arrecadação acima de R$ 900.000,0012 R$ 47.500,00

Valor Máximo Estimado R$ 270.750,00

INP = SMVP/12

SVPL/12

í Página 13
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INP - índice nota de preço

SMVP - Soma dos menores valores propostos entre as licitantes, dividido por 12 (doze)

SVPL - Soma dos valores propostos pela licitante que estiver sendo avaliada, dividida por 12

(doze)

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

10.1. O julgamento será do tipo técnica e preço sendo que a classificação dos licitantes

obedecerá a seguinte fórmula:

NF: (INT.0,5) + (INP.0,5)

Sendo:

NF= nota final

INT= índice da nota técnica; (tendo peso 0,5)

INP= índice da nota de preços; (tendo peso 0,5)

10.2. A classificação dos licitantes far-se-á em ordem decrescente dos valores das notas finais

sendo declarado vencedor o licitante que atingir o maior índice de nota final.

Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de

desempate, nesta ordem:

^ 11.12.1. Em caso de empate, será assegurada a preferência de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123, de

14/12/2006, desde que apresentada a respectiva Declaração de Enquadramento como

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

11.12.2. Tratando-se de duas participantes enquadradas como microempresa e/ou EPP, e

persistindo o empate, o desempate se dará por meio de sorteio.

11.13 0 Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada

a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

11.13.1 A negociação será realizada por melo do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

11.14 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e
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julgamento da proposta.

DA FASE DE HABILITAÇAO

10.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o Nível
I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.
10.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF

referentes aos Níveis III, IVe VI, em relação a aqueles solicitados pelo Pregoeiro,
as licitantes deverão apresentar documentação complementara fim de suprir tais

exigências, observado em relação as empresas enquadradas como ME/EPP o
disposto no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n° 123/2006.

10.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das

licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3. Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no
item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar
a documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1. A documentação relativa á HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

10.4.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.4.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELi: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

10.4.1.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM
n° 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada á verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.4.2. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
consistirá em:

10.4.2.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente á matriz
e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e
vinte) dias da abertura da sessão pública desta concorrência eletrônica, se outro prazo
não constar do documento.

10.4.2.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.3. O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.4.2.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
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todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura.
10.4.2.5. A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a
Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em;
10.4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
10.4.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou IVIunicipal,
relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual.
10.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;
10.4.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante

declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei;

10.4.3.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal,
relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;
10.4.3.4.3. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo
de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);

10.4.3.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDTL nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de

julho de 2011;
10.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006 e
alterações.
10.4.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais
requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição de
regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério da Administração Pública.
10.4.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei n°
14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.
10.4.7. Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a Administração
poderá aplicar a muita de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente
vencedora da licitação.

10.4.8. Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social anterior,
receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e empresa de

pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00 (trezentos e
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais),
nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores
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alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos como comprovação
de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

10.4.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.4.9.1. A licitante deverá demonstrar ser legítima proprietária de plataforma que permita a
realização de leilão a ser conduzido por servidor municipal, nos termos da legislação em vigor,
ou não sendo a Licitante Proprietária ou Desenvolvedora de Plataforma deverá apresentar

Contrato com a fornecedora do Sistema, Declaração de uso ou Licenciamento do mesmo.
10.4.9.2. Apresentar declaração de que disponibilizará profissional devidamente habilitado e
capacitado para fornecer treinamento ao servidor municipal nomeado, nos termos do art. 31 da
Lei n° 14.133/2021 e equipe de apoio, para operacionaíizar a plataforma, a ser realizado no
Município de Planalto - PR.

10.4.9.3. Apresentação de atestado de qualificação técnica emitido por pessoa jurídica de
direito Público ou Privado, que mencione a prestação de serviços do objeto da licitação, ou
fornecimento de recursos de tecnologia da informação, que permitam a interatividade dos
lances recebidos presencialmente e os recebidos via internet, contendo as seguintes
informações:

a) identificação da pessoa jurídica emitente;
b) nome e cargo do signatário;
c) data da realização do(s) leilão(ões);

d) informação do emitente quanto a satisfação do(s) resuítado(s) obtido(s);
e) metodologia utilizada no(s) ieilão(ões).

10.4.10. Deverá apresentar ainda:

10.4.10.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.5. O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela

Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os
—s documentos indicados nos subitens 10.5.1 a 10.5.3, para a documentação por ele abrangida.

10.5.1. Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download,

o licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.5.1 e de 02 (duas)

horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual

período e motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo

justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

10.5.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

10.5.4. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e

sujeitar-se-á as sanções previstas neste editai.

10.6. Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:
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10.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, l, da Lei

n° 14.133/2021).

10.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

10.7. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.7.1. Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitarão licitante o

envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do
item anterior.

10.7.1.1. Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o

ser encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR

CEP:85.750-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8. Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o

envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos" do sistema.

10.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e

procedimentos previstos em edital

10.10. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado

ao autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos “sites
na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos

prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita, deverá

enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.
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11.5 Sob pena de inabilitaçâo, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).

III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÂO do licitante e sua consequente exclusão do

processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a deciará-lo, sob as

penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua

integrai concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°
3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

em

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

no

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação
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12 DA DECLARAÇAO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinara a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da

proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências habilitatórias

fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante;

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

^ 13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

ou, nesse

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico https://www.planaito.pr.qov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC

n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.1

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão14.2

reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em

primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se 0 primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,

será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de

classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a

todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele

adjudicado o objeto da licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade

da autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à

aquisição do objeto licitado.

REQUISITOS DÃ CONTRATAÇÃO16

16.1 A plataforma de transmissão dos leilões deverá ter as funcionalidades mínimas, que

permita:

a) cadastramento on-line e gratuito de pessoas físicas e jurídicas,

b) inclusão de informações do leilão (Edital, fotos, valor mínimo de venda e informações
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gerais do bem),

c) certificação de informações cadastrais permitindo integração eletrônica com Órgãos de

proteção de crédito, para certificação das informações prestadas pelos interessados

d) meios de pagamentos como emissão de boletos bancários, pix ou transferências para

pagamento do preço do bem vendido, sendo realizada a cobrança diretamente na conta

indicada pela Administração Pública

e) bloqueio do cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impeça

a participação dos mesmos em outros certames promovidos pelo órgão licitante.

Justificativa: Conferir moralidade ética aos certames,

f) geração de relatório ao final de cada certame, contendo a relação de participantes,

histórico de lances ofertados por lote e por participante, valor de venda de cada lote dados

dos arrematantes e desempenho das vendas, com estatísticas e projeções a serem

discutidas e estabelecidas conforme a necessidade de cada leilão

g) mecanismos da disputa em TEMPO REAL. permitindo a captação de lances e

acompanhamento on-line dos certames, com visualização da evolução das ofertas de

modo que o processo de alienação dos bens seja totalmente público e transparente:

TEMPO EXTRA, concedendo ‘tempo extra" toda vez que um lance é ofertado nos últimos

minutos de apregoamento do lote para que todos os interessados tenham oportunidade de

ofertar novos lances e seja estimulada a concorrência entre os participantes, e LANCES

AUTOMÁTICOS, proporcionando a programação de "lances automáticos" até um limite

máximo pré-determinado pelos ofertantes, uma vez estabelecido o "lance automático",

caso outro participante oferte um lance superior, a plataforma deverá gerar novo lance,

acrescido do incremento mínimo exigido para aquele lote, até o limite máximo definido pelo

ofertante sem a necessidade de acompanhamento do certame

h) a contratada deverá disponibilizar no mínimo um profissional para realizar treinamento

ao Leiloeiro e equipe de apoio designados para conduzir os leilões, devendo ainda

acompanhar os certames na sede da contratante, nos dias indicados para a realização dos

leilões, devendo prestar todos os esclarecimentos e dúvidas necessárias;

i) Suporte técnico para solução de problemas eventuais

17 DAS Obrigações

17.1 São Obrigações da CONTRATANTE:

a) Efetuar os pagamentos de acordo com o estabelecido no Edital de Concorrência e no
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contrato;

b) Exercer a fiscalização do contrato e dos serviços, bem como designar um servidor

para fiscalizar o contrato que se originar do referido certame;

c) Proporcionar os recursos técnicos e físicos necessários que lhe couberem para que a

empresa CONTRATADA possa executar os serviços conforme as especificações

detalhadas no ETP e TR;

d) Prestar, por escrito, as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

formalmente pela CONTRATADA, durante o prazo de vigência do contrato;

e) A fiscalização será exercida no interesse da Administração da CONTRATANTE, não

excluindo nem reduzindo a responsabilidade da proponente CONTRATADA, inclusive

perante terceiros por qualquer irregularidade, e, a sua ocorrência, não implica

corresponsabiiidade do Poder Público ou de seus agentes,

f) Levar ao conhecimento da CONTRATADA, por escrito, qualquer fato extraordinário ou

anormal que ocorrer na execução do objeto, bem como imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias,

g) Rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com as especificações
técnicas,

h) Designar servidor para a realização dos leilões públicos, conforme dispõe no art. 31,
da Lei Federal n.° 14.133/2021;

i) Fornecer à CONTRATADA, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias da data de

realização do leilão, relação com descrição detalhada dos bens a serem apregoados,

respectivas imagens a serem inseridas na plataforma. Valores Mínimos de Venda - VMV

e localização dos mesmos;

j) Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens a serem

apregoados;

k) Após 07 (sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) bem(ns)

arrematado{s), entregar ao(s) arrematante(s)/procurador(es) o(s) bem(ns) vendido(s),
nas condições ofertadas, Documentos Únicos de Transferência - DUTs, nos casos de

veículos, sempre mediante a apresentação do boleto de pagamento do valor do bem

arrematado, devidamente quitado, bem como a apresentação do pagamento dos débitos

de eventuais multas de trânsito e IPVA relativos ao(s) veículo(s) arrematado(s);
l) Providenciar as publicações obrigatórias (editais) dos leilões a serem realizados, e

Julgamento de possíveis impugnações aos termos do edital de leilão, bem como, dos

recursos, na fase pertinente, adjudicação do objeto e homologação do procedimento,

conforme legislação em vigor.

17.2 São Obrigações da CONTRATADA:

a) Agir de modo idôneo;

b) Os serviços serão executados com qualidade adequada e de acordo com as

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações, devendo a

CONTRATADA estar devidamente registrada nos órgãos competentes e possuir
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autorização para uso da plataforma de leilões;

c) Comprometer-se a executar os serviços de acordo com as especificações contidas no

Edital, em seus anexos e no Contrato,

d) Não alegar incapacidade de execução de parte ou todo do objeto contratado, bem

como impossibilidade de ajuste e ou adequação de performance técnica, qualquer que

sejam os empecilhos, estando obrigada à execução dos ajustes e adequações
necessárias,

e) Responsabilizar-se pelos danos causados na execução do contrato, por sua culpa ou

dolo, diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu

acompanhamento,

f) Responder pela correção e qualidade dos serviços, observando as normas éticas e

técnicas aplicáveis, reparando, corrigindo, removendo, reconstruindo ou substituindo as

suas expensas, no total ou em parte, esses serviços, quando se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da má execução,

g) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e a

qualificação exigida no Edita! de Concorrência, apresentando à CONTRATANTE, sob

pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo,

h) Prestar os serviços objeto deste Contrato sempre que solicitada, salvaguardados os

casos de interrupções programadas e devidamente autorizadas pela CONTRATADA e

pela CONTRATANTE,

i) Dar ciência imediata e por escrito á Secretaria de Administração, sobre qualquer

anormalidade como a constatação de falhas, defeitos e ou vulnerabilidades técnicas,

ocorrentes e verificadas na execução dos serviços, quer de sua responsabilidade, quer

de terceiros, assumindo paralelamente a obrigação de adotar todas as medidas

adequadas que se tornem necessárias á plena correção das referidas anormalidades;

j) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às

reclamações sobre seus serviços,

k) Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará,

pelas despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões, fornecimento de

equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos

técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes

serviços, causados a esta Municipalidade ou a terceiros.

I) Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho,

fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os seus

empregados,

m) Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos

desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários,

n) Providenciar toda a documentação necessária para a execução dos serviços

contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada,

o) Todos os custos necessários a execução do objeto ficará a cargo das expensas da

contratada, isentando-se a contratante de quaisquer eventuais prejuízos durante a
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execução do objeto contratual;

p) A contratada deverá dispor de e-mail e telefone para que a contratante solicite a

execução dos serviços conforme a demanda;

q) Dar treinamento ao servidor municipal nomeado nos termos do art. 31 da Lei Federal

14.133/2021, para operacionalizar a plataforma, a ser realizado in loco no Município de

Planalto - PR.

r) Garantir que o sistema funcione corretamente, sem falhas que prejudiquem os

participantes do leilão, bem como deve proteger os dados dos usuários e das transações
contra fraudes e acessos indevidos,

s) A CONTRATADA deverá oferecer suporte contínuo e ilimitado através de canais

eletrônicos, como e-mail, telefone e acesso remoto. Este atendimento estará disponível

de segunda a sexta-feira, visando garantir que os servidores possam obter assistência

técnica e administrativa de maneira ágil e eficaz, conforme suas necessidades diárias,

t) Oferecer atendimento eficiente para resolver problemas e dúvidas dos participantes,

assegurando que todos tenham igualdade de condições no processo de leilão,

u) A CONTRATADA deverá manter registros detalhados das transações e disponibilizar

informações para fiscalização, bem como orientará o Município sobre as publicações a
serem efetuadas,

v) Assumir integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais

referentes aos seus empregados decorrentes da execução dos serviços.

17.3 Atribuições do leiloeiro municipal:

a) Realizar o Leilão nas datas e horários estipulados nas Condições de Venda;

b) Organizar os Leilões presenciais, se for o caso, incluindo a disponibilização de espaço,

conexão com a rede de Internet, pessoal técnico, bem como, equipamentos (telão,

projetor, notebooks e impressora), necessários à montagem dos certames;

c) Realizar a abertura dos Leilões na Plataforma CONTRATADA;

d) Cadastrar na Plataforma CONTRATADA os bens a serem apregoados em cada Leilão,

em lotes categorizados e sub-categohzados, com descrição detalhada dos mesmos,

valores autorizados para venda, respectivas fotos, e descrição da localização para

visitação, conforme os dados constantes em Edital de Leilão,

e) Inserir na Plataforma CONTRATADA as Condições de Venda e Pagamento do

certame, aprovadas pela comissão de avaliação Municipal;

f) Prestar Informações técnicas aos interessados sobre os bens quanto ao

funcionamento, dados adicionais, fotos, etc.;

g) Orientações adicionais quanto às regras e procedimentos de visitação dos bens;
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h) Informações adicionais sobre as regras e procedimentos necessários para retiradas

dos bens;

i) Atualizações, atrasos ou quaisquer outros assuntos referentes à entrega dos bens ou

documentação;

j) Reclamações acerca de divergências e/ou irregularidades referentes aos bens;

k) Gestão dos Leilões restritos para oferta de lances/propostas/prorrogação de prazo e

cancelamento do Lote, sendo:

I) Emissão de Carta de Arrematação com respectiva identificação do bem/lote

arrematado, bem como, qualificação do arrematante comprado;

m) Acessibilidade que permita a proriogação de tempo de Lotes sem oferta de lances

(Tempo Extra);

n) Acessibilidade que permita a sincronização de dois ou mais lotes;

o) Acessibilidade que permita a retirada de Lotes cancelados da Plataforma de Leilão;

p) Acessibilidade que permita o cancelamento do lance/proposta ao participante do

evento, quando constatados lances/propostas em duplicidade ou lance/proposta

ofertado erroneamente por manuseio do increment;

q) Liquidação e pagamento e prorrogação de prazos;

● Funcionalidade que disponibilize ao Leiloeiro na plataforma a emissão dos boletos

bancários para pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta indicada pelo

Município,

u) Bloqueio de Cadastro

● Funcionalidade que permita ao Leiloeiro a solicitação do bloqueio do cadastro dos

arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impede a participação dos

mesmos em outros leilões promovidos pela Plataforma,

v) Relatório dos Leilões;

● Funcionalidade que permita ao Leiloeiro a geração de relatório ao final de cada certame,

contendo a relação de participantes, histórico de lances ofertados por lote e por

participante, valor de venda de cada lote e dados dos arrematantes.

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária

da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação
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da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção

por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que

0 problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 270.750,00 (duzentos e setenta mil,

setecentos e cinquenta reais).

18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são

oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por

conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcionai programática Patinação de recurso

00310 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

18.6 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o

calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao me s, ou 6% (seis por cento) ao ano.

19 DO REAJUSTE

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica nas

seguintes ocorrências;

19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a

probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar no

setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão

do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.
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19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com

o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou

regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das

penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTfRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência

de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada continuará

obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do

contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens

acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos atualizada,

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,

sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)

fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores

informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação confortável,

através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado justificado o pedido,

mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo

Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas

despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,

a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de

composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de

12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do

orçamento a que essa se referir.

19.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -

IBGE ou outro índice que venha a substituí-Ic.

20 CONDIÇOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

20.1 As obrigações decorrentes desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA consubstanciar-se-ão
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no TERMO DE CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo V! deste Edital.

20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório, para
assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do

Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da

data de seu recebimento.

20.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à

contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante

legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do

contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade

do representante.

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo

estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem prejuízo

das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,

recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
item 21.1

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato:

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado:
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e) Apresentar documentação faisa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções;

i - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçao parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei

14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133. de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e", T, “g” e “h" do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei

n° 14.133, de 2021).
IV- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput

da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea "b” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a" do caput da Clausula Nona, a

multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a

multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n°

14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
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muita (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas

acima nâo poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do

contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventuaimente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.

156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não descontada

das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto:

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.

159 da Lei n° 14.133, de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
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utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa

(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n°

14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do

Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22 DA REVOGAÇAO E ANULAÇAO

22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela

Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos

que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.
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22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa {Lei Federa! n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a

quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que

constituam prática ilegal ou de corrupção, hem como de manipular ou fraudar o equilíbrio

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTARIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente

obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução

Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal n°.

9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão

ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem

como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes

da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez

atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso

I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

Página 33



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(g)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

25 DA FISCALIZAÇAO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato
ou da Ata.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para representa

-lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/. e

no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico

wvm.planalto.pr.qov.br/.

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado peta pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da concorrência

eletrônica, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do

processo, inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos

produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios

básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou

emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação

dos documentos solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação

I Página 34

ooom



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

de documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se

0 do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente

normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em

contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado à Município Planalto o direito de revogar a licitação por razões de

conveniência e oportunidade, ou anulá-ia em virtude de ilegalidade insanável, nos termos do

art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a do Contrato, ressalvado o disposto no Art.

148, da Lei n“14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

www.compras.qov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do Município de
Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização da

concorrência eletrônica, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o

conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou
inobservâncias.

26.16 A proponente deverá indicar á Pregoeira todos os meios de contato {telefone/endereço

eletrônico (e-maü), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados

durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de

todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer

alegação de não recebimentos dos documentos.

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,

quanto do emissor.

26.18 incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.
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26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte

e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema
eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, A

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO

INFORMADO PELA PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e

horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do

Pregoeiro em contrário.

ou mesmo

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO

EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente

0 Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase da presente concorrência

eletrônica serão resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;ANEXO I

Modelo Padrão de Proposta Comercial;ANEXO II

Modelo de Declaração Unificada;ANEXO III

ANEXO IV Modelo de Formulário complementar de pontuação da proposta técnica;

ANEXO V Modelo de Minuta de Contrato.

Planalto - PR de 2025.
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° ..

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO POR ITEM

/2025

..72025

OBJETO:

informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma

de transação via web, para venda de bens do Município de Planalto - PR.

Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia da

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. ORGAO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Administração.

2. DO OBJETO

2.1. Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia da informação

visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma de transação via

web, para venda de bens do Município de Planalto - PR.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:

^ 3.1. Marcelo Felipe Schmitt.

4. DA JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO

A contratação da plataforma de transmissão via web, objeto desta licitação, é medida

necessária e estratégica para a realização de leilões destinados á venda de bens inservíveis

da Administração Pública Municipal. A adoção desse recurso tecnológico permite a ampla

divulgação dos certames em âmbito nacional, ampliando significativamente o alcance e o

número de possíveis compradores e interessados.

Um dos princípios fundamentais da Administração Pública é a busca pela ampla

competitividade nos processos licitatórios. Nesse sentido, a utilização de uma plataforma digital

especializada potencializa a participação de um maior número de competidores

dificilmente seria alcançado com os meios atualmente disponíveis no município. Essa

4.1.

4.2.

o que
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ampliação da concorrência contribui diretamente para a obtenção de melhores propostas,

aumentando a arrecadação e assegurando o melhor aproveitamento dos bens públicos.

A importância da contratação também se justifica diante de diversos fatores práticos e

administrativos, como:

i.O elevado número de bens móveis inservíveis atualmente armazenados em depósitos e

garagens do Município de Planalto;

ii.A inviabilidade econômica de manutenção de parte desses bens;

iii.A necessidade de renovação da frota de veículos das secretarias municipais;

iv.A geração de receita aos cofres públicos por meio da venda de bens imóveis

4.4. Com o advento da Lei n° 14.133/2021, que estabelece o novo regime jurídico das licitações

e contratos administrativos, a modernização dos procedimentos de alienação de bens torna-se

imprescindível. A utilização de recursos de tecnologia da informação, como plataformas web de

leilões, alinha-se às diretrizes legais e às melhores práticas de governança pública,

promovendo maior eficiência, transparência e controle nas transações.

4.5.A plataforma digital proporciona ainda:

i. Ampla divulgação e maior visibilidade dos leilões;

ii. Monitoramento e registro detalhado de todas as etapas do processo;

iii. Redução de riscos de fraudes e aumento da segurança jurídica;

iv. Processo auditávei e transparente, reforçando a credibilidade dos certames.

4.6. Adicionalmente, o julgamento por técnica e preço permitirá selecionar uma plataforma com

comprovada capilaridade e base de usuários ativa, maximizando a lucratividade das vendas e

contribuindo para a obtenção de propostas mais vantajosas ao interesse público.

4.7.Por fim, conforme o art. 31 da Lei n° 14.133/2021, o Município designará um leiloeiro

municipal para conduzir os certames. A contratação de uma plataforma especializada e

consolidada no mercado é, portanto, imprescindível para garantir a legalidade, a eficiência e a

transparência dos processos de venda de bens públicos, além de possibilitar uma maior

competitividade e retorno financeiro ao Município de Planalto.

4.3.

5. FUNDAMENTO LEGAL

5.1. O presente serviço objeto desta contratação é caracterizado como especial.
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O fornecedor será selecionado por meio da realização de PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do

critério de julgamento pelo TÉCNICA E PREÇO.

5.2.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1. A solução que melhor atende às necessidades do Município, bem como a que traz maiores

ganhos do ponto de vista da economicidade e do interesse público é o de Técnica e Preço do

objeto licitado, por meio de Concorrência Eletrônica.

6.2. O objeto da licitação, está fundamentada na Lei Federal n° 13.133/2021, nos diplomas que

seguem;

ART. 33. “O julgamento das propostas será realizado de acordo com os

seguintes critérios:

IV - Técnica e preço”;

Art. 36. “O julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação

obtida a partir da ponderação, segundo fatores objetivos previstos no

edital, das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço da

proposta,

i - Serviços técnicos especializados de natureza predominantemen te

intelectual, caso em que o critério de julgamento de técnica e preço deverá

ser preferencialmente empregado;

II - Serviços majoritariamente dependentes de tecnologia sofisticada e de

domínio restrito, conforme atestado por autoridades técnicas de

reconhecida qualificação;

III - Bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de

comunicação;

§ 2® No julgamento por técnica e preço, deverão ser avaliadas e

ponderadas as propostas técnicas e, em seguida, as propostas de preço

apresentadas pelos licitantes, na proporção máxima de 70% (setenta por

cento) de valoração para a proposta técnica.

7. VALOR
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Descrição ValorItem De

Referência

Leilão com arrecadação entre; R$ 0,01 até R$ 49.999,99 R$ 2.375,0001

Leilão com arrecadação entre; R$ 50.000,00 até R$ 99.999,99 R$ 4.750,0002

R$ 7.125,00Leilão com arrecadação entre; R$ 100.000,00 até R$ 149.999,9903

Leilão com arrecadação entre; R$ 150.000,00 até R$ 199.999,99 R$ 9.500,0004

Leilão com arrecadação entre; R$ 200.000,00 até R$ 299.999,99 R$ 14.250,0005

Leilão com arrecadação entre; R$ 300.000,00 até R$ 399.999,99 R$ 19.000,0006

Leilão com arrecadação entre; R$ 400.000,00 até R$ 499.999,99 R$ 23.750,0007

Leilão com arrecadação entre; R$ 500.000,00 até R$ 599.999,99 R$ 28.500,0008

Leilão com arrecadação entre; R$ 600.000,00 até R$ 699.999,9909 R$ 33.250,00

Leilão com arrecadação entre; R$ 700.000,00 até R$ 799.999,9910 R$ 38.000,00

Leilão com arrecadação entre; R$ 800.000,00 até R$ 899.999,9911 R$ 42.750,00

Leilão com arrecadação acima de R$ 900.000,0012 R$ 47.500,00

Valor Máximo Estimado R$ 270.750,00

Os valores máximos a serem pagos referentes aos serviços serão de acordo com o valor

arrecadado em cada leilão, ou seja. os valores somente serão pagos quando realizado o leilão

na plataforma a ser contratada e de acordo com o valor arrecadado ao FINAL do leilão.

A licitante deverá informar o valor pelo fornecimento dos serviços de Tecnologia e

Software, a ser cobrado sobre cada LEILÃO REALIZADO de acordo com o montante arrecado,

respeitando os valores máximos da tabela de valores acima, devendo ofertar no preço da

proposta correspondendo a Leilão com arrecadação acima de 900.000.00, sendo que o

7.1.

7.2.
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desconto proporcional para os demais valores será calculado posteriormente no ato da

contratação.

A pesquisa de preços foi realizada pela servidora Carla Sabrina Rech Malinski através

de orçamentação direta com fornecedor, e em pesquisa a contratos nos municípios vizinhos

que tenham o mesmo porte que Planalto - PR, como número de habitantes, estrutura comercial,

nível de desenvolvimento econômico e perfil de consumo da população, tornando a

comparação de preços mais justa e representativa.

A pesquisa permite avaliar se os preços praticados localmente estão alinhados com

outras cidades de porte similar, identificando possíveis discrepâncias que possam indicar

oportunidades ou desafios para o comércio local.

7.3.

7.4.

8. CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA HABILITAÇAO

8.1, A licitante deverá mostrar ser legitima proprietária de plataforma que permita a realização

de leilão a ser conduzido por servidor municipal, nos termos da legislação em vigor, ou não

sendo a licitante proprietária ou desenvoivedora de plataforma deverá apresentar contrato com

a fornecedora do sistema, declaração de uso ou licenciamento do mesmo.

8.2. Apresentar declaração de que disponibilizará profissional devidamente habilitado e

capacitado para fornecer treinamento ao servidor municipal nomeado, para operacionalizar a

plataforma, a ser realizado no Município de Planalto - PR.

8.3. Apresentação de atestado de qualificação técnica emitido por pessoa jurídica de direito

público ou privado, que mencione a prestação de serviços do objeto da licitação

fornecimento de recursos de tecnologia da informação, que permita a interatividade dos lances

recebidos presencialmente e o recebidos via internet, contendo as seguintes informações;

a) identificação da pessoa jurídica emitente;

b) nome e cargo do signatário;

c) data da realização do(s) leilão{ões);

d) informações do emitente quanto a satisfação do(s) resultado(s) obtido(s);

e) metodologia utilizada no(s) leilão(ões).

8.4. Os critérios técnicos para habilitação devem ser comprovados, por declaração, sob pena

de desclassificação da licitante.

, ou

9. NOTA TÉCNICA - RELATÓRIO TÉCNICO DA PLATAFORMA
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9.1. As licitantes que forem habilitadas juridicamente e tecnicamente serão avaliadas através

da nota de audiência, (número de usuários) e (quantidade de estados com cadastro de

usuários), de acordo com relatório disponibilizado pelo google analytics da plataforma, a ser

apurada conforme o seguinte cálculo:

9.1.1. NÚMERO DE USUÁRIOS

NAU NUA

MAA

NAU - Nota de audiência usuários

NUA - Número de usuários nos últimos 12 (doze) meses da licitante que estiver sendo avaliada,

conforme relatório do Google Analytics.

MAA - Maior número de usuários nos últimos 12 (doze) meses, conforme relatório do Google

Analytics, dentre os apresentados pelas licitantes habilitadas juridicamente e tecnicamente na

presente licitação.

9.1.2. NÚMERO DE ESTADOS COM CADASTRO DE USUÁRIOS

NAEC NEA

MEA

NAEC - Nota de audiência estados cadastrados.

NEA - Número de estados com usuários cadastrados nos últimos 12 (doze) meses da licitante

que estiver sendo avaliada, conforme relatório do Google Analytics.

MEA - Maior número de estados cadastrados nos últimos 12 (doze) meses, conforme relatório

do Google Analytics, dentre os apresentados pelas licitantes habilitadas juridicamente e

tecnicamente na presente licitação.

9.1.3. Para as licitantes que apresentarem a maior abrangência de usuários e igualmente maior

número de estados cadastrados com usuários na plataforma será atribuída nota 1 (um) e para

as demais licitantes a nota será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

NT=(NAU + NAEC)/2.
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Onde:

INT= índice nota técnica;

NAU - Nota de audiência usuários;

NAEC - Nota de audiência estados cadastrados

9.1.4. As propostas técnicas serão classificadas por ordem decrescente.

9.2 TABELA DE VALORES MÁXIMOS

Item Descrição Valor De

Referência

01 Leilão com arrecadação entre; R$ 0,01 até R$ 49.999,99 R$ 2.375,00

02 Leilão com arrecadação entre: R$ 50.000,00 até R$ 99.999,99 R$4.750,00

03 Leilão com arrecadação entre: R$ 100.000,00 até R$ 149.999,99 R$7.125,00

04 Leilão com arrecadação entre: R$ 150.000,00 até R$ 199.999,99 R$ 9.500,00

05 Leilão com arrecadação entre: R$ 200.000,00 até R$ 299.999,99 R$ 14.250,00

06 Leilão com arrecadação entre: R$ 300.000,00 até R$ 399.999,99 R$ 19.000,00

07 Leilão com arrecadação entre: R$ 400.000,00 até R$ 499.999,99 R$ 23.750,00

08 Leilão com arrecadação entre: R$ 500.000,00 até R$ 599.999,99 R$ 28.500,00

09 Leilão com arrecadação entre: R$ 600.000,00 até R$ 699.999,99 R$ 33.250,00

10 Leilão com arrecadação entre: R$ 700.000,00 até R$ 799.999,99 R$ 38.000,00

11 Leilão com arrecadação entre: R$ 800.000,00 até R$ 899.999,99 R$ 42.750,00

12 Leilão com arrecadação acima de R$ 900.000,00 R$ 47.500,00
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R$ 270.750,00Valor Máximo Estimado

INP = SMVP/12

SVPL/12

!NP - índice nota de preço

SMVP - Soma dos menores valores propostos entre as licitantes, dividido por 12 (doze)

SVPL - Soma dos valores propostos pela licitante que estiver sendo avaliada, dividida por 12

^ (doze)

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

10.1. O julgamento será do tipo técnica e preço sendo que a classificação dos licitantes

obedecerá a seguinte fórmula:

NF:(INT.0,5) + (INP.0,5)

Sendo;

NF= nota final

INT= índice da nota técnica; (tendo peso 0,5)

—V INP= índice da nota de preços; (tendo peso 0,5)

10.2. A classificação dos licitantes far-se-á em ordem decrescente dos valores das notas finais

sendo declarado vencedor o licitante que atingir o maior índice de nota final.

11. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

11.1, A plataforma de transmissão dos leilões deverá ter as funcionalidades mínimas

permita:

a) cadastramento on-line e gratuito de pessoas físicas e jurídicas,

b) inclusão de informações do leilão (Edital, fotos, valor mínimo de venda e informações gerais

do bem),

c) certificação de informações cadastrais permitindo integração eletrônica com Órgãos de

proteção de crédito, para certificação das informações prestadas pelos interessados

que
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b) Os serviços serão executados com qualidade adequada e de acordo com as recomendações

aceitas pela boa técnica, normas e legislações, devendo a CONTF^TADA estar devidamente

registrada nos órgãos competentes e possuir autorização para uso da plataforma de leilões;

c) Comprometer-se a executar os serviços de acoi do com as especificações contidas no Edital,

em seus anexos e no Contrato,

d) Não alegar incapacidade de execução de parte ou todo do objeto contratado, bem como

impossibilidade de ajuste e ou adequação de performance técnica, qualquer que sejam os

empecilhos, estando obrigada à execução dos ajustes e adequações necessárias,

e) Responsabilizar-se pelos danos causados na execução do contrato, por sua culpa ou dolo,

diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento,

f) Responder pela correção e qualidade dos serviços, observando as normas éticas e técnicas

aplicáveis, reparando, corrigindo, removendo, reconstruindo ou substituindo as suas expensas,

no total ou em parte, esses serviços, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da má execução,

g) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e a

qualificação exigida no Edital de Concorrência, apresentando à CONTRATANTE, sob pena de

rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo,

h) Prestar os serviços objeto deste Contrato sempre que solicitada, salvaguardados os casos

de interrupções programadas e devidamente autorizadas pela CONTRATADA e pela

CONTRATANTE,

i) Dar ciência imediata e por escrito à Secretaria de Administração, sobre qualquer

anormalidade como a constatação de falhas, defeitos e ou vulnerabilidades técnicas, ocorrentes

e verificadas na execução dos serviços, quer de sua responsabilidade, quer de terceiros,

assumindo paralelamente a obrigação de adotar todas as medidas adequadas que se tornem

necessárias á plena correção das referidas anormalidades;

j) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações

sobre seus serviços,

k) Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelas

despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões, fornecimento de equipamento,

materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem

T
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como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a esta

Municipalidade ou a terceiros.

!) Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho,

fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os seus empregados,

m) Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos desta
1

Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários. '

n) Providenciar toda a documentação necessária para a execução dos serviços contratados,

devendo apresentá-la ao Município, quitada,

o) Todos os custos necessários a execução do objeto ficará a cargo das expensas da

contratada, isentando-se a contratante de quaisquer eventuais prejuízos durante a execução

do objeto contratual;

p) A contratada deverá dispor de e-mail e telefone para que a contratante solicite a execução

dos serviços conforme a demanda;

q) Dar treinamento ao servidor municipal nomeado nos termos do art. 31 da Lei Federal

14.133/2021, para operacionalizar a plataforma, a ser realizado in loco no Município de Planalto
-PR.

r) Garantir que o sistema funcione corretamente, sem falhas que prejudiquem os participantes

do leilão, bem como deve proteger os dados dos usuários e das transações contra fraudes e

acessos indevidos.

s) A CONTRATADA deverá oferecer suporte contínuo e ilimitado através de canais eletrônicos

como e-mail, telefone e acesso remoto. Este atendimento estará disponível de segunda a sexta-

feira, visando garantir que os servidores possam obter assistência técnica e administrativa de

maneira ágil e eficaz, conforme suas necessidades diárias.

t) Oferecer atendimento eficiente para resolver problemas e dúvidas dos participantes,

assegurando que todos tenham igualdade de condições no processo de leilão,

u) A CONTRATADA deverá manter registros detalhados das transações e disponibilizar

informações para fiscalização, bem como orientará o Município sobre as publicações a serem
efetuadas.

V) Assumir integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais

referentes aos seus empregados decorrentes da execução dos serviços.

12.2. Obrigações do CONTRATANTE:
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a) Efetuar os pagamentos de acordo com o estabelecido no Edital de Concorrência e no

contrato:

b) Exercer a fiscalização do contrato e dos serviços, bem como designar um servidor para

fiscalizar o contrato que se originar do referido certame;

c) Proporcionar os recursos técnicos e físicos necessários que lhe couberem para que a

empresa CONTRATADA possa executar os serviços conforme as especificações detalhadas

no ETP e TR;

d) Prestar, por escrito, as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

formalmente pela CONTRATADA, durante o prazo de vigência do contrato;

e) A fiscalização será exercida no interesse da Administração da CONTRATANTE

excluindo nem reduzindo a responsabilidade da proponente CONTRATADA, inclusive perante

terceiros por qualquer irregularidade, e, a sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do

Poder Público ou de seus agentes,

f) Levar ao conhecimento da CONTRATADA, por escrito, qualquer fato extraordinário

anormal que ocorrer na execução do objeto, bem como imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias,

g) Rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com as especificações
técnicas,

h) Designar servidor para a realização dos leilões públicos, conforme dispõe no art. 31, da Lei

Federal n.° 14.133/2021;

^ i) Fornecer à CONTRATADA, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias da data de

realização do leilão, relação com descrição detalhada dos bens a serem apregoados,

respectivas imagens a serem inseridas na plataforma. Valores Mínimos de Venda - VMV e

localização dos mesmos;

j) Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens a serem apregoados;

k) Após 07 (sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) bem(ns)

arrematado(s), entregar ao(s) arrematante(s)/procurador(es) o(s) bem(ns) vendido(s)

condições ofertadas. Documentos Únicos de Transferência - DUTs, nos casos de veículos,

sempre mediante a apresentação do boleto de pagamento do valor do bem arrematado,

devidamente quitado, bem como a apresentação do pagamento dos débitos de eventuais

multas de trânsito e IPVA relativos ao(s) veículo(s) arrematado(s);

nao

ou

nas
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1) Providenciar as publicações obrigatórias (editais) dos leilões a serem realizados, e

Julgamento de possíveis impugnações aos termos do edital de leilão, bem como, dos recursos,

na fase pertinente, adjudicação do objeto e homologação do procedimento, conforme legislação

em vigor.

12.3. Atribuições do leiloeiro municipal

a) Realizar o Leilão nas datas e horários estipulados nas Condições de Venda;

b) Organizar os Leilões presenciais, se for o caso, incluindo a disponibilização de espaço

conexão com a rede de Internet, pessoal técnico, bem como, equipamentos (telão, projetor^

notebooks e impressora), necessários à montagem dos certames;

c) Realizar a abertura dos Leilões na Plataforma CONTRATADA;

d) Cadastrar na Plataforma CONTRATADA os bens a serem apregoados em cada Leilão

lotes categorizados e sub-categorizados, com descrição detalhada dos mesmos, valores

autorizados para venda, respectivas fotos, e descrição da localização para visitação, conforme

os dados constantes em Edital de Leilão,

e) Inserir na Plataforma CONTRATADA as Condições de Venda e Pagamento do certame,

aprovadas pela comissão de avaliação Municipal;

f) Prestar informações técnicas aos interessados sobre os bens quanto ao funcionamento,

dados adicionais, fotos, etc.;

g) Orientações adicionais quanto ás regras e procedimentos de visitação dos bens;

h) Informações adicionais sobre as regras e procedimentos necessários para retiradas dos

bens;

i) Atualizações, atrasos ou quaisquer outros assuntos referentes à entrega dos bens ou

documentação;

j) Reclamações acerca de divergências e/ou irregularidades referentes aos bens;

k) Gestão dos Leilões restritos para oferta de lances/propostas/prorrogação de

cancelamento do Lote, sendo:

I) Emissão de Carta de Arrematação com respectiva identificação do bem/lote arrematado, bem

como, qualificação do arrematante comprado;

m) Acessibilidade que permita a prorrogação de tempo de Lotes sem oferta de lances (Tempo

Extra);

n) Acessibilidade que permita a sincronização de dois ou mais lotes;

em

prazo e
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o) Acessibilidade que permita a retirada de Lotes cancelados da Plataforma de Leilão;

p) Acessibilidade que permita o cancelamento do lance/proposta ao participante do evento,

quando constatados lances/propostas em duplicidade ou lance/proposta ofertado

erroneamente por manuseio do increment;

q) Liquidação e pagamento e prorrogação de prazos;

● Funcionalidade que disponibilize ao Leiloeiro na plataforma a emissão dos boletos bancários

para pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta indicada pelo Município,

u) Bloqueio de Cadastro

● Funcionalidade que permita ao Leiloeiro a solicitação do bloqueio do cadastro dos

arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impede a participação dos mesmos em

outros leilões promovidos pela Plataforma,

v) Relatório dos Leilões;

● Funcionalidade que permita ao Leiloeiro a geração de relatório ao final de cada certame,

contendo a relação de participantes, histórico de lances ofertados por lote e por participante,

valor de venda de cada lote e dados dos arrematantes.

13. DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

13.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços serão destinadas à conta das

dotações a seguir:

DOTAÇOES

Funcional programátícaConta da despesa stinação de recurso

02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.0000000310

14. DO INICIO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura

do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133,

de 2021.

14.2. A contratação poderá ter prorrogações sucessivas, respeitada a vigência máxima decenal,

desde que a autoridade

competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a
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negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos

termos do art. 107

da Lei 14.133/2021.

14.3. Qualquer alteração ou modificação que importe na diminuição da capacidade operacional

da contratada poderá ensejar a não prorrogação do contrato, a revisão das condições

estipuladas ou a rescisão.

14.4. O início da execução dos serviços dar-se-á em até (trinta) dias, a contar do recebimento

da autorização de serviços.

15. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇAO

15.1. Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada,

pelos fiscais e pelo gestor do contrato, devendo manter elevado o padrão de qualidade dos

serviços e frequente contato com o preposto da contratada, para solução de eventuais

problemas e /ou esclarecimentos;

15.2. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado pelo Secretário de

Administração desta municipalidade, Marcelo Felipe Schmitt, que assumiram as funções de

fiscais dos Contratos, nos termos do art. 117 da lei n° 14.133/2021.

15.3. A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm,

designada conforme Portaria n®106/2022.

Planalto, 02 de junho de 2025.

MARCELO FELIPE SCHMITT

Secretário Municipal de Administração

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° ..

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO POR ITEM

/2025

..72025

Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia daOBJETO:

informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma

de transação via web, para venda de bens do Município de Planalto - PR.

ANEXO I!

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)

(papel timbrado da licitante)

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço

, neste ato representada por

(endereço), vem por meio desta,

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
CPF...cargo, RG

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Concorrência Eletrônica n° /2025 em epigrafe

que tem por objeto a Implantação de Contratação de empresa para fornecimento de recursos

de tecnologia da informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de

plataforma de transação via web, para venda de bens do Município de Planalto - PR., em
atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município, conforme segue:

Valor

Unitário R$

Unidade QuantidadeMarca e

Modelo

EspecificaçãoItem

R$1 XX XXXXXX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da

sessão pública de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA.
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2025.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° ..

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO POR ITEM

72025

..72025

Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia daOBJETO:

informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma

de transação via web, para venda de bens do Município de Planalto - PR.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇAO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

A pregoelra e equipe de apoio

Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 72025

, com sede naCNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

Pelo presente instrumento, a empresa

) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que

^ inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno porte

(

ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIIl do art. 7° da Constituição Federal,

não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos

quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei n°
14.133/21.

1)

Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes

impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

2)

Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.
3)
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Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13° da Lei n° 14.133/21.

4)

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5)

Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos6)

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
Portador(a) do RG sob n°

cuja função/cargo

administrador/procurador/diretor/etc), responsável

empresa é o(a) Sr.(a)
eCPFn°

..(sócio

pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

e

Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente

e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata
de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:
E-mail:

Telefone: ()

7)

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8)

portador(a) do

para ser o(a) responsável para acompanhar a execução

da Ata de Registro de Preços/contrato, referente a Concorrência Eletrônica n.° N° /2025
e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento

convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrat o.

Nomeamos e constituímos o senhor(a)

CPF/MF sob n.°

9)

de 2025.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° ..

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO POR ITEM

72025

/2025

Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia daOBJETO:

informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma de
transação via web, para venda de bens do Município de Planalto - PR.

ANEXO IV

FORMULÁRIO COMPLEMENTAR DE PONTUAÇAO DA PROPOSTA TÉCNICA

Avaliação de Pontuação Técnica, a ser apresentada no processo licitatório. Os licitantes
deverão demonstrar que possuem experiência e qualificação no fornecimento dos Serviços e
atender os requisitos mínimos exigidos pela Prefeitura Municipal.

ITENS PONTUAVEIS;

1. CAPACIDADE TÉCNICA:

1.1. A licitante deverá incluir em sua Proposta Técnica, relatório disponibilizado pelo google
analytics da plataforma, que contenham os seguintes índices para aplicação das fórmulas
constantes no item 9.1.1 a 9.1.3.

Quantidade comprovada no relatório
disponibilizado pelo google analytics

Referência

NUA - Número de usuários nos últimos 12

(doze) meses da licitante que estiver sendo

avaliada, conforme relatório do Google

Analytics.

Número de estados com usuários

cadastrados nos últimos 12 (doze) meses da

licitante que estiver sendo avaliada, conforme

relatório do Google Analytics.

NEA

/Local e data /

NOME:

RG/CPF:

CARGO;
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° ..

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO POR ITEM

/2025

/2025

Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia daOBJETO:

informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma de
transação via web, para venda de bens do Município de Planalto - PR.

ANEXO V

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO, com
sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF
sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUiZ
CARLOS BONi, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado, doravante

inscrita no CNPJ sob o n°

, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) ,
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei

14.133/21 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da
licitação realizada através da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°
seguintes cláusulas e condições.

com sede nadesignado CONTRATANTE e de outro
cidade de portador do CPF n°

/2025, mediante as

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é a Contratação de empresa para
fornecimento de recursos de tecnologia da informação, visando à promoção e divulgação de
leilão público por meio de plataforma de transação via web, para venda de bens do Município
de Planalto - PR.

Valor TotalUnidade Quantidade Valor UnitárioDescrição do itemItem n°

PARÁGRAFO SEGUNDO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato
assim como ao Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°

especificações disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

,/2025, observadas as

CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n°

14.133/21, e de acordo com as conclusões da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°
aplicando-se, ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

72025

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e
0 CONTRATADO concorda em receber é de R$	

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem

como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações

assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para

menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,

porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi

contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea

econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e
extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

1)

2)

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA

deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de

reequilíbrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-

financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito

do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são

de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de

altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão

do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato

e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a

Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no
edital.

PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações

descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos

atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a

justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)

fornecedores(es).
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PARÁGRAFO NONO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços,

lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as

novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não

terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços

através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará

índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

o

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados
a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e
FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a
conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao Art. 92°,
inciso XVI da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

PARÁGRAFO QUARTO

CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente
de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
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CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, 0 pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o

presente edital, são oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos
orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Dc^nação de recursoConta da despesa Funcional programática

3.3.90.39.00.00.0000002.103.04.122.0402.200700310

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante á Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter
durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos
casos enquadrados no disposto no Art. 124, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser
protocolados junto ao Setor de Licitação do Município de Planalto.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de

valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição,
conforme disposto nos Art. 134 e 135, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após a
assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E REQUISITOS DA CONTRATAÇAO
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A plataforma de transmissão dos leilões deverá ter as

funcionalidades mínimas, que permita;

a) cadastramento on-line e gratuito de pessoas físicas e jurídicas,

b) inclusão de informações do leilão (Edital, fotos, valor mínimo de venda e informações gerais

do bem),

c) certificação de informações cadastrais permitindo integração eletrônica com Órgãos de

proteção de crédito, para certificação das informações prestadas pelos interessados

d) meios de pagamentos como emissão de boletos bancários, pix ou transferências para

pagamento do preço do bem vendido, sendo realizada a cobrança diretamente na conta

indicada pela Administração Pública

e) bloqueio do cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impeça a

participação dos mesmos em outros certames promovidos pelo órgão licitante. Justificativa;

Conferir moralidade ética aos certames,

f) geração de relatório ao final de cada certame, contendo a relação de participantes, histórico

de lances ofertados por lote e por participante, valor de venda de cada lote dados dos

arrematantes e desempenho das vendas, com estatísticas e projeções a serem discutidas e

estabelecidas conforme a necessidade de cada leilão

g) mecanismos da disputa em TEMPO REAL. permitindo a captação de lances e

acompanhamento on-line dos certames, com visualização da evolução das ofertas de modo

que o processo de alienação dos bens seja totalmente público e transparente: TEMPO EXTRA,

concedendo ‘tempo extra" toda vez que um lance é ofertado nos últimos minutos de

apregoamento do lote para que todos os interessados tenham oportunidade de ofertar novos

lances e seja estimulada a concorrência entre os participantes, e LANCES AUTOMÁTICOS,

proporcionando a programação de "lances automáticos" até um limite máximo pré-determinado

pelos ofertantes, uma vez estabelecido o "lance automático", caso outro participante oferte um

lance superior, a plataforma deverá gerar novo lance, acrescido do incremento mínimo exigido

para aquele lote, até o limite máximo definido pelo ofertante sem a necessidade de

acompanhamento do certame

h) a contratada deverá disponibilizar no mínimo um profissional para realizar treinamento ao

Leiloeiro e equipe de apoio designados para conduzir os leilões, devendo ainda acompanhar

os certames na sede da contratante, nos dias indicados para a realização dos leilões, devendo

prestar todos os esclarecimentos e dúvidas necessárias:
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i) Suporte técnico para solução de problemas eventuais

PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente processo licitatório terá validade por 12 (doze) meses,

a partir de sua assinatura.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência e de execução do contrato poderá ser
prorrogado por igual período, deste que haja interesse da administração, nos termos do Artigo
107 da Lei Federai n°14.133/2021.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Agir de modo idôneo;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços serão executados com qualidade adequada e de
acordo com as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações, devendo a
CONTRATADA estar devidamente registrada nos órgãos competentes e possuir autorização
para uso da plataforma de leilões;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Comprometer-se a executar os serviços de acordo com as

especificações contidas no Edital, em seus anexos e no Contrato.

PARÁGRAFO QUARTO - Não alegar incapacidade de execução de parte ou todo do objeto
contratado, bem como impossibilidade de ajuste e ou adequação de performance técnica,
qualquer que sejam os empecilhos, estando obrigada à execução dos ajustes e adequações
necessárias.

PARÁGRAFO QUINTO - Responsabilizar-se pelos danos causados na execução do contrato,
por sua culpa ou dolo, diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu
acompanhamento.

PARÁGRAFO SEXTO - Responder pela correção e qualidade dos serviços, observando as
normas éticas e técnicas aplicáveis, reparando, corrigindo, removendo, reconstruindo ou
substituindo as suas expensas, no total ou em parte, esses serviços, quando se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de
habilitação e a qualificação exigida no Edital de Concorrência, apresentando à
CONTRATANTE, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

PARÁGRAFO OITAVO - Prestar os serviços objeto deste Contrato sempre que solicitada,
salvaguardados os casos de interrupções programadas e devidamente autorizadas pela
CONTRATADA e pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO NONO - Dar ciência imediata e por escrito à Secretaria de Administração, sobre
qualquer anormalidade como a constatação de falhas, defeitos e ou vulnerabilidades técnicas,
ocorrentes e verificadas na execução dos serviços, quer de sua responsabilidade, quer de
terceiros, assumindo paraielamente a obrigação de adotar todas as medidas adequadas que
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se tornem necessárias à plena correção das referidas anormalidades;

PARÁGRAFO DÉCIMO - Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender

prontamente às reclamações sobre seus serviços.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência
dos serviços que efetuará, pelas despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões,
fornecimento de equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos
elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes

serviços, causados a esta Municipalidade ou a terceiros.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de
Segurança e Higiene de Trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção
individual a todos os seus empregados.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços

que serão feitas por técnicos desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais
elementos necessários.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Providenciar toda a documentação necessária para a

execução dos serviços contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Todos os custos necessários a execução do objeto ficará a

cargo das expensas da contratada, isentando-se a contratante de quaisquer eventuais prejuízos
durante a execução do objeto contratual;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá dispor de e-mail e telefone para que a

contratante solicite a execução dos serviços conforme a demanda;

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar treinamento ao servidor municipal nomeado nos termos

do art. 31 da Lei Federal 14.133/2021, para operacionalizar a plataforma, a ser realizado in loco
no Município de Planalto - PR.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Garantir que o sistema funcione corretamente, sem falhas

que prejudiquem os participantes do leilão, bem como deve proteger os dados dos usuários e
das transações contra fraudes e acessos indevidos.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - A CONTRATADA deverá oferecer suporte contínuo e ilimitado
através de canais eletrônicos, como e-mail, telefone e acesso remoto. Este atendimento estará

disponível de segunda a sexta-feira, visando garantir que os servidores possam obter
assistência técnica e administrativa de maneira ágil e eficaz, conforme suas necessidades
diárias.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Oferecer atendimento eficiente para resolver problemas e dúvidas
dos participantes, assegurando que todos tenham igualdade de condições no processo de
leilão.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá manter registros detalhados
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das transações e disponibilizar informações para fiscalização, bem como orientará o Município
sobre as publicações a serem efetuadas.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - Assumir integralmente a responsabilidade quanto aos

encargos trabalhistas e sociais referentes aos seus empregados decorrentes da execução dos
serviços.

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de
desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão
ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água,
adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional

da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos

serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou

insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poíuidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em
desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu

aproveitamento:

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e
a disposição finai ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

Colaborar para a não geração de resíduos e

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar
preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel
confeccionado com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água,

lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLAUSULA OITAVA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021, 0 contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima

descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°. da Lei n° 14.133, de

2021);

II - impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

lli - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, T, “g" e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

^ “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°

14.133, de 2021).

IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

1 .a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas ciausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa será
de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa
^ será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art.
156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória

das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157,

da Lei n° 14.133, de 2021).
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PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será

cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da

multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

^ PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a
CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei
n° 14.133, de 2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

^ d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei

n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular

a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a
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CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

^ PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas

as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

^ vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo anterior

decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas
admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da

Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.
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PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura

da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser realizado termo

aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA
mantem vinculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas

na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de
Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros

referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no

Portai Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei

n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar

a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente

comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente

resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento

a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de

indenizar pela Administração.
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PARÁGRAFO QUINTO - A nuüdade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo

os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já

produzidos.

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao

interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o

Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÜNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção

previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para

a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo

com as cláusulas avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do

contrato, o prazo de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem

ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

PARÁGRAFO QUARTO - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa
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para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

PARÁGRAFO QUINTO - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

PARÁGRAFO SEXTO - Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

^ pelos respectivos substitutos.

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados,

identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário

PARÁGRAFO SÉTIMO - Gestor do Contrato:

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração,

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for

0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
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técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão

como

Municipal 5584/2024:
GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

FISCAL DO CONTRATO; Marcelo Felipe Schmitt.

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n®14.133/21, e Decreto

PARÁGRAFO NONO - Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente

do Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes
do contrato ou da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n'’^.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:
Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o
CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n® 156 da Lei
14.133/2021.

a)

A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comerciai, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

b)
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O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para

o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao

Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via originai no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05

(cinco) dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para

retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias

originais prevista no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital

ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

c)

d)

e)

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas

por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas
abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado,
elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante
qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter
um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em

direito permitidas neste referido foro.

de 2025.dePlanalto - PR

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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85750-000 PLANALTO - PARANA

M UrjICIF^IO DE

PLANALTO

PARECER JURÍDICO N9 82/2025

Assunto: Análise jurídica sobre o Termo de Referência para contratação de empresa

especializada em tecnologia da informação para suporte à realização de leilões públicos

via plataforma web

Consulente: Secretaria de Administração

1. RELATORIO

Trata-se de solicitação da Secretaria Municipal de Administração de Planalto/PR

para análise jurídica do Termo de Referência destinado à contratação de empresa especializada
fornecimento de recursos de tecnologia da informação, voltados à divulgação e realização de

leilões públicos via plataforma eletrônica. A contratação se dará mediante licitação na
modalidade Concorrência Eletrônica, com critério de Julgamento por técnica e preço, nos termos

da Lei Federal 14.133/2021.

em

0 objeto da contratação contempla plataforma digital que possibilite a condução de
leilões por servidor/leiloeiro municipal, conforme art. 31 da nova Lei de Licitações, visando à
alienação de bens móveis e imóveis inservíveis à Administração.

0 processo veio acompanhado de Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência,

Tabela Comparativa de Valor, Orçamentos, Parecer Contábil e Edital e minuta de contrato.

Na sequência, em data de 10 de Julho de 2025, o processo foi remetido pelo

Departamento de Compras, Licitações e Contratos a esta Procuradoria, para a análise prévia dos
aspectos Jurídicos da futura contratação, na forma prescrita no artigo 53, § 1-, inc. 1 e II da Lei n.5

14.133/21.

Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle

interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

É o relatório.
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2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

2.1. Competência e finalidade pública

A alienação de bens públicos está prevista no art. 17 da Lei 8.666/1993 (ainda

aplicável subsidiariamente nos termos do art. 191 da Lei n- 14.133/2021) e no art. 76 da Lei n^
14.133/2021. A realização por meio de leilão eletrônico está autorizada expressamente, sendo

possível a utilização de recursos tecnológicos para maximizar a competitividade, publicidade e
eficiência, em observância aos princípios do caput do art. 5^ da Lei n^ 14.133/2021.

2.2. Natureza do objeto e modalidade de licitação

Conforme o item 5.1 do Termo de Referência, o serviço é caracterizado como

especial, o que justifica a adoção do critério de julgamento por técnica e preço, nos termos do art.
36, §1^, III da Lei n^ 14.133/2021, aplicável a bens e serviços especiais de tecnologia da informação
e comunicação.

A modalidade Concorrência Eletrônica é cabível (art. 28, §1°, II da Lei n-

14.133/2021), especialmente pela necessidade de ampla participação e capilaridade de
fornecedores, reforçando os princípios da isonomia e da eficiência administrativa.

A concorrência é a modalidade adequada para a licitação pretendida (art. 6^, inc.

XXXVlll, da Lei n^. 14.133/20214), assim como a forma eletrônica para a disputa (art. 17, § 2^, da
Lei n^. 14.133/20215), não se enquadrando em nenhuma hipótese excepcional. Assim, referente
às modalidades, dispõe a Lei 14.133/2021:

Art. 6^ Para os fins desta Lei, consideram-se:

[...]

XXXVlll - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de
obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: a)
menor preço; b) melhor técnica ou conteúdo artístico; c) técnica e preço; d) maior retorno
econômico; e) maior desconto;

Art. 28. São modalidades de licitação:

II -concorrência;

U

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17
desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade

objetivomente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais deque possam ser

mercado. (Grifou-se).

Estabelece o art. 29 da Nova Lei de Licitações que a concorrência segue o rito

procedimental comum a que se refere o art. 17 da Nova lei de licitações, portanto, também esse
requisito legal foi cumprido pelo presente processo licitatório.

No tocante aos documentos de Oficialização de Demanda, juntou-se Estudo Técnico

Preliminar denotando planejamento à contratação solicitada, bem como Termo de Referência
demonstrando a necessidade da contratação e contendo todos os dados informadores para

subsidiá-la, nos termos do art. 6?, inc. XXIII, e do art. 18, inc. I e § 1^, ambos da Lei n9.
2
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14.133/2021. Cumpre esclarecer que o Documento de Formalização de Demanda - DFD

fundamenta o Plano de Contratações Anual - PCA, em que a área demandante evidencia e detalha

a necessidade da contratação para o exercício subsequente ao de sua elaboração e, considerando

a inexistência de PCA neste Município até o presente momento.

Quanto ao Critério de Julgamento técnica e preço por item, onde a proposta mais

vantajosa é baseada na média ponderada das notas obtidas nas propostas de técnica e preço, a Lei

14.133/2021 elenca os tipos de objeto que podem ser contratados com adoção do julgamento por

técnica e preço, a saber^:

Art. 36. [...]§ [...]:

I - serviços técnicos especializados de natureza predominontemen te intelectual, caso em

que 0 critério de julgamento de técnica e preço deverá ser preferencialmente empregado;

II - serviços majoritaríamente dependentes de tecnologia sofisticada e de domínio

restrito, conforme atestado por autoridades técnicas de reconhecida qualificação;
111 - bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de comunicação;

IV-obras e serviços especiais de engenharia;

V - objetos que admitam soluções específicas e alternativas e variações de execução, com

repercussões significativos e concretomente mensuráveis sobre sua qualidade,
produtividade, rendimento e durabilidade, quando essas soluções e variações puderem ser
adotadas à livre escolha dos licitantes, conforme critérios objetivamente definidos no edital

de licitação.

2.3. Julgamento por técnica e preço

A adoção do critério de técnica e preço está amparada no art. 36 da Lei n^
14.133/2021, com observância à ponderação entre a nota técnica e a nota de preço (com pesos de
0,5 cada). O Termo apresenta metodologia clara e objetiva de cálculo (com base em audiência e
abrangência da plataforma), bem como os critérios de valoração dos preços ofertados, o que
garante a objetividade do Julgamento, nos moldes do art. 37, XXI da CF e do art. 11, inciso III, da
nova lei de licitações.

Contudo, visando assegurar a legalidade, a objetividade e a eficiência do

procedimento licitatório, sobretudo quando se adota o critério de julgamento por técnica e preço,
torna-se essencial a exigência de Nota Técnica subscrita por servidor público ou equipe técnica da
área

com a

responsável, contendo justificativa da escolha dos critérios técnicos e sua compatibilidade
natureza do objeto. A medida tem amparo direto em princípios e dispositivos da Lei Federal

n9 14.133/2021 (Art. 36, §1^ e §25)^ Esse dispositivo impõe que a adoção do critério de

‘ Lei 14.133/2021, art. 36. § 1^ incisos 1 a V.
^ Art. 36. O julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação obtida a partir da ponderação,

segundo fatores objetivos previstos no edital, das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço da proposta.
§ 1° O critério de julgamento de que trata o caput deste artigo será escolhido quando estudo técnico preliminar

demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração nas licitações para contratação de;

11 - serviços majoritaríamentedependentesde tecnologia sofisticada e de domínio restrito, conforme atestado por
autoridades técnicas de reconhecida qualificação;

III - bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de comunicação;
(...)
§ 2° No julgamento por técnica e preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as propostas técnicas e, em

seguida, as propostas de preço apresentadas pelos licitantes, na proporção máxima de 70% (setenta por cento) de
valoração para a proposta técnica.	
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julgamento por técnica e preço seja precedida de justificativa técnica idônea e formalizada,
demonstrando a pertinência do uso desse critério frente às características do objeto contratado.^

Com efeito, recomenda-se, portanto, que tai Nota Técnica seja formalmente

juntada ao processo administrativo e integre os autos da fase interna da licitação.

De fato, 0 Estudo Técnico Preliminar demonstra que o critério de julgamento por

técnica e preço é o mais adequado à natureza do objeto, considerando que a qualidade técnica da
solução ofertada exerce papel determinante para o atendimento do interesse público. A avaliação

ponderação técnica previstas superam os requisitos mínimos de habilitação, voltando-se à
efetividade, alcance e desempenho da plataforma digital, fatores diretamente relacionados à
maximização da arrecadação e à ampliação da competitividade nos leilões públicos.

Conforme dispõe o art. 37 da Lei n^ 14.133/2021, a avaliação das propostas,

quando adotado o critério de julgamento por técnica e preço, deve considerar fatores objetivos
que reflitam aspectos técnicos relevantes para a escolha da proposta mais vantajosa. A norma
exige que tais fatores sejam claramente definidos no edital e mensuráveis, assegurando
objetividade, isonomia e transparência.

Ao analisar os itens 9.6 e seguintes da Minuta do Edital, verifica-se que os critérios

técnicos de avaliação estão baseados em indicadores objetivos de desempenho da plataforma,
devidamente quantificáveis, extraídos de relatórios emitidos por ferramenta de análise pública
(Google Analytics), a saber:

e a

Número de usuários ativos nos últimos 12 meses (NAU);

Número de estados com usuários cadastrados na plataforma no mesmo período (NAEC),
Fórmula de ponderação técnica (NT = (NAU + NAEC)/2), que resulta no índice de Nota

Técnica (INT) a ser combinado com o índice de preço (INP).

Esses elementos cumprem o requisito lega! de avaliação de critérios técnicos
baseados em evidência objetiva e desempenho mensurável (art. 37, caput e §1-, III da Lei n-
14.133/2021), sendo plenamente compatíveis com os fins da contratação, que envolvem
tecnologia da informação e serviços digitais especializados.

A metodologia adotada no edital permite, ainda, que a pontuação máxima (nota 1)
seja atribuída à proposta com maior capilaridade e aicance nacional, e que as demais sejam
proporcionalmente pontuadas, o que preserva a isonomia entre os licitantes e confere equilíbrio
entre qualidade técnica e economicidade, como exige a legislação. Portanto, a escolha do critério
de técnica e preço encontra-se devidamente fundamentada no Estudo Técnico Preliminar e
corretamente operacionalizada no edital, com observância aos parâmetros legais, notadamente o

a)

b)

c)

^ A Nota Técnica atende aos seguintes princípios constitucionais e legais que regem a Administração Pública:
● Princípio da Legalidade e da Motivação (art. 37 da CF/88 e art. 5°, 1 e VI da Lei n° 14.133/2021). a

Administração deve justificar, de modo técnico e formal, as decisões que implicam em discricionariedade, como
a adoção de critérios de julgamento diferenciados.

. Principio da Objetividade do Julgamento (art. 11, III da Lei 14.133/2021): as regras de avaliação devem ser
claras, mensuráveis e justificadas tecnicamente.

. Principio da Eficiência e do Planejamento (arts. 5" e 18 da Lei n" 14.133/2021): exige-se que a Administração
critérios adotados otimizam a contratação e sao adequados a sua finalidade.demonstre, tecnicamente, que os
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art. 36, §2^ e art. 37 da Lei ns 14.133/2021. Tal estrutura favorece a obtenção da proposta mais

vantajosa à Administração e está alinhada às melhores práticas de governança nas contratações

públicas, devendo apenas a Nota Técnica ser juntada ao processo, nos moldes da fundamentação
deste item.

2.4. Justificativa da contratação e interesse público

A justificativa exposta no Termo (item 4) é robusta e bem fundamentada.
destacando:

a necessidade de dar destinação a bens inservíveis;

a busca pela eficiência arrecadatória e pela economicidade;

a modernização dos processos conforme o novo marco legal (Lei n- 14.133/2021);
a transparência e segurança jurídica promovidas pela plataforma digital.

a)

b)

c)

d)

Todos esses aspectos se alinham com os princípios da Administração Pública, em

especial os da legalidade, publicidade, eficiência, economicidade e moralidade (art. 37 da
Constituição Federal).

2.5. Forma de pagamento e remuneração

O modelo de pagamento atrelado ao desempenho (valor arrecadado por leilão) é

juridicamente válido, desde que previamente definido no edital e no contrato, respeitando os
limites máximos estabelecidos. Trata-se de forma de remuneração por êxito, comum em

contratações de apoio técnico-operacional, não havendo vedação legal, desde que a prestação do
serviço esteja plenamente vinculada à arrecadação e se assegure o controle da execução
contratual.

2.6. Critérios de habilitação técnica

Os requisitos técnicos exigidos das licitantes (item 8) guardam conformidade com os
princípios da proporcionalidade e razoabilidade, especialmente por demandarem:

comprovação de aptidão técnica por atestados;

comprovação de uso legítimo da plataforma;

capacitação de equipe para treinamento e suporte técnico.

Essas exigências são pertinentes à complexidade do objeto e visam garantir a
qualidade da solução contratada (art. 67 da Lei n^ 14.133/2021), não se tratando de restrições
desarrazoadas ou ilegais.

2.7. Pesquisa de preços

Responsável: Carla Sabrina Rech Malinski.

Base: Orçamentos diretos com fornecedores e consultas a contratos em municípios
vizinhos com porte similar ao de Planalto/PR.
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Objetivo: Justificar o valor estimado da contratação {R$ 270.750,00), conforme art.
23 da Lei n^ 14.133/2021.

A pesquisa de preços realizada por meio de consultas diretas e análise de

contratações similares em municípios de porte equivalente atende ao art. 23, §1^ da Lei n2

14.133/2021 e à IN SEGES/ME n- 65/2021, proporcionando elementos concretos e auditáveis para

justificar o valor estimado da contratação.

Saliente-se que fica excluída da análise deste parecer a verificação da

compatibilidade dos preços fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes são

objeto de pesquisa e valoração exclusiva do setor técnico competente solicitante da contratação.

A estimativa de preços para contratação do objeto deve ser fundada em ampla

pesquisa de mercado, nos termos e critérios determinados pelo art. 23 da Lei 14.133/21 e pelo
parágrafo único do art. 39 do Decreto Municipal n^ 549/2023. Confíra-se:

Lei 14.133/21, art. 23:

Art. 23. O volor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os

valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 1^ No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido
por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados deforma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente
no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal
Nacional de Contratações Públicos (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas
período de 1 (um) ano anterior à dota da pesquisa de preços, inclusive mediante

sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços

correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formolmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, desde que seja apresentada justificativo da escolha desses fornecedores e que
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da

data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

no

(...)

§ 4“ Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for

possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1-, 2^ e 3“ deste artigo,
0 contratado leverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com

os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1

(um) ano anterior a data da contratação oela Administração, ou por outro meio idôneo.
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Decreto Municipal 5587/2024:

Art. 2^ Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições

comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do

bem ou execução do serviço, formas de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e

modelos, quando for o caso, a qual será realizada preferenciolme nte mediante utilização

das seguintes fontes, as quais deverão compor uma cesta de preços, a fim de se saber o

real preço de mercado para as compras públicas:

I - Preferencialmente, a utilização de portais de compras governamentais, como o Painel

de Preços do Governo Federal Consulta, o Banco de Preços em Saúde, o Licitações-e,

Portal de Informações para Todos do TCE/PR, Atas de Registro de Preço, aplicativo

Menor Preço Compras Paraná e demais formas de consulta;

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas

no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante

sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços

correspondente;

III - Utilização de dados de pesquiso publicada em mídia especializada, de tabela de

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - Consulta no Banco de Preços Públicos;

V - Consulta no Banco de Preços em Saúde;

VI - Consulto nas tabelas SINAPI, DER, SINAPRO, SIOP, SICRO e demais tabelas

disponibilizadas por órgãos governamentais para obras e serviços de engenharia, no que
couber;

VII - Consulta em outros bancos de dados que vierem a substituir os anteriores

mencionados ou que vierem a ser criados;

VIII - Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e
que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do edital, deve ter caráter subsidiário e suplementar;;

IX - Pesquisa na internet, em sítios eletrônicos de domínio amplo ou em outros sistemas

informatizados, devendo o responsável pela pesquisa rubricar e atestar sua veracidade,
juntando aos autos a cópia da página pesquisada em que conste o preço, a descrição do
bem, assim como a data e a hora da pesquisa;

§1 ° Os parâmetros previstos nos incisos deste artigo poderão ser utilizados de formo
combinada ou não, observando-se, no mínimo, três dos parâmetros elencados, devendo

obrigatoriamente conter, ao menos, uma consulta em ferramentas disponibilizados pelos
órgãos governamentais;

§2° 0 parâmetro previsto no inciso III será de contratações similares de outros entes
públicos, preferencialmente, do região do Sudoeste do Paraná ou do próprio Município
de Planalto em execução ou concluídos nos últimos 180 (cento e oitenta) dias da data da

pesquiso de preços.

§3“ Tendo sido realizada aquisição anterior pelo Município de Planalto do bem ou serviço

que se pretende adquirir, preferencialmente o preço praticado será utilizado também
para o resultado do pesquiso de preços, observando-se o disposto no inciso III.
§4° A utilização de outro método para a obtenção do resultado do pesquisa de preços

não disposto neste artigo deverá ser justificada pelo responsável.
§5° Serão utilizados, como metodologia para obtenção do preço de referência para a

contratação, o média aritmética simples, mediana ou o menor dos valores obtidos na
pesquisa de preços, desde aue o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,

oriundos de um ou mais dos parâmetros adotados neste artigo, desconsiderados os

vaiores inexeouíveis e os excessivamente elevados.
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§6^ Serão desconsiderados os preços inexequíveis e os excessivamente elevados,

mediante justificativa do setor solicitante ou outro competente.

§7° Além da coleta de preços na forma prevista neste Decreto, o servidor responsável

deve observar as orientações, consultas com ou sem força normativa e demais decisões

sobre o tema exaradas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

§8° Todas as pesquisas de preços realizadas na forma do inciso IX deste artigo deverão

mencionar o numero do CNPJ da empreso consultado, devendo ser acompanhadas do

comprovante da situação cadastral do empreso;

9^ Em caso de impossibilidade de obter cotação na forma de cesta de preços prevista no

§1^, deverá o servidor responsável pelo cotação atestar referida condição no processo

licitatório, demonstrando não ter conseguido lograr êxito na busca de cotações nas

fontes mencionadas no presente artigo, quando então será decidido pela CPL qual será o
valor de lançamento da licitação.

Com efeito, existe possibilidade de aplicação de sanções de natureza política,

administrativa, civil e pena! em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalícias, possibilitando a configuração de
ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n“ 8.429/1992, bem como em desrespeito à
Lei de Responsabilidade Fiscal.

Nesse rumo, diante das peculiaridades do objeto da contratação, reputo válida a

metodologia utilizada para averiguar a vantajosidade e economicidade após a revisão e análise
crítica dos agentes de contratação, cuja veracidade das informações e de responsabilidade dos
subscritores dos respectivos documentos (servidores e empresas declarantes).

3. DEMAIS EXIGÊNCIAS LEGAIS

Exarou-se parecer contábil e financeiro no qual se atesta a existência de previsão de
dotação orçamentária para assegurar o empenho das obrigações decorrentes da solicitação e de
que os valores e quantidade não comprometem os recursos mínimos com saúde e educação.

De igual modo e forma, o prazo de execução encontra-se inserido na minuta
contratual (§ 2^ da cláusula quinta) e consta do Termo de Referência a devida justificativa
(fundamentação) acerca da necessidade e adequação do objeto requerido.

Extrai-se da legislação de regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade
competente (ou, por delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente
encarregado da contratação no âmbito da Administração)'*, a quem cabe indicar os elementos
técnicos fundamentais que o apoiam. Verifica-se, ainda, a necessidade de chancela da autoridade
competente à justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida a exigência
normativa neste quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos jurídico-formais.

Neste sentido, justificou-se o interesse público na contratação diante da
necessidade estampada em ETP (item 3) e no TR (item 4).

A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei ns.

14.133/2021, sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos no caso em questão,
posto que o art. 22 da Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral facultativa.

■* Lei n° )0.520/2002. ari- 3^ I; Decreto n'' 3.555/2QQf). art. 8°. 111 u.

PARECER jurídico
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sendo obrigatória apenas nas contratações de grande vulto e nas contratações integradas e semi-

integradas.

Ainda, o processo veio acompanhado de Termo de Referência a fim de oficializar a

necessidade da contratação e contendo todos os dados informadores para subsidiá-la, nos termos

do art. 65, inc. XXIII, da Lei n^. 14.133/2021. Com efeito, o estudo técnico preliminar apresentado

autos possuem os seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e

justificativa, especificação técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional,
requisitos de habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados
pretendidos, riscos e declaração de viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao
mínimo exigido em lei e disposto no §15 e incisos do artigo 18 da NLLC.

nos

4. CONCLUSÃO

À luz da legislação vigente, especialmente da Lei Federal n5 14.133/2021, conclui-se
Termo de Referência apresentado pela Secretaria Municipal de Administração está

os princípios da legalidade, eficiência,
que 0

tecnicamente e juridicamente adequado, respeitando
economicidade, competitividade e transparência.

Recomenda-se apenas que, em atenção ao item 2.3 do presente opinativo, seja
formalmente juntada ao processo administrativo Nota Técnica que e integre os autos da fase
interna da licitação.

Ainda, na fase de elaboração do edital, devem ser garantidos os seguintes critérios:

a compatibilidade entre os critérios técnicos definidos no Termo e os critérios
objetivos de pontuação no edital;

a devida publicização do modelo de pontuação e cálculo, permitindo controle
externo e interno;

a fixação clara dos critérios de desempate, se aplicáveis.

Ante o exposto, este parecer é FAVORÁVEL à continuidade do procedimento
licitatório nos moldes propostos.

a)

b)

c)

O atendimento às exigências legais permitirá à Administração promover a melhoria
dos fluxos internos, reforçando o planejamento das contratações públicas e a conformidade com

parâmetros normativos da Lei n5 14.133/2021. Recomenda-se, por fim, que as correções
implementadas antes da formalização da

os

documentais apontadas neste parecer sejam

contratação, assegurando a regularidade e segurança do processo.

No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de Compras,
Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e dos anexos
do presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da lei n5.
14.133/2021), assim como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial do Município (AMP) e
em jornal diário de grande circulação (art. 54, § 15, da lei n5. 14.133/2021), além da inserção no
Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme determina o art. 25, I,

^ “Art. 2" O Mural das Licitações Municipais será constituído por informações transmitidas pelos órgãos e entidades de
Administração Pública Municipal, nos seguintes prazos: 1. No mínimo, ate 7 (sete) dias úteis antes do início da data

i“
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da Instrução Normativa n.^ 37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo mínimo de 10 (dez) dias

úteis (art. 55, inc. II, "a"®) e observando-se as regras de contagem de prazo estabelecidas no art.

183 da Lei n?. 14.133/2021.

Planalto/PR, 14 de julho de 2025.

Documento assinado digítalmente

^ PATRIQUÉ MATTOS OREV

Data; 14/07/2025 11;19:12-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br
go«br

PATRIQUÉ MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209

abertura do certame licitatório, de quaisquer dasprevista, no Edital ou outro instrumento convocatório, para
modalidades: convite, tomada de preços, concorrência, concurso, leilão e pregões presencial c eletrônico, e inclusive as
licitações realizadas mediante Sistema de Registro de Preços.”
^ “ Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de divulgação do
edital de licitação, são de: (...) II - no caso de serviços e obras: a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de
julgamento dc menor preço ou de maior desconto, no caso de serviços comuns e dc obras e serviços comuns de
engenharia;”			

to
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NOTA TÉCNICA N° 01/2025

Departamento Municipal de Informática

Assunto: Justificativa técnica para adoção do critério de julgamento por técnica e
preço na Concorrência Eletrônica para contratação de plataforma de leilões
eletrônicos.

1. Introdução
Esta Nota Técnica tem por finalidade apresentar a fundamentação técnica que justifica
a adoção do critério de julgamento por técnica e preço, conforme previsto no art. 36 e
art. 37 da Lei Federal n° 14.133/2021, no âmbito da licitação promovida pela Secretaria

Municipal de Administração de Planalto/PR, cujo objeto é a contratação de empresa
especializada para fornecimento de solução tecnológica para a realização e divulgação
de leilões eletrônicos de bens inservíveis do Município.

2. Fundamentação Técnica
A natureza do objeto licitado exige não apenas a habilitação jurídica e técnica das
licitantes, mas também a avaliação qualitativa do desempenho e da abrangência da
solução tecnológica ofertada, considerando os seguintes fatores:

● A efetividade da plataforma digital na promoção ampla e nacional dos leilões;

● A capilaridade da base de usuários ativos;

● O alcance territorial (número de estados com usuários cadastrados);

● A segurança, auditabilidade, e transparência do sistema;

● A capacidade de geração de receita pública e ampliação da competitividade nos
certames.

Nesse contexto, entende-se que a qualidade técnica da proposta influencia diretamente
obtenção do resultado mais vantajoso para a Administração Pública, sendo

necessário avaliar aspectos além dos critérios mínimos de habilitação.

na

3. Justificativa para adoção do critério “Técnica e Preço”
Nos termos do art. 36, §1°, Inciso III da Lei n° 14.133/2021, o julgamento por técnica e
preço deve ser preferencialmente adotado em contratações que envolvam bens e
serviços especiais de tecnologia da informação e comunicação. A presente contratação
se enquadra nesse exato cenário.
A avaliação da proposta técnica, conforme previsto no item 9 do Termo de Referência e
item 9.6 da minuta do editai, se dará a partir de indicadores objetivos extraídos de

relatórios do Google Analytics, considerando:

● Número de usuários ativos (NUA) nos últimos 12 meses;

● Número de estados (NEA) com usuários cadastrados no mesmo período.
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A nota técnica (INT) será apurada pela fórmula:

NT = (NAU + NAEC) / 2

Essa metodologia garante:

● Objetividade no julgamento técnico;

● Isenção e imparcialidade na pontuação:

● Transparência e comparabilidade entre propostas;

● Alinhamento com o interesse público, ao buscar a solução com maior potencial de
retorno.

4. Conclusão

Diante do exposto, conclui-se que a utilização do critério de julgamento por técnica e
preço é tecnicamente justificada, sendo necessária para assegurar:

● A adequação da solução tecnológica contratada às necessidades da Administração;

● A maximização do resultado financeiro com os leilões públicos;

● A modernização e transparência dos procedimentos de alienação patrimonial,
conforme previsto nos princípios da nova Lei de Licitações.

Solicita-se, portanto, a juntada desta Nota Técnica aos autos do procedimento
licitatório, para fins de instrução processual e embasamento jurídico da escolha do
critério de julgamento.

Planalto-PR, 15 de julho de 2025.

Documento assinado cllgitalmente

ANDREI EDUARDO RETZLAFFRtEDIGER

t Data: 15/07/202509:16:200300
vei ifiqueem https://validar.iti.gov.bt

Andrei Eduardo Retziaff Riediger

Diretor do Departamento Municipal de Informática

U)ri82
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MODELO DE MANIFESTAÇÃO PARA JUNTADA AOS AUTOS
AO{À) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR

Assunto: Juntada de Nota Técnica ao processo de licitação

Senhor(a) Presidente,

Com fundamento no disposto nos arts. 18, 36 e 37 da Lei n° 14.133/2021, encaminho
para juntada aos autos do Processo n° 243/2025, promovida pela Secretaria Municipal
de Administração, a Nota Técnica n° 01/2025, subscrita pelo responsável técnico pelo
Departamento Municipal de informática.

A referida Nota tem por objetivo formalizar a justificativa técnica para adoção do critério
de julgamento por técnica e preço, conforme já fundamentado no parecer jurídico
exarado nos autos.

A Nota apresenta os elementos técnicos objetivos que demonstram a compatibilidade
do objeto licitado com os critérios estabelecidos no edital, assegurando a legalidade, a
economicidade e a vantajosidade da futura contratação, em consonância com o
interesse público.

Termos em que.

Pede e aguarda deferimento.

Planalto-PR, 15 de julho de 2025.

CA-cJy
^ Marcelo Felipe Schmitt

Secretário Municipal de Administração
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AUTORIZAÇAO PARA LíCITAÇAO

Planalto - PR, 17 de julho de 2025.

Luiz Carlos BoniDE:

Pregoeira/Comissão de LicitaçõesPARA:

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, pelo
critério de julgamento de TÉCNICA E PREÇO, visando a contratação de empresa
para fornecimento de recursos de tecnologia da informação, visando à promoção e
divulgação de leilão público por meio de plataforma de transação via web, para
venda de bens do Município de Planalto - PR, da Lei n° 14.133/2021 e suas
alterações posteriores.

À Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria 021/2025.

Encaminhe-se ao Departamento de Licitações para as providências
necessanas.

), / C-
LUIZ CARLOS BONl

Prefeito Municipal

:flfrt84
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 004/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 243/2025

DATA DA REALIZAÇÃO: 08/09/2025
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA; às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.compras.qov.br “Acesso Identificado”

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n® 1583

- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos

Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA, do tipo TÉCNICA E PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação da

Secretaria Municipal de Administração, objetivando a Contratação de empresa para
fornecimento de recursos de tecnologia da informação, visando à promoção e

divulgação de leilão público por meio de plataforma de transação via web, para venda de
bens do Município de Planalto - PR.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

08 de setembro de 2025 às 09h00min

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: www.compras.qov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital
e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n‘". 14.133, de 1° de abri! de 2021, Lei Complementar

Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147,

^ de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro de 2023 e n® 5585
de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras Carla
Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da Equipe de

Apoio, todos designados pela Portaria n° 021/2025 de 27 de janeiro de 2025, publicada no
Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 3203 de 28 de janeiro de 2025.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO E DA

SESSÃO PÚBLICA

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa

de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.compras.gov.br.

1

1.1

A abertura da sessão pública da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA ocorrerá 08 de
setembro de 2025 às 09h00min, no site www.compras.gov.br, nos termos das condições

descritas neste Edital.

1.2

Página 1
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2 DO OBJETO

Constitui objeto desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA a Contratação de empresa

para fornecimento de recursos de tecnologia da informação, visando à promoção e
divulgação de leilão público por meio de plataforma de transação via web, para venda de
bens do Município de Planalto - PR.

2.1

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos; www.compras.qov.br e www.planalto.pr.qov.br/licitac oes/.

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,

prevalecerão as últimas.

2.4

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor
(046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:

licitacao@planalto.pr.qov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h e
de Licitações pelo telefone n°

das 13;30h às 17;30h.

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3555 - 8100, sendo o atendimento
realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

2.6

2.7 Além do órgão gerenciador, não hà outros órgãos e entidades participantes deste contrato.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA		
O critério de julgamento será o de TÉCNICA E PREÇO, observada às especificações

técnicas constantes do Anexo ! e demais condições definidas neste Edital.

Será adotado o modo de disputa "FECHADO”, em que os licitantes apresentarão

propostas que permanecerão em sigilo até o início da sessão pública, sendo vedada a
apresentação de lances.

3

3.1

3.2

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos
e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no prazo de até 3 (três)
dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

4

Página 2
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4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio

eletrônico www.compras.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00

às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro,
Planalto

licitacao@planalto.pr.qov.br.

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos
anexos.

4.1.3 O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela

comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

4.1.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar

a formulação das propostas, será designada nova data para a realização desta
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA e sua divulgação se dará na mesma forma de sua

divulgação inicial.

PR ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa física, ede CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original

cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de
procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de
representação da impugnante.

4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública, em campo especifico no sítio eletrônico
www.compras.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, o

deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, à
Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR,

endereço eletrônico:

ou

encaminhadas através de e-mail

licitacao@planalto.pr.qov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

noou

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no4.3

certame.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá4.3.1

ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

Página 3
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4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA5

Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o

sistema eletrônico provido pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), por

meio do sítio https://www.qov.br/compras/pt-br, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP

n° 3, de 2018.

5.1.

5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediatamente, á correção ou á alteração dos registros,

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.2.1 - Além de ser exclusiva e formatmente responsável pelas transações efetuadas em seu

nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.3 Conforme o artigo 4 da Lei n°14.133 de 2021, será concedido tratamento favorecido para
as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 e no artigo 16 da Lei n° 14.133 de 2021,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei

Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.4 Será vedada a participação de empresas;

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou impossibilitados
de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na forma da legislação
vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas
conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;
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c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como

as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

f) 0 servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem

como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera

participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira ou trabalhista;

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória CONCORRÊNCIA, em sua forma
eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.compras.qov.br por meio de certificado digitai conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira - iCP - Brasil.

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a esta concorrência eletrônica.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atosnome

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção

ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação

DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA NO SISTEMA ,7

7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento.
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7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso e

senha, as propostas de técnica e as propostas de preço com a descrição do objeto/serviço

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da proposta.
7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta de técnica e da proposta de preço, o licitante declarará, em

campo próprio do sistema, que:

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIil, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e iV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao

3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006,

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei
14.133 2021.den°
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7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas de técnica e as propostas de preço

ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até

a abertura da sessão pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

julgamento.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente

a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no editai e seus anexos,

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for

o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de

forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

* 7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos complementares à proposta de técnica, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos no edital de licitação e já apresentados, serão encaminhados
pelo licitante mais bem classificado, após o encerramento da etapa competitiva.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.
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DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS8

8.1 A abertura da sessão pública desta concorrência eletrônica, conduzida pelo Pregoeiro,

ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio

https://www.qov.br/compras/pt-br.

8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chaf').

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

da concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

em razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem

emitida pelo sistema.

8.4 O Agente de Contratação/Comissâo verificará as propostas apresentadas,

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações

técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.5 As licitantes serão avaliadas através da Nota da Técnica e de Preço, devendo estas

apresentar documentos que comprovem os requisitos solicitados.

8.5.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.6 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos,

a sessão da concorrência eletrônica será suspensa automaticamente e terá reinicio somente

decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://www.aov.br/compras/pt-br.

8.7 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento
ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 O Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer a regularidade do
certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do processo licitatório,

assim compreendidos:

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da
licitante:

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de

inexequibilidade.
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8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado
e estabelecidos no Editai.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro

apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos

que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de

aceitação e julgamento da proposta.

^ 8.13 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer

alteração.

8.13.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

8.14 O critério de julgamento adotado será o de TÉCNICA E PREÇO.

8.15 NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E DA PROPOSTA9

TÉCNICA

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços
formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por

meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta

pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail
licitacao@planalto.pr.qov.br. devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a

data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes

interessados.

9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e

motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,

mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo

de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros

documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e
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detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da

apresentação de eventual amostra.

9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.

9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual

prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as

sanções previstas neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERA SER APRESENTADA contendo,

^ preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço completo,
com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail) da empresa,

redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou entrelinhas,
devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se Procurador

acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos itens/lotes
vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço ofertado, prazo de

validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas econômicas compreendem
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas,

conforme modelo de proposta, ANEXO II deste edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da
data da sessão pública da concorrência eletrônica.

^ 9.4 A proposta será desclassificada quando:

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a
contratação;

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou

exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com as
especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados, que
não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que

tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a

juntada posterior de documentos complementares a proposta.
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9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua

correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera

cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o

disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

9.6 PROPOSTA TÉCNICA:

9.6.1 As licitantes que forem habilitadas juridicamente e tecnicamente serão avaliadas através

da nota de audiência, (número de usuários) e (quantidade de estados com cadastro de

usuários), de acordo com relatório disponibilizado pelo google analytics da plataforma, a ser

apurada conforme o seguinte cálculo:

_ 9.1.1. NÚMERO DE USUÁRIOS

NUANAU

M/\A

NAU - Nota de audiência usuários

fsjUA- Número de usuários nos últimos 12 (doze) meses da licitante que estiver sendo avaliada,

conforme relatório do Google Analytics.

[yiA/\ _ Maior número de usuários nos últimos 12 (doze) meses, conforme relatório do Google

Analytics, dentre os apresentados pelas licitantes habilitadas juridicamente e tecnicamente na

presente licitação.

_ 9.1.2. NÚMERO DE ESTADOS COM CADASTRO DE USUÁRIOS

NAEC NEA

MEA

NAEC - Nota de audiência estados cadastrados.

NEA - Número de estados com usuários cadastrados nos últimos 12 (doze) meses da licitante

que estiver sendo avaliada, conforme relatório do Google Analytics.

MEA - Maior número de estados cadastrados nos últimos 12 (doze) meses, conforme relatório

do Google Analytics, dentre os apresentados pelas licitantes habilitadas juridicamente e

tecnicamente na presente licitação.

9.1.3. Para as licitantes que apresentarem a maior abrangência de usuários e igualmente maior

número de estados cadastrados com usuários na plataforma será atribuída nota 1 (um) e para
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as demais licitantes a nota será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

NT = (NAU + NAEC)/2.

Onde:

!NT= índice nota técnica;

NAU - Nota de audiência usuários;

NAEC - Nota de audiência estados cadastrados

9.1.4. As propostas técnicas serão classificadas por ordem decrescente.

9.2 TABELA DE VALORES MÁXIMOS

Valor DeItem Descrição

Referência

R$2.375,00Leilão com arrecadação entre: R$ 0,01 até R$ 49.999,9901

R$4.750,00Leilão com arrecadação entre: R$ 50.000,00 até R$ 99.999,9902

R$ 7.125,00Leilão com arrecadação entre: R$ 100.000,00 até R$ 149.999,9903

R$ 9.500,00Leilão com arrecadação entre: R$ 150.000,00 até R$ 199.999,9904

Leilão com arrecadação entre: R$ 200.000,00 até R$ 299.999,99 R$ 14.250,0005

R$ 19.000,00Leilão com arrecadação entre: R$ 300.000,00 até R$ 399.999,9906

R$ 23.750,00Leilão com arrecadação entre: R$ 400.000,00 até R$ 499.999,9907

R$ 28.500,00Leilão com arrecadação entre: R$ 500.000,00 até R$ 599.999,9908

Leilão com arrecadação entre: R$ 600.000,00 até R$ 699.999,99 R$ 33.250,0009

R$ 38.000,00Leilão com arrecadação entre: R$ 700.000,00 até R$ 799.999,9910

Leilão com arrecadação entre: R$ 800.000,00 até R$ 899.999,99 R$42.750,0011

Leilão com arrecadação acima de R$ 900.000,00 R$47.500,0012

R$ 270.750,00Valor Máximo Estimado

INP = SMVP/12

SVPL/12

INP - índice nota de preço

SMVP - Soma dos menores valores propostos entre as licitantes, dividido por 12 (doze)
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SVPL - Soma dos valores propostos pela licitante que estiver sendo avaliada, dividida por 12

(doze)

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

10.1. O julgamento será do tipo técnica e preço sendo que a classificação dos licitantes

obedecerá a seguinte fórmula;

NF: (INT.0,5) + (INP.0,5)

Sendo:

NF= nota finai

INT= índice da nota técnica; (tendo peso 0,5)

INP= índice da nota de preços; (tendo peso 0,5)

10.2. A classificação dos licitantes far-se-á em ordem decrescente dos valores das notas finais

sendo declarado vencedor o licitante que atingir o maior índice de nota finai.

Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de

desempate, nesta ordem:

11.12.1. Em caso de empate, será assegurada a preferência de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123, de

14/12/2006, desde que apresentada a respectiva Declaração de Enquadramento como

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

11.12.2. Tratando-se de duas participantes enquadradas como microempresa e/ou EPP, e

persistindo o empate, o desempate se dará por meio de sorteio.

11.13 0 Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada

a negociação em condições diferentes das previstas neste Editai.

11.13.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

11.14 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e

julgamento da proposta.

DA FASE DE HABILITAÇAO

10.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o Nível
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\ ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.
10.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF

referentes aos Níveis ill, IVe VI, em relação a aqueles solicitados pelo Pregoeiro,
as licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais

exigências, observado em relação as empresas enquadradas como ME/EPP o
disposto no art. 43, § 1°, da Lei Complementar n° 123/2006.

10.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das
licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3. Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no
item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar

a documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:
10.4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10.4.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede.
10.4.1.3. Em se tratando de Microempreendedor individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSiM

16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.4.2. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCEIRA
consistirá em:

10.4.2.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz
e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e
vinte) dias da abertura da sessão pública desta concorrência eletrônica, se outro prazo
não constar do documento.

10.4.2.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.3. O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.4.2.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura.
10.4.2.5. A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a
Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEl.

n

Página 14

000178



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

^.^NÂLTQ

10.4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:
10.4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
10.4.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal,
relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual.
10.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;
10.4.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante

declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei;
10.4.3.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal,
relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.4.3. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo
de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);

10.4.3.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas fCNDTL nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de

julho de 2011;
10.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, nos termos do art. 43
alterações.
10.4.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais
requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição de

— regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério da Administração Pública.
10.4.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei n°
14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.
10.4.7. Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a Administração
poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente
vencedora da licitação.
10.4.8. Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social anterior,
receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e empresa de
pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00 (trezentos e
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais),
nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas posteriores
alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais exigidos como comprovação
de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

I'^ da Lei Complementar n.° 123/2006 e

10.4.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

1 Página 15

0Ü0179



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

,í

MUNICÍPIO DE

PLANALIQ

10.4.9.1. A licitante deverá demonstrar ser legítima proprietária de plataforma que permita a

realização de leilão a ser conduzido por servidor municipal, nos termos da legislação em vigor,
ou não sendo a Licitante Proprietária ou Desenvolvedora de Plataforma deverá apresentar
Contrato com a fornecedora do Sistema, Declaração de uso ou Licenciamento do mesmo.

10.4.9.2. Apresentar declaração de que disponibilizará profissional devidamente habilitado e
capacitado para fornecer treinamento ao servidor municipal nomeado, nos termos do art. 31 da
Lei n° 14.133/2021 e equipe de apoio, para operacionalizar a plataforma, a ser realizado no
Município de Planalto - PR.
10.4.9.3. Apresentação de atestado de qualificação técnica emitido por pessoa jurídica de
direito Público ou Privado, que mencione a prestação de serviços do objeto da licitação, ou
fornecimento de recursos de tecnologia da informação, que permitam a interatividade dos
lances recebidos presencialmente e os recebidos via internet, contendo as seguintes
informações;
a) identificação da pessoa jurídica emitente;
b) nome e cargo do signatário;
c) data da realização do(s) leilão(ões);
d) informação do emitente quanto a satisfação do(s) resultado(s) obtido(s);
e) metodologia utilizada no(s) leilão{ões).

10.4.10. Deverá apresentar ainda;
10.4.10.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.5. O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastrai (CRC) emitido pela

Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os
documentos indicados nos subitens 10.5.1 a 10.5.3, para a documentação por ele abrangida.

10.5.1. Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e download,

licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela Pregoeira.

10.5.2. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.5.1 e de 02 (duas)
horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual

período e motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo
justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
10.5.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
10.5.4. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e
sujeitar-se-á as sanções previstas neste edital.

o

10.6. Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da
proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação;

10.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei
n° 14.133/2021).

10.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.
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10.7. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.7.1. Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o

envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do
item anterior.

10.7.1.1. Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o

ser encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR

CEP:85.750-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8. Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da
documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o
envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e
procedimentos previstos em editai

10.10. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado

ao autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO	
11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos “sites'
na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos

prazos de validade.

Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita, deverá11.3

enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar;
I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.

II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).

III - Em nome da filial, se o licitante for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).
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11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do

processo.

Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as11.7

penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua

integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°
3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação

12 DA DECLARAÇAO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitaçào da primeira colocada, o Pregoeiro examinara a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da

proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências habilitatórias

fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.
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13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaçao ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

"^13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso petos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico https://www.planalto.pr.qov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
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realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam,
14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC
n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO

Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em15.1

primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,

será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de

classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a

todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele

adjudicado o objeto da licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade
da autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à

aquisição do objeto licitado.

16 REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

16.1 A plataforma de transmissão dos leilões deverá ter as funcionalidades mínimas, que

permita:

a) cadastramento on-line e gratuito de pessoas físicas e jurídicas,

b) inclusão de informações do leilão {Edital, fotos, valor mínimo de venda e informações

gerais do bem),

c) certificação de informações cadastrais permitindo integração eletrônica com Órgãos de

proteção de crédito, para certificação das informações prestadas pelos interessados

d) meios de pagamentos como emissão de boletos bancários, pix ou transferências para

pagamento do preço do bem vendido, sendo realizada a cobrança diretamente na conta

indicada pela Administração Pública
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e) bloqueio do cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impeça

a participação dos mesmos em outros certames promovidos pelo órgão licitante.

Justificativa; Conferir moralidade ética a.?s certames,

f) geração de relatório ao final de cada certame, contendo a relação de participantes,

histórico de lances ofertados por lote e por participante, valor de venda de cada lote dados

dos arrematantes e desempenho das vendas, com estatísticas e projeções a serem

discutidas e estabelecidas conforme a necessidade de cada leilão

g) mecanismos da disputa em TEMPO REAL. permitindo a captação de lances e

acompanhamento on-line dos certames, com visualização da evolução das ofertas de

modo que o processo de alienação dos bens seja totaímente público e transparente:

TEMPO EXTRA, concedendo ‘tempo extra" toda vez que um lance é ofertado nos últimos

minutos de apregoamento do lote para que todos os interessados tenham oportunidade de

ofertar novos lances e seja estimulada a concorrência entre os participantes, e LANCES

AUTOMÁTICOS, proporcionando a programação de "lances automáticos" até um limite

máximo pré-determinado pelos ofertantes, uma vez estabelecido o "lance automático",

caso outro participante oferte um lance superior, a plataforma deverá gerar novo lance,

acrescido do incremento mínimo exigido para aquele lote, até o limite máximo definido pelo

ofertante sem a necessidade de acompanhamento do certame

h) a contratada deverá disponibilizar no mínimo um profissional para realizar treinamento

ao Leiloeiro e equipe de apoio designados para conduzir os leilões, devendo ainda

acompanhar os certames na sede da contratante, nos dias indicados para a realização dos

leilões, devendo prestar todos os esclarecimentos e dúvidas necessárias;

i) Suporte técnico para solução de problemas eventuais

17 DAS OBRIGAÇÕES

17.1 São Obrigações da CONTRATANTE:

a) Efetuar os pagamentos de acordo com o estabelecido no Edital de Concorrência e no
contrato:

b) Exercer a fiscalização do contrato e dos serviços, bem como designar um servidor
para fiscalizar o contrato que se originar do referido certame;

c) Proporcionar os recursos técnicos e físicos necessários que lhe couberem para que a

empresa CONTRATADA possa executar os serviços conforme as especificações
detalhadas no ETP e TR;

d) Prestar, por escrito, as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

formalmente pela CONTRATADA, durante o prazo de vigência do contrato;
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e) A fiscalização será exercida no interesse da Administração da CONTRATANTE, não
excluindo nem reduzindo a responsabilidade da proponente CONTRATADA, inclusive

perante terceiros por qualquer irregularidade, e, a sua ocorrência, não implica
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes,

f) Levar ao conhecimento da CONTRATADA, por escrito, qualquer fato extraordinário ou

anormal que ocorrer na execução do objeto, bem como imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias,

g) Rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com as especificações
técnicas,

h) Designar servidor para a realização dos leilões públicos, conforme dispõe no art. 31,
da Lei Federal n.° 14.133/2021;

i) Fornecer à CONTRATADA, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias da data de
realização do leilão, relação com descrição detalhada dos bens a serem apregoados,

respectivas imagens a serem inseridas na plataforma, Valores Mínimos de Venda-VMV

e localização dos mesmos;

j) Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens a serem

apregoados;

k) Após 07 (sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) bem(ns)

arrematado(s), entregar ao{s) arrematante(s)/procurador{es) o(s) bem(ns) vendido(s),

nas condições ofertadas. Documentos Únicos de Transferência - DUT’s, nos casos de

veicuíos, sempre mediante a apresentação do boleto de pagamento do valor do bem

arrematado, devidamente quitado, bem como a apresentação do pagamento dos débitos

de eventuais multas de trânsito e IPVA relativos ao(s) veiculo(s) arrematado(s);

1) Providenciar as publicações obrigatórias (editais) dos leilões a serem realizados, e

Julgamento de possíveis impugnações aos termos do edital de leilão, bem como, dos

recursos, na fase pertinente, adjudicação do objeto e homologação do procedimento,

conforme legislação em vigor.

17.2 São Obrigações da CONTRATADA:

a) Agir de modo idôneo;

b) Os serviços serão executados com qualidade adequada e de acordo com as

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações, devendo a

CONTRATADA estar devidamente registrada nos órgãos competentes e possuir

autorização para uso da plataforma de leilões;

c) Comprometer-se a executar os serviços de acordo com as especificações contidas no

Edital, em seus anexos e no Contrato,

d) Não alegar incapacidade de execução de parte ou todo do objeto contratado, bem

como impossibilidade de ajuste e ou adequação de performance técnica, qualquer que

sejam os empecilhos, estando obrigada à execução dos ajustes e adequações
necessárias,

e) Responsabilizar-se pelos danos causados na execução do contrato, por sua culpa ou
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dolo, diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu

acompanhamento,

f) Responder pela correção e qualidade dos serviços, observando as normas éticas e
técnicas aplicáveis, reparando, corrigindo, removendo, reconstruindo ou substituindo as
suas expensas, no total ou em parte, esses serviços, quando se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da má execução,

g) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e a

qualificação exigida no Edital de Concorrência, apresentando à CONTRATANTE, sob

pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo,

h) Prestar os serviços objeto deste Contrato sempre que solicitada, salvaguardados os
casos de interrupções programadas e devidamente autorizadas pela CONTRATADA e

pela CONTRATANTE,

i) Dar ciência imediata e por escrito à Secretaria de Administração, sobre qualquer
anormalidade como a constatação de falhas, defeitos e ou vulnerabilidades técnicas,

ocorrentes e verificadas na execução dos serviços, quer de sua responsabilidade, quer

de terceiros, assumindo paralelamente a obrigação de adotar todas as medidas

adequadas que se tornem necessárias à plena correção das referidas anormalidades;

j) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às
reclamações sobre seus serviços,

k) Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará,

pelas despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões, fornecimento de

equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos

técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes

serviços, causados a esta Municipalidade ou a terceiros.

I) Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho,
fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os seus

empregados,

m) Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos

desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários,

n) Providenciar toda a documentação necessária para a execução dos serviços

contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada,

o) Todos os custos necessários a execução do objeto ficará a cargo das expensas da

contratada, isentando-se a contratante de quaisquer eventuais prejuízos durante a

execução do objeto contratual;

p) A contratada deverá dispor de e-mail e telefone para que a contratante solicite a

execução dos serviços conforme a demanda;

q) Dar treinamento ao servidor municipal nomeado nos termos do art. 31 da Lei Federal

14.133/2021, para operacionalizar a plataforma, a ser realizado in loco no Município de
Planalto - PR.

r) Garantir que o sistema funcione corretamente, sem falhas que prejudiquem os

participantes do leilão, bem como deve proteger os dados dos usuários e das transações
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contra fraudes e acessos indevidos,

s) A CONTRATADA deverá oferecer suporte continuo e ilimitado através de canais
eletrônicos, como e-mail, telefone e acesso remoto. Este atendimento estará disponível

de segunda a sexta-feira, visando garantir que os servidores possam obter assistência
técnica e administrativa de maneira ágil e eficaz, conforme suas necessidades diárias,

t) Oferecer atendimento eficiente para resolver problemas e dúvidas dos participantes,

assegurando que todos tenham igualdade de condições no processo de leilão,

u) A CONTRATADA deverá manter registros detalhados das transações e disponibilizar

informações para fiscalização, bem como orientará o Município sobre as publicações a
serem efetuadas,

v) Assumir integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais
referentes aos seus empregados decorrentes da execução dos serviços.

17.3 Atribuições do leiloeiro municipal:

a) Realizar o Leilão nas datas e horários estipulados nas Condições de Venda;

b) Organizar os Leilões presenciais, se for o caso, incluindo a disponibilização de espaço,

conexão com a rede de Internet, pessoal técnico, bem como, equipamentos (telão,

projetor, notebooks e impressora), necessários à montagem dos certames;

c) Realizar a abertura dos Leilões na Plataforma CONTRATADA;

d) Cadastrar na Plataforma CONTRATADA os bens a serem apregoados em cada Leilão,

em lotes categorizados e sub-categorizados, com descrição detalhada dos mesmos,

valores autorizados para venda, respectivas fotos, e descrição da localização para

visitação, conforme os dados constantes em Edital de Leilão,

e) Inserir na Plataforma CONTRATADA as Condições de Venda e Pagamento do

certame, aprovadas pela comissão de avaliação Municipal;

f) Prestar Informações técnicas aos interessados sobre os bens quanto ao

funcionamento, dados adicionais, fotos, etc.;

g) Orientações adicionais quanto às regras e procedimentos de visitação dos bens;

h) Informações adicionais sobre as regras e procedimentos necessários para retiradas

dos bens;

i) Atualizações, atrasos ou quaisquer outros assuntos referentes à entrega dos bens ou

documentação;

j) Reclamações acerca de divergências e/ou irregularidades referentes aos bens;

k) Gestão dos Leilões restritos para oferta de lances/propostas/prorrogação de prazo e

cancelamento do Lote, sendo;

Página 24

0Ü0Í88



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município o_e

PLANALTO

I) Emissão de Carta de Arremataçáo com respectiva identificação do bem/lote

arrematado, bem como, qualificação do arrematante comprado;

m) Acessibilidade que permita a prorrogação de tempo de Lotes sem oferta de lances

(Tempo Extra);

n) Acessibilidade que permita a sincronização de dois ou mais lotes;

o) Acessibilidade que permita a retirada de Lotes cancelados da Plataforma de Leilão;

p) Acessibilidade que permita o cancelamento do lance/proposta ao participante do

evento, quando constatados lances/propostas em duplicidade ou lance/proposta

ofertado erroneamente por manuseio do increment;

q) Liquidação e pagamento e prorrogação de prazos;

● Funcionalidade que disponibilize ao Leiloeiro na plataforma a emissão dos boletos

bancários para pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta indicada pelo

Município,

u) Bloqueio de Cadastro

● Funcionalidade que permita ao Leiloeiro a solicitação do bloqueio do cadastro dos

arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impede a participação dos

mesmos em outros leilões promovidos pela Plataforma,

v) Relatório dos Leilões;

● Funcionalidade que permita ao Leiloeiro a geração de relatório ao final de cada certame,

contendo a relação de participantes, histórico de lances ofertados por lote e por

participante, valor de venda de cada lote e dados dos arrematantes.

18 DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária18.1

da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação

da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção

por parte da adjudicaíária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que

0 problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 270.750,00 (duzentos e setenta mil,
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setecentos e cinquenta reais).

18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são

oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão por

conta da seguinte dotação;			
DOTAÇOES

Funcional programática Destinação de recurso:Conta da despesa
A ■- I

3.3.90.39.00.00.0000002.103.04.122.0402.200700310

18.6 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o

^ valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o

calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao me s, ou 6% (seis por cento) ao ano.

19 DO REAJUSTE

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica nas
seguintes ocorrências:

19.1.1 Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a
probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.
19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

^ 19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar no

setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão
do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com

o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou

regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das
penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência

de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada continuará

obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do

contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.
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19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens

a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos atualizada,acima

novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,
sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores

informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação confortável,
através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado justificado o pedido,

mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando au orizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo

Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas

despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,

a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de

composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de
12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.

19.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -

IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

20 CONDIÇOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

20.1 As obrigações decorrentes desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA consubstanciar-se-ão

no TERMO DE CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.

20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório, para
assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do
Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
data de seu recebimento.
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20.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à

contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante

legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade

do representante.

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS		
21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo
estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o

sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem prejuízo
das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,
recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas no
item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
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n°14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei
n° 14.133, de 2021).

iV- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausuias,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput
da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n°
14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas
acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventuaimente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.
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156. § 8°. da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não descontada

das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

comunicação oficial.

^ 21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.

159 da Lei n° 14.133, de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa

(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele

Página 30

IÍI)TO4



município de planalto,A

CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO OE

m.ANAUD

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n°
14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do

Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.	
22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO ™

Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de22.1

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade
dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela

Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos

que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público

ou aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a
quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
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constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente

obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução
Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal n°.

9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do !R na fonte e deduções na base de cálculo deverão

ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem

como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes

da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez

atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso

I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇAO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato
ou da Ata.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para representa

-lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/. e

no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico
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www.planalto.pr.qov.br/.

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado á Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da concorrência

eletrônica, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do

processo, inclusive parecer técnico á Secretaria requerente do certame com relação aos

produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios

básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou

emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação

dos documentos solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação

de documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se

0 do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente

normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em

contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado à Município Planalto o direito de revogar a licitação por razões de

conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos termos do

art. 71, da Lei n°. 14.133. de 2021.
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26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a do Contrato, ressalvado o disposto no Art.
148, da Lei n“14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

www.compras.qov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do Município de
Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização da
concorrência eletrônica, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as
fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o

conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou
inobservâncias.

26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço

eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados
durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de

todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer

alegação de não recebimentos dos documentos.

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,

quanto do emissor.

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.
26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte

e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema
eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORARiO DE EXPEDIENTE, A

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO

INFORMADO PELA PREGOEIRA VIA CHAT.

T
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26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente

indisponibiiidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do

Pregoeiro em contrário.

ou mesmo

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO
EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.26 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente

0 Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase da presente concorrência

eletrônica serão resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;ANEXO I

Modelo Padrão de Proposta Comercial;ANEXO II

Modelo de Declaração Unificada;ANEXO III

Modelo de Formulário complementar de pontuação da proposta técnica;ANEXO IV

Modelo de Minuta de Contrato.ANEXO V

Planalto - PR, 17 de julho de 2025.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 004/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 243/2025

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO POR ITEM

Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia daOBJETO:

informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma

de transação via web, para venda de bens do Município de Planalto - PR.

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. ORGAO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Administração.

2. DO OBJETO

2.1. Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia da informação

visando à promoção e divulgação de leitão público por meio de plataforma de transação via

web, para venda de bens do Município de Planalto - PR.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERENCIA:

3.1. Marcelo Felipe Schmitt.

4. DA JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO

A contratação da plataforma de transmissão via web, objeto desta licitação, é medida

necessária e estratégica para a realização de leilões destinados à venda de bens inservíveis

da Administração Pública Municipal. A adoção desse recurso tecnológico permite a ampla

divulgação dos certames em âmbito nacional, ampliando significativamente o alcance e o

número de possíveis compradores e interessados.

Um dos princípios fundamentais da Administração Pública é a busca pela ampla

competitividade nos processos licitatórios. Nesse sentido, a utilização de uma plataforma digital

especializada potencializa a participação de um maior número de competidores, o que

dificilmente seria alcançado com os meios atualmente disponíveis no município. Essa

4.1.

4.2.
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ampliação da concorrência contribui diretamente para a obtenção de melhores propostas,

aumentando a arrecadação e assegurando o melhor aproveitamento dos bens públicos.

A importância da contratação também se justifica diante de diversos fatores práticos e

administrativos, como;

i.O elevado número de bens móveis inservíveis atualmente armazenados em depósitos e

garagens do Município de Planalto;

ü.A inviabilidade econômica de manutenção de parte desses bens;

iii.A necessidade de renovação da frota de veículos das secretarias municipais;

iv.A geração de receita aos cofres públicos por meio da venda de bens imóveis

4.4.Com o advento da Lei n° 14.133/2021, que estabelece o novo regime jurídico das licitações

e contratos administrativos, a modernização dos procedimentos de alienação de bens torna-se

imprescindível. A utilização de recursos de tecnologia da informação, como plataformas web de

leilões, alinha-se ás diretrizes legais e às melhores práticas de governança pública,

promovendo maior eficiência, transparência e controle nas transações.

4.5.A plataforma digital proporciona ainda:

i. Ampla divulgação e maior visibilidade dos leilões;

ii. Monitoramento e registro detalhado de todas as etapas do processo;

iü. Redução de riscos de fraudes e aumento da segurança jurídica;

iv. Processo auditável e transparente, reforçando a credibilidade dos certames.

4.6. Adicionalmente, o julgamento por técnica e preço permitirá selecionar uma plataforma com

comprovada capilaridade e base de usuários ativa, maximizando a lucratividade das vendas e

contribuindo para a obtenção de propostas mais vantajosas ao interesse público.

4.7.Por fim, conforme o art. 31 da Lei n° 14.133/2021, o Município designará um leiloeiro

municipal para conduzir os certames. A contratação de uma plataforma especializada e

consolidada no mercado é, portanto, imprescindível para garantir a legalidade, a eficiência e a

transparência dos processos de venda de bens públicos, além de possibilitar uma maior

competitividade e retorno financeiro ao Município de Planalto.

4.3.

5. FUNDAMENTO LEGAL

5.1. O presente serviço objeto desta contratação é caracterizado como especial.
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O fornecedor será selecionado por meio da realização de PROCEDIMENTO

LICÍTATÓRIO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do

critério de julgamento pelo TÉCNICA E PREÇO.

5.2.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1. A solução que melhor atende às necessidades do Município, bem como a que traz maiores

ganhos do ponto de vista da economicidade e do interesse público é o de Técnica e Preço do

objeto licitado, por meio de Concorrência Eletrônica.

6.2. O objeto da licitação, está fundamentada na Lei Federal n° 13.133/2021, nos diplomas que

seguem;

ART. 33. “O julgamento das propostas será realizado de acordo com os

seguintes critérios:

IV - Técnica e preço”;

Art, 36. “O julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação

obtida a partir da ponderação, segundo fatores objetivos previstos no

edital, das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço da

proposta.

I - Serviços técnicos especializados de natureza predominantemente

intelectual, caso em que o critério de julgamento de técnica e preço deverá

ser preferencialmente empregado;

II - Serviços majoritariamente dependentes de tecnologia sofisticada e de

domínio restrito, conforme atestado por autoridades técnicas de

reconhecida qualificação;

III - Bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de

comunicação:

§ 2° No julgamento por técnica e preço, deverão ser avaliadas e

ponderadas as propostas técnicas e, em seguida, as propostas de preço

apresentadas pelos licitantes, na proporção máxima de 70% (setenta por

cento) de valoração para a proposta técnica.
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7. VALOR

DeValorDescriçãoItem

Referência

R$2.375,00Leilão com arrecadação entre: R$ 0,01 até R$ 49.999,9901

R$4.750,00Leilão com arrecadação entre: R$ 50.000,00 até R$ 99.999,9902

R$7.125,00Leilão com arrecadação entre: R$ 100.000,00 até R$ 149.999,9903

R$ 9.500,00Leilão com arrecadação entre: R$ 150.000,00 até R$ 199.999,9904

R$ 14.250,00Leilão com arrecadação entre: R$ 200.000,00 até R$ 299.999,9905

Leilão com arrecadação entre: R$ 300.000,00 até R$ 399.999,99 R$ 19.000,0006

R$ 23.750,00Leilão com arrecadação entre: R$ 400.000,00 até R$ 499.999,9907

Leilão com arrecadação entre: R$ 500.000,00 até R$ 599.999,99 R$ 28.500,0008

R$ 33.250,00Leilão com arrecadação entre; R$ 600.000,00 até R$ 699.999,9909

R$ 38.000,00Leilão com arrecadação entre; R$ 700.000,00 até R$ 799.999,9910

Leilão com arrecadação entre; R$ 800.000,00 até R$ 899.999,99 R$ 42.750,0011

R$ 47.500,00Leilão com arrecadação acima de R$ 900.000,0012

R$ 270.750,00Valor Máximo Estimado

7.1. Os valores máximos a serem pagos referentes aos serviços serão de acordo com o valor

arrecadado em cada leilão, ou seja. os valores somente serão pagos quando realizado o leilão

na plataforma a ser contratada e de acordo com o valor arrecadado ao FINAL do leilão.

7.2. A licitante deverá informar o valor pelo fornecimento dos serviços de Tecnologia e

Software, a ser cobrado sobre cada LEILÃO REALIZADO de acordo com o montante arrecado,

respeitando os valores máximos da tabela de valores acima, devendo ofertar no preço da

proposta correspondendo a Leilão com arrecadação acima de 900.000.00, sendo que o

desconto proporcional para os demais valores será calculado posteriormente no ato da

contratação.

A pesquisa de preços foi realizada pela servidora Carla Sabrina Rech Malinski através

de orçamentação direta com fornecedor, e em pesquisa a contratos nos municípios vizinhos

que tenham o mesmo porte que Planalto - PR, como número de habitantes, estrutura comerciai,

nível de desenvolvimento econômico e perfil de consumo da população, tornando a

comparação de preços mais justa e representativa.

7.3.
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A pesquisa permite avaliar se os preços praticados locatmente estão alinhados com

outras cidades de porte similar, identificando possíveis discrepâncias que possam indicar

oportunidades ou desafios para o comércio local.

7.4.

8. CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA HABILITAÇÃO

8.1. A licitante deverá mostrar ser legitima proprietária de plataforma que permita a realização

de leilão a ser conduzido por servidor municipal, nos termos da legislação em vigor, ou não

sendo a licitante proprietária ou desenvolvedora de plataforma deverá apresentar contrato com

a fornecedora do sistema, declaração de uso ou licenciamento do mesmo.

8.2. Apresentar declaração de que disponibilizará profissional devidamente habilitado e

capacitado para fornecer treinamento ao servidor municipal nomeado, para operacionalizar a

plataforma, a ser realizado no Município de Planalto - PR.

8.3. Apresentação de atestado de qualificação técnica emitido por pessoa jurídica de direito

público ou privado, que mencione a prestação de serviços do objeto da licitação, ou

fornecimento de recursos de tecnologia da informação, que permita a interatividade dos lances

recebidos presencialmente e o recebidos via internet, contendo as seguintes informações:

a) identificação da pessoa jurídica emitente;

b) nome e cargo do signatário;

c) data da realização do{s) leilão(ões);

d) informações do emitente quanto a satisfação do(s) resultado(s) obtido(s);

e) metodologia utilizada no(s) leilão(ões).

8.4. Os critérios técnicos para habilitação devem ser comprovados, por declaração, sob pena

de desclassificação da licitante.

9. NOTA TÉCNICA - RELATÓRIO TÉCNICO DA PLATAFORMA

9.1. As licitantes que forem habilitadas juridicamente e tecnicamente serão avaliadas através

da nota de audiência, (número de usuários) e (quantidade de estados com cadastro de

usuários), de acordo com relatório disponibilizado pelo google analytics da plataforma, a ser

apurada conforme o seguinte cálculo:

9.1.1. NÚMERO DE USUÁRIOS

NAU NUA

MAA
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NAU - Nota de audiência usuários

NUA- Número de usuários nos últimos 12 (doze) meses da licitante que estiver sendo avaliada,

conforme relatório do Google Analytics.

MAA - Maior número de usuários nos últimos 12 (doze) meses, conforme relatório do Google

Analytics, dentre os apresentados pelas licitantes habilitadas juridicamente e tecnicamente na

presente licitação.

9.1.2. NÚMERO DE ESTADOS COM CADASTRO DE USUÁRIOS

NAEC NEA

MEA

NAEC - Nota de audiência estados cadastrados.

NEA - Número de estados com usuários cadastrados nos últimos 12 (doze) meses da licitante

que estiver sendo avaliada, conforme relatório do Google Analytics.

MEA - Maior número de estados cadastrados nos últimos 12 (doze) meses, conforme relatório

do Google Analytics, dentre os apresentados pelas licitantes habilitadas juridicamente e

tecnicamente na presente licitação.

9.1.3. Para as licitantes que apresentarem a maior abrangência de usuários e igualmente maior

número de estados cadastrados com usuários na plataforma será atribuída nota 1 (um) e para

as demais licitantes a nota será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

NT = (NAU + NAEC)/2.

Onde:

INT= índice nota técnica:

NAU - Nota de audiência usuários;

NAEC - Nota de audiência estados cadastrados

9.1.4. As propostas técnicas serão classificadas por ordem decrescente.
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9.2 TABELA DE VALORES MÁXIMOS

Valor DeDescriçãoItem

Referência

Leilão com arrecadação entre: R$ 0.01 até R$ 49.999,99 R$2.375,0001

RS 4.750,00Leilão com arrecadação entre: R$ 50.000,00 até R$ 99.999,99

Leilão com arrecadação entre: R$ 100.000,00 até R$ 149.999,99

02

R$ 7.125,0003

R$ 9.500,00Leilão com arrecadação entre: R$ 150.000,00 até R$ 199.999,9904

R$ 14.250,00Leilão com arrecadação entre: R$ 200.000,00 até R$ 299.999,9905

R$ 19.000,00Leilão com arrecadação entre: R$ 300.000,00 até R$ 399.999,9906

R$ 23.750,00Leilão com arrecadação entre: R$ 400.000,00 até R$ 499.999,9907

R$ 28.500,00Leilão com arrecadação entre: R$ 500.000,00 até R$ 599.999,9908

Leilão com arrecadação entre: R$ 600.000,00 até R$ 699.999,99 R$ 33.250,0009

Leilão com arrecadação entre: R$ 700.000,00 até R$ 799.999,99 R$ 38.000,0010

Leilão com arrecadação entre: R$ 800.000,00 até R$ 899.999,99 R$ 42.750,0011

Leilão com arrecadação acima de R$ 900.000,00 R$ 47.500,0012

R$ 270.750,00Valor Máximo Estimado

INP = SMVP/12

SVPL/12

INP - índice nota de preço

SMVP - Soma dos menores valores propostos entre as licitantes, dividido por 12 (doze)

SVPL - Soma dos valores propostos pela licitante que estiver sendo avaliada, dividida por 12

(doze)

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

10.1. O julgamento será do tipo técnica e preço sendo que a classificação dos licitantes

obedecerá a seguinte fórmula:

NF: (INT.0,5) + (INP.0,5)

Sendo:
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NF= nota final

INT= índice da nota técnica; (tendo peso 0,5)

INP= índice da nota de preços; (tendo peso 0,5)

10.2. A classificação dos licitantes far-se-á em ordem decrescente dos valores das notas finais,

sendo declarado vencedor o licitante que atingir o maior índice de nota final.

11. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

11.1. A plataforma de transmissão dos leilões deverá ter as funcionalidades mínimas, que

permita:

a) cadastramento on-line e gratuito de pessoas físicas e jurídicas,

b) inclusão de informações do leilão (Edital, fotos, valor mínimo de venda e informações gerais

do bem),

c) certificação de informações cadastrais permitindo integração eletrônica com Órgãos de

proteção de crédito, para certificação das informações prestadas pelos interessados

d) meios de pagamentos como emissão de boletos bancários, pix ou transferências para

pagamento do preço do bem vendido, sendo realizada a cobrança diretamente na conta

indicada pela Administração Pública

e) bloqueio do cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impeça a

participação dos mesmos em outros certames promovidos pelo órgão licitante. Justificativa:

Conferir moralidade ética aos certames,

f) geração de relatório ao final de cada certame, contendo a relação de participantes, histórico

de lances ofertados por lote e por participante, valor de venda de cada lote dados dos

arrematantes e desempenho das vendas, com estatísticas e projeções a serem discutidas e

estabelecidas conforme a necessidade de cada leilão

g) mecanismos da disputa em TEMPO REAL. permitindo a captação de lances e

acompanhamento on-line dos certames, com visualização da evolução das ofertas de modo

que o processo de alienação dos bens seja totalmente público e transparente; TEMPO EXTRA,

concedendo ‘tempo extra" toda vez que um lance é ofertado nos últimos minutos de

apregoamento do lote para que todos os interessados tenham oportunidade de ofertar novos

lances e seja estimulada a concorrência entre os participantes, e LANCES AUTOMÁTICOS,

proporcionando a programação de "lances automáticos" até um limite máximo pré-determinado

pelos ofertantes, uma vez estabelecido o "lance automático", caso outro participante oferte um
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lance superior, a plataforma deverá gerar novo lance, acrescido do incremento mínimo exigido

para aquele lote, até o limite máximo definido pelo ofertante sem a necessidade de

acompanhamento do certame

h) a contratada deverá disponibilizar no mínimo um profissional para realizar treinamento ao

Leiloeiro e equipe de apoio designados para conduzir os leilões, devendo ainda acompanhar

os certames na sede da contratante, nos dias indicados para a realização dos leilões, devendo

prestar todos os esclarecimentos e dúvidas necessárias;

i) Suporte técnico para solução de problemas eventuais

12. Obrigações das partes

12.1. A Contratada obríga-se a:

a) Agir de modo idôneo;

b) Os serviços serão executados com qualidade adequada e de acordo com as recomendações

aceitas pela boa técnica, normas e legislações, devendo a CONTRATADA estar devidamente

registrada nos órgãos competentes e possuir autorização para uso da plataforma de leilões;

c) Comprometer-se a executar os serviços de acordo com as especificações contidas no Edital,

em seus anexos e no Contrato,

d) Não alegar incapacidade de execução de parte ou todo do objeto contratado, bem como

impossibilidade de ajuste e ou adequação de performance técnica, qualquer que sejam os

empecilhos, estando obrigada á execução dos ajustes e adequações necessárias,

e) Responsabilizar-se pelos danos causados na execução do contrato, por sua culpa ou dolo,

diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento,

f) Responder pela correção e qualidade dos serviços, observando as normas éticas e técnicas

aplicáveis, reparando, corrigindo, removendo, reconstruindo ou substituindo as suas expensas,

no total ou em parte, esses serviços, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da má execução,

g) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e a

qualificação exigida no Edital de Concorrência, apresentando à CONTRATANTE, sob pena de

rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.
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h) Prestar os serviços objeto deste Contrato sempre que solicitada, salvaguardados os casos

de interrupções programadas e devidamente autorizadas pela CONTRATADA e pela

CONTRATANTE,

i) Dar ciência imediata e por escrito à Secretaria de Administração, sobre qualquer

anormalidade como a constatação de falhas, defeitos e ou vulnerabilidades técnicas, ocorrentes

e verificadas na execução dos serviços, quer de sua responsabilidade, quer de terceiros,

assumindo paralelamente a obrigação de adotar todas as medidas adequadas que se tornem

necessárias á plena correção das referidas anormalidades;

j) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações

sobre seus serviços,

k) Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelas

despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões, fornecimento de equipamento,

materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem

como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a esta

Municipalidade ou a terceiros.

I) Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho,

fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os seus empregados,

m) Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços que serão feitas por técnicos desta

Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários,

n) Providenciar toda a documentação necessária para a execução dos serviços contratados,

devendo apresentá-ía ao Município, quitada,

o) Todos os custos necessários a execução do objeto ficará a cargo das expensas da

contratada, isentando-se a contratante de quaisquer eventuais prejuízos durante a execução

do objeto contratual;

p) A contratada deverá dispor de e-mail e telefone para que a contratante solicite a execução

dos serviços conforme a demanda;

q) Dar treinamento ao servidor municipal nomeado nos termos do art. 31 da Lei Federal

14.133/2021, para operacionalizar a plataforma, a ser realizado in loco no Município de Planalto

-PR.

r) Garantir que o sistema funcione corretamente, sem falhas que prejudiquem os participantes

do leilão, bem como deve proteger os dados dos usuários e das transações contra fraudes e

acessos indevidos.
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s) A CONTRATADA deverá oferecer suporte contínuo e ilimitado através de canais eletrônicos,

como e-maü, telefone e acesso remoto. Este atendimento estará disponível de segunda a sexta-

feira, visando garantir que os servidores possam obter assistência técnica e administrativa de

maneira ágil e eficaz, conforme suas necessidades diárias,

t) Oferecer atendimento eficiente para resolver problemas e dúvidas dos participantes,

assegurando que todos tenham igualdade de condições no processo de leilão,

u) A CONTRATADA deverá manter registros detalhados das transações e disponibilizar

informações para fiscalização, bem como orientará o Município sobre as publicações a serem

efetuadas.

^ v) Assumir integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais

referentes aos seus empregados decorrentes da execução dos serviços.

12.2. Obrigações do CONTRATANTE:

a) Efetuar os pagamentos de acordo com o estabelecido no Edital de Concorrência e no

contrato;

b) Exercer a fiscalização do contrato e dos serviços, bem como designar um servidor para

fiscalizar o contrato que se originar do referido certame;

c) Proporcionar os recursos técnicos e físicos necessários que lhe couberem para que a

empresa CONTRATADA possa executar os serviços conforme as especificações detalhadas

no ETP e TR;

^ d) Prestar, por escrito, as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados

formalmente pela CONTRATADA, durante o prazo de vigência do contrato;

e) A fiscalização será exercida no interesse da Administração da CONTRATANTE, não

excluindo nem reduzindo a responsabilidade da proponente CONTRATADA, inclusive perante

terceiros por qualquer irregularidade, e, a sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do

Poder Público ou de seus agentes,

f) Levar ao conhecimento da CONTRATADA, por escrito, qualquer fato extraordinário ou

anormal que ocorrer na execução do objeto, bem como imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias,

g) Rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com as especificações

técnicas.
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h) Designar servidor para a realização dos leilões públicos, conforme dispõe no art. 31. da Lei

Federal n.° 14.133/2021;

i) Fornecer à CONTRATADA, com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias da data de

realização do leilão, relação com descrição detalhada dos bens a serem apregoados,

respectivas imagens a serem inseridas na plataforma, Valores Mínimos de Venda - VMV e

localização dos mesmos;

j) Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens a serem apregoados;

k) Após 07 (sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) bem(ns)

arrematado(s), entregar ao(s) arrematante(s)/procurador(es) o(s) bem(ns) vendido(s), nas

condições ofertadas, Documentos Únicos de Transferência - DUTs, nos casos de veículos,

sempre mediante a apresentação do boleto de pagamento do valor do bem arrematado,

devidamente quitado, bem como a apresentação do pagamento dos débitos de eventuais

multas de trânsito e IPVA relativos ao(s) veículo(s) arrematado(s);

I) Providenciar as publicações obrigatórias (editais) dos leilões a serem realizados, e

Julgamento de possíveis impugnações aos termos do edital de leilão, bem como, dos recursos,

na fase pertinente, adjudicação do objeto e homologação do procedimento, conforme legislação

em vigor.

12.3. Atribuições do leiloeiro municipal

a) Realizar o Leilão nas datas e horários estipulados nas Condições de Venda;

b) Organizar os Leilões presenciais, se for o caso, incluindo a disponibilização de espaço,

conexão com a rede de Internet, pessoal técnico, bem como, equipamentos (telão, projetor,

notebooks e impressora), necessários à montagem dos certames;

c) Realizar a abertura dos Leilões na Plataforma CONTRATADA;

d) Cadastrar na Plataforma CONTRATADA os bens a serem apregoados em cada Leilão, em

lotes categorizados e sub-categorizados, com descrição detalhada dos mesmos, valores

autorizados para venda, respectivas fotos, e descrição da localização para visitação, conforme

os dados constantes em Edital de Leilão,

e) Inserir na Plataforma CONTRATADA as Condições de Venda e Pagamento do certame,

aprovadas pela comissão de avaliação Municipal;

f) Prestar Informações técnicas aos interessados sobre os bens quanto ao funcionamento,

dados adicionais, fotos, etc.;
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g) Orientações adicionais quanto às regras e procedimentos de visitação dos bens;

h) Informações adicionais sobre as regras e procedimentos necessários para retiradas dos

bens;

i) Atualizações, atrasos ou quaisquer outros assuntos referentes à entrega dos bens ou

documentação;

j) Reclamações acerca de divergências e/ou irregularidades referentes aos bens;

k) Gestão dos Leilões restritos para oferta de lances/propostas/prorrogação de prazo e

cancelamento do Lote, sendo:

I) Emissão de Carta de Arrematação com respectiva identificação do bem/lote arrematado, bem

como, qualificação do arrematante comprado;

m) Acessibilidade que permita a prorrogação de tempo de Lotes sem oferta de lances (Tempo

Extra);

n) Acessibilidade que permita a sincronização de dois ou mais lotes;

o) Acessibilidade que permita a retirada de Lotes cancelados da Plataforma de Leilão;

p) Acessibilidade que permita o cancelamento do lance/proposta ao participante do evento,

quando constatados lances/propostas em duplicidade ou lance/proposta ofertado

erroneamente por manuseio do increment;

q) Liquidação e pagamento e prorrogação de prazos;

● Funcionalidade que disponibilize ao Leiloeiro na plataforma a emissão dos boletos bancários

para pagamento do preço do bem vendido diretamente na conta indicada pelo Município,

u) Bloqueio de Cadastro

● Funcionalidade que permita ao Leiloeiro a solicitação do bloqueio do cadastro dos

arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impede a participação dos mesmos em

outros leilões promovidos pela Plataforma,

v) Relatório dos Leilões;

● Funcionalidade que permita ao Leiloeiro a geração de relatório ao final de cada certame,

contendo a relação de participantes, histórico de lances ofertados por lote e por participante,

valor de venda de cada lote e dados dos arrematantes.

13. DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

13.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços serão destinadas à conta das

dotações a seguir:
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DOTAÇOES

Destinaçâo de recursoFuncional programátlcaConta da despesa

3.3.90.39.00.00.0000002.103.04.122.0402.200700310

14. DO INICIO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura

do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133,

_ de 2021.

14.2. A contratação poderá ter prorrogações sucessivas, respeitada a vigência máxima decenal,

desde que a autoridade

competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos

termos do art. 107

da Lei 14.133/2021.

14.3. Qualquer alteração ou modificação que importe na diminuição da capacidade operacional

da contratada poderá ensejar a não prorrogação do contrato, a revisão das condições

estipuladas ou a rescisão.

_ 14.4. O início da execução dos serviços dar-se-á em até (trinta) dias, a contar do recebimento

da autorização de serviços.

15. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇAO

15.1. Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada,

pelos fiscais e pelo gestor do contrato, devendo manter elevado o padrão de qualidade dos

serviços e frequente contato com o preposto da contratada, para solução de eventuais

problemas e /ou esclarecimentos;

15.2. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado pelo Secretário de

Administração desta municipalidade, Marcelo Felipe Schmitt, que assumiram as funções de

fiscais dos Contratos, nos termos do art. 117 da lei n°14.133/2021.

15.3. A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm,

designada conforme Portaria n°106/2022.
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Planalto, 02 de junho de 2025.

MARCELO FELIPE SCHMITT LUIZ CARLOS BONI

Secretário Municipal de Administração Prefeito Municipal
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 004/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 243/2025

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO POR ITEM

Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia daOBJETO:

informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma

de transação via web, para venda de bens do Município de Planalto - PR.

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)

(papel timbrado da licitante)

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço

, neste ato representada por

(endereço), vem por meio desta.

A empresa

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
cargo, RG CPF

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Concorrência Eletrônica n° 004/2025 em epígrafe
que tem por objeto a Implantação de Contratação de empresa para fornecimento de recursos
de tecnologia da informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de

plataforma de transação via web, para venda de bens do Município de Planalto - PR., em
atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município, conforme segue;

Valor

Unitário R$

QuantidadeUnidadeMarca e

Modelo

EspecificaçãoItem

R$1 XXXX XXXX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da

sessão pública de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA.
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2025.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legívei/Cargo)
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 243/2025

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO POR ITEM

Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia daOBJETO:

informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma

de transação via web, para venda de bens do Município de Planalto - PR.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇAO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

Á pregoeira e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 004/2025

com sede naCNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

Pelo presente instrumento, a empresa

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno porte

ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal,

não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos

quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei n°
14.133/21.

1)

Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes

impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade

de declarar ocorrências posteriores.

2)

Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

3)
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Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13® da Lei n® 14.133/21.

4)

Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5)

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da

, Portador(a) do RG sob n°

, cuja função/cargo

administrador/procurador/diretor/etc), responsável

empresa é o(a) Sr.(a)
eCPFn°

..(sócio

pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

^ é

Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente

e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata

de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:
E-mail:

Telefone: ()

7)

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8)

portador(a) do

para ser o(a) responsável para acompanhar a execução

da Ata de Registro de Preços/contrato, referente a Concorrência Eletrônica n.° N° 004/2025
e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento

convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

Nomeamos e constituímos o senhor(a)

CPF/MFsob n.°

9)

de 2025.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 004/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 243/2025

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO POR ITEM

Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia daOBJETO:

informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma de
transação via web, para venda de bens do Município de Planalto - PR.

ANEXO IV

FORMULÁRIO COMPLEMENTAR DE PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

Avaliação de Pontuação Técnica, a ser apresentada no processo licitatório. Os licitantes
deverão demonstrar que possuem experiência e qualificação no fornecimento dos Serviços e
atender os requisitos mínimos exigidos pela Prefeitura Municipal.

ITENS PONTUÁVEIS;
1. CAPACIDADE TÉCNICA:
1.1. A licitante deverá incluir em sua Proposta Técnica, relatório disponibilizado pelo google
analytics da plataforma, que contenham os seguintes índices para aplicação das fórmulas
constantes no item 9.1.1 a 9.1.3.

Quantidade comprovada no relatório
disponibilizado pelo google analytics

Referência

NUA - Número de usuários nos últimos 12

(doze) meses da licitante que estiver sendo

avaliada, conforme relatório do Google

Analytics.

Número de estados com usuários

cadastrados nos últimos 12 (doze) meses da

licitante que estiver sendo avaliada, conforme

relatório do Google Analytics.

NEA

/Local e data

NOME:

RG/CPF:

CARGO;

Página 54
.o

000218



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município oe

PLANALTO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 004/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 243/2025

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

TIPO: TÉCNICA E PREÇO POR ITEM

Contratação de empresa para fornecimento de recursos de tecnologia daOBJETO:

informação, visando á promoção e divulgação de leilão público por meio de plataforma de
transação via web, para venda de bens do Município de Planalto - PR.

ANEXO V

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO, com
sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF
sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ
CARLOS BONl, inscrito no CPF sob o rf 747.491.029-20 e abaixo assinado, doravante

inscrita no CNPJ sob o n°

, neste ato representado pelo(a) Sr.{a) ,
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei

14.133/21 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da
licitação realizada através da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° 004/2025, mediante as
seguintes cláusulas e condições,

com sede nadesignado CONTRATANTE e de outro
cidade de portador do CPF n°

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é a Contratação de empresa para
fornecimento de recursos de tecnologia da informação, visando à promoção e divulgação de
leilão público por meio de plataforma de transação via web, para venda de bens do Município
de Planalto - PR.

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor TotalItem n° Descrição do Item

PARÁGRAFO SEGUNDO - A execução deverá serem estrita obediência ao presente Contrato,
assim como ao Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° 004/2025, observadas as

especificações disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n°

14.133/21, e de acordo com as conclusões da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° 004/2025,

aplicando-se, ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e
o CONTRATADO concorda em receber é de R$	

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem

como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações

assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para

menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,

porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi
contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurado alea

econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro) extraordinária e
extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

1)

2)

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA

deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de

reequilíbrio.

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-

financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito

do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são

de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de

altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão

do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato

e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a

Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob

pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no
edital.

PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações

descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos

atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a

justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao{s)

fornecedores(es).
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PARÁGRAFO NONO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para

averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços,

lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as

novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não
terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços

através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do

contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará

o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados
a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e
FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a
conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao Art. 92°,
inciso XVI da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao

CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e

legais.

PARÁGRAFO QUARTO

CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente
de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
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CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de

expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICÍPIO, 0 pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o

presente edital, são oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos
orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Üestinação de recursb^^j
,'kv.v

Funcional programáticaCoiita da despesa

3.3.90.39.00.00.0000002.103.04.122.0402.200700310

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter
durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos

enquadrados no disposto no Art. 124, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser
protocolados junto ao Setor de Licitação do Município de Planalto.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de

valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição,
conforme disposto nos Art. 134 e 135, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após a
assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

ao

casos

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A plataforma de transmissão dos leilões deverá ter as

funcionalidades mínimas, que permita:

a) cadastramento on-line e gratuito de pessoas físicas e jurídicas,

b) inclusão de informações do leilão {Edital, fotos, valor mínimo de venda e informações gerais

do bem),

c) certificação de informações cadastrais permitindo integração eletrônica com Órgãos de

proteção de crédito, para certificação das informações prestadas pelos interessados

d) meios de pagamentos como emissão de boletos bancários, pix ou transferências para

pagamento do preço do bem vendido, sendo realizada a cobrança diretamente na conta

indicada pela Administração Pública

e) bloqueio do cadastro dos arrematantes inadimplentes e que, automaticamente, impeça a

participação dos mesmos em outros certames promovidos pelo órgão licitante. Justificativa:

Conferir moralidade ética aos certames,

f) geração de relatório ao final de cada certame, contendo a relação de participantes, histórico

de lances ofertados por lote e por participante, valor de venda de cada lote dados dos

arrematantes e desempenho das vendas, com estatísticas e projeções a serem discutidas e

estabelecidas conforme a necessidade de cada leilão

g) mecanismos da disputa em TEMPO REAL. permitindo a captação de lances e

acompanhamento on-line dos certames, com visualização da evolução das ofertas de modo

que 0 processo de alienação dos bens seja totalmente público e transparente: TEMPO EXTRA,

concedendo ‘tempo extra" toda vez que um lance é ofertado nos últimos minutos de

apregoamento do lote para que todos os interessados tenham oportunidade de ofertar novos

lances e seja estimulada a concorrência entre os participantes, e LANCES AUTOMÁTICOS,

proporcionando a programação de "lances automáticos" até um limite máximo pré-determinado

pelos ofertantes, uma vez estabelecido o "lance automático", caso outro participante oferte um

lance superior, a plataforma deverá gerar novo lance, acrescido do incremento mínimo exigido

para aquele lote, até o limite máximo definido pelo ofertante sem a necessidade de

acompanhamento do certame

h) a contratada deverá disponibilizar no mínimo um profissional para realizar treinamento ao

Leiloeiro e equipe de apoio designados para conduzir os leilões, devendo ainda acompanhar

os certames na sede da contratante, nos dias indicados para a realização dos leilões, devendo

prestar todos os esclarecimentos e dúvidas necessárias;
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i) Suporte técnico para solução de problemas eventuais

PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente processo licitatório terá validade por 12 (doze) meses,
a partir de sua assinatura.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência e de execução do contrato poderá ser
prorrogado por igual período, deste que haja interesse da administração, nos termos do Artigo
107 da Lei Federal n°14.133/2021.

DAS CONDIÇOES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DACLAUSULA SEXTA

CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Agir de modo idôneo;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços serão executados com qualidade adequada e de
acordo com as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislações, devendo a
CONTRATADA estar devidamente registrada nos órgãos competentes e possuir autorização
para uso da plataforma de leilões;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Comprometer-se a executar os serviços de acordo com as
especificações contidas no Edital, em seus anexos e no Contrato.

PARÁGRAFO QUARTO - Não alegar incapacidade de execução de parte ou todo do objeto
contratado, bem como impossibilidade de ajuste e ou adequação de performance técnica,
qualquer que sejam os empecilhos, estando obrigada à execução dos ajustes e adequações
necessárias.

PARÁGRAFO QUINTO - Responsabilizar-se pelos danos causados na execução do contrato,
por sua culpa ou dolo, diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes, não excluindo

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu

acompanhamento.

PARÁGRAFO SEXTO - Responder pela correção e qualidade dos serviços, observando as
normas éticas e técnicas aplicáveis, reparando, corrigindo, removendo, reconstruindo ou
substituindo as suas expensas, no total ou em parte, esses serviços, quando se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de

habilitação e a qualificação exigida no Edital de Concorrência, apresentando à
CONTRATANTE, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

PARÁGRAFO OITAVO - Prestar os serviços objeto deste Contrato sempre que solicitada,
salvaguardados os casos de interrupções programadas e devidamente autorizadas pela
CONTRATADA e pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO NONO - Dar ciência imediata e por escrito à Secretaria de Administração, sobre
qualquer anormalidade como a constatação de falhas, defeitos e ou vulnerabilidades técnicas,
ocorrentes e verificadas na execução dos serviços, quer de sua responsabilidade, quer de
terceiros, assumindo paralelamente a obrigação de adotar todas as medidas adequadas que

ou
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se tornem necessárias à plena correção das referidas anormalidades;

PARÁGRAFO DÉCIMO - Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender

prontamente às reclamações sobre seus serviços.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência

dos serviços que efetuará, pelas despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões,
fornecimento de equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos
elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes

serviços, causados a esta Municipalidade ou a terceiros.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de

Segurança e Higiene de Trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção
individual a todos os seus empregados.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços

que serão feitas por técnicos desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais
elementos necessários.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Providenciar toda a documentação necessária para a

execução dos serviços contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Todos os custos necessários a execução do objeto ficará a
cargo das expensas da contratada, isentando-se a contratante de quaisquer eventuais prejuízos
durante a execução do objeto contratual;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá dispor de e-mail e telefone para que a

contratante solicite a execução dos serviços conforme a demanda;

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar treinamento ao servidor municipal nomeado nos termos
do art. 31 da Lei Federal 14.133/2021, para operacionalizar a plataforma, a ser realizado in loco

no Município de Planalto - PR.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Garantir que o sistema funcione corretamente, sem falhas

que prejudiquem os participantes do leilão, bem como deve proteger os dados dos usuários e
das transações contra fraudes e acessos indevidos.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - A CONTRATADA deverá oferecer suporte contínuo e ilimitado
através de canais eletrônicos, como e-mail, telefone e acesso remoto. Este atendimento estará

disponível de segunda a sexta-feira, visando garantir que os servidores possam obter
assistência técnica e administrativa de maneira ágil e eficaz, conforme suas necessidades
diárias.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Oferecer atendimento eficiente para resolver problemas e dúvidas
dos participantes, assegurando que todos tenham igualdade de condições no processo de
leilão.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá manter registros detalhados
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das transações e disponibilizar informações para fiscalização, bem como orientará o Município
sobre as publicações a serem efetuadas.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - Assumir integralmente a responsabilidade quanto aos

encargos trabalhistas e sociais referentes aos seus empregados decorrentes da execução dos
serviços.

CLAUSULA SETIWIA - OBRlGAÇOES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As boas práticas de otimização de recursos, redução de

desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão
ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água,
adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional

da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor. sexo, crenças

religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos

serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou

insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eietroeletrônicos que estejam em
desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu

aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO Colaborar para a não geração de resíduos e,
^ secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e

a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a

execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante
preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel
confeccionado com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água,

lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

usar

em

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidòneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima

descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133, de

2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas “e”, “f’, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
^ 14.133, de 2021).

IV- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa será
de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art.
156. § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória

das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157,

da Lei n° 14.133, de 2021).
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PARÁGRAFO SEXTO - Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será

cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da

multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de muita aplicada no prazo de 30 (trinta) dias,

contados da comunicação oficiai.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei

n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei

n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular

a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa juridica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a
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CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

^ PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei
14.133/21.

CLAUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas

as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo anterior

decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas
admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da
Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.
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PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura

da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser realizado termo

aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de

termo indenizatóho {art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°. 14.133, de 2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA
mantem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas

na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de
Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros

referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no

Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,
^ de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei

n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar

a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente

comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente

resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento

a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de

indenizar pela Administração.
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PARÁGRAFO QUINTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo

os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já

produzidos.

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao

interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO OITAVO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o

Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇAO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção

previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal

n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para

a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇAO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato deverá ser executado fieímente pelas partes, de acordo

com as cláusulas avençadas e as Normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do

contrato, o prazo de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem

ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

PARÁGRAFO QUARTO - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa
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para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

PARÁGRAFO QUINTO - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

PARÁGRAFO SEXTO - Fiscalização
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostiiamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário

PARÁGRAFO SÉTIMO - Gestor do Contrato:

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
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técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão

como responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto

Municipal 5584/2024:
GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

FISCAL DO CONTRATO: Marcelo Felipe Schmitt.

PARÁGRAFO NONO - Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente

do Município promover todas as ações necessárias ao fiei cumprimento dos ajustes decorrentes
do contrato ou da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as

disposições contidas na Lei n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078/1990 - Código de Defesa

do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.

a)

A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

b)
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o presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para

o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao

Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para

retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias

originais prevista no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital

ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

c)

d)

e)

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas

por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas
abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado,

elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante

qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter

um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em

direito permitidas neste referido foro.

de 2025.Planalto - PR, de

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS;
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Prefeitura Municipal de Planalto18/07/25, 07:31

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

AVISO DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N“ 004/2025

AVISO DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NTO

004/2025

O município de planalto faz saber aos interessados que

com base na Lei Federal n” 14.133 de 01 de abril de 2021, em

sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, 1583, fará
realizar Licitação na Modalidade CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA N" 004/2025, conforme descrito abaixo:
OBJETO; Contratação de empresa para fornecimento de
recursos de tecnologia da informação, visando à promoção c

divulgação de leilão público por meio de plataforma de
transação via web, para venda de bens do Município de
Planalto - PR.

VALOR TOTAL; R$ 270.750,00 (duzentos e setenta mil,

setecentos e cinquenta reais).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS

LANCES: Dia 08 de setembro de 2025, a partir das 09h00min.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS; O referido edital
poderá ser obtido junto ao Setor de Licitações do Município de
Planalto, através do Portal de Licitações do Municipio de

c-mail:Planalto, através dc solicitação
licitacao@;planallo. pr.gov.br
www.gov.br/compras/pt-br
SISTEMA ELETRÔNICO: www.gov.br/compras/pt-br
Planalto - PR, 18 dc julho de 2025.

via

através dü silcou

LUIZ CARLOS BOiM

Prefeito Municipal

Publicado por:
Diego Vinicius Ruckhaber

Código IdcntifÍcador:EED65C53

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 18/07/2025. Edição 3322

A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site;
https;/7www.diariomunicipal.com.br/amp/

htlps://www.diarlomunicipal.com.br/amp/materia/EED65C53/be85fca4 d49f41be64c2cdec325d2ffebe85fca4d49f41bee4c2cdec325d2ffe 1/1
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Município de Planallo
Praça São Francisco de Assis, n'' 1583

85.750-000-Planalto-Paraná

AVISO DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N’ Q04/2Q25

O município de PIANAITO fa; saber aos interessados que com base na Lei

Federal n" 14.133 de 01 de abnl de 2021, em sua sede sito a Praça São

Francisco de Assis, n° 1583, fará realíaar licitação na Modalidade

CONCORRÊNCIA EIÊTRÓNICA N” 004/2025, coríorme descrito abaixo:

OBJETO: Contratação ce empresa para fornecimento de recursos de tecnologia

da informação, visando à promoção e divulgação de leilão público por meio de

plataforma de transação via web, para venda ce bens do Município de Planalto

Município de Planalto
Praça São Francisco de Assis, n" (583

85.750-000 ● Planalto - Paraná

EXTRATO DE CONTRATO N‘ 245/2025

PREGÀO ELETROXICOÍT 030/2025
EXTRATO DE CONTRATO N“ 234/2025

PREGÀO ELETRONiCON“030,'2025

DATA DA ASSIN.ATÜRA: 11 de julho de 2025.
CONTR.ATA.NTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.

CONTRATADA- SEGINFO COMÉRCIO & SERVIÇOS
EMPRESARIAIS LTDA.

OBJETO: Contratação de empresa visando à aquisição de suprimentos
de informática, destinados a necessidade de consumo de todas as

secretarias municipais, deste município de Planaiio-PR.
VALOR TOTAL: RS 28.668,60 (vinte e oito mil, seiscentos e sessenta e

oito reais c sessenta cenlavosj.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

DATA DA ASSINATURA: 11 de julho de 2025.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRATADA: THIAGO MAIA DINIZ.

OBJETO; Contralaçào de empresa visando à aquisição de suprimentos
de informática, destinados a necessidade de consumo de todas as

secretarias municipais, deste municipio de Planalto-PR.
VALOR TOTAL: RS 1.198,00 (um mil e cento e noventa e oito reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

-PR,

VALOR TOTAL: R$ 270.750,00 (duzentos e setenta mil, setecentos e Cinquenta

reais).

ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS lANCES: Dia 08 de setembro

de 2025, 3 partir das OShOOmin.

fORMAUZAÇÂO DE CONSULTAS: 0 referido edital poderá ser obtido junto ao

Setor de Licitações do Município de Planalto, através do Portal de Licitações do

Murticipio de Planalto, através de solicitação via e-mail:

licitacao@planalto.pr.gov.br cu através do site ●tfwv.gov.br/com oras/Dt-br
SISTEMA ELETRÔNICO: www.gov-br/compras/ol-b'

. Planalto - PR, 18.de julho de 2025.

r»
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LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal Municipio de Planalto
Praça Sàc Francisco de Assis, n° 1583

85.750-000 ● Planalto - ParanáMunicípio de Planalto
Praça Sào Francisco de Assis, n® 1583

85.750-000 ● Planalto ● Paraná

CONTRATO ADMINISTRATIVO N® 247/2025

DISPENSA N®012/2025

EXTRATO DE CONTRATO N® 246.-2025

PREGÀO ELETRÔNICO N“030'2025 DATA DA ASSINATURA: 14 de julho de 2025,
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.

CONTRATADA: TURIM FERTILIZANTES PLANALO LTDA.

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de herbicida sistêmico

à base de Glifosato l®/o. nome comercial Mademato, uso não agrícola,
destinado ao controle de plantas daninhas em vias rurais, margens de

estradas e áreas de dominio do Município de Planalto-PR.

\’ALOR TOTAL: RS 22.000,00 (Vinte e dois mil reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA; Í2 (doze) meses.

CONTRATO ADMINISTRATIVO V 249/2025

DISPENSA N® 014/2025 DATA DA .ASSINATURA; 11 de julho de 2025.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRATADA: STAR RUM INFORMÁTICA EIRELl.

OBJETO: Contratação de empresa visando à aquisição de suprimentos
de informática, destinados a necessidade de consumo de todas as

secretarias municipais, deste município de Planal:o-PR.
VALOR TOTAL: RS 5.779,80 (cinco mil, setecentos e setenta e nove

reais e oitenta centavos).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

DATA DA ASSINATURA; 14 de julho de 2025.
CONTRATANTE; MUNTCÍPIO DE PLANALTO.
CONTRATADA: GOT SOLUCOES LTDA.

OBJETO; Contratação de software de gestão de demandas, com

funcionalidades para auxiliar na fase iniema do processo licitatório,

contendo: pesquisa de preços parametrizada ao an. 23 da Lei
14,133/2021, com utilização de inteligência artificia! no auxilio da
composição dos documentos.
VALOR TOTAL RS 53.000.00 (Cinquenta e três mil reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA; 12 (doze) meses.

LUIZ CARLOS BON!
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Ri:si LTADO £ HOMOLOG.AÇ.ÃO

DEl)lSPENS.AVlil5'2025LUIZ C.ARLOS BONI

Prefeito Municipal
CONTRATO ADMINISTRATIVO N“ 248/2025

DISPENSA N“013/20250 MUNICIPIO DE PLAN.ALTO, cora base no Art. 75, inciso III da Lei

14.133/21, dispensa dc licilaçàoa despesa abaixo especificada:

OBJETO: Aquisição de equiparacnios bospilalares. a llni de atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de Planalto - PR. conforme a Resolução
SESAPRN^SóO-lOllcSO? 3023.

PAR.AOITEMÍ1;

EMPRESA: CAPMED SOLUÇÃO EM PRODUTOS PARA SAUDE LTDA.
CN?jy.24.677.%9 0001-60.

VALOR; RS 2.160,00 (Dois aril e cenioc sessenta reaisl.
PARA O ITEM 02;

EMPRES,A:OX-AIR GASES LTDA ME.

C.\?JNL03.05I.739 000MO.

VALOR; RS 4.500,00(Quaiío aril c qui.nhcntos reais).
DAT.A: 16 de julho (fc 2025-

TERVO DEHOUOlOCAÇAO
PRESAOELETRiNICOinOSa/ZOZS

D.ATA DA ASSINATURA: 14 de julho de 2025,
CONTRATANTE; MUNICÍPIO DE PLANALTO.

CONTRATADA: VILSON ANTONlO SCHMITT CIA & LTDA.

OBJETO: Conirataçào de empresa visando a aquisição de bancadas de

granilo para os consultórios odontológicos dos dislrilos de Centro Novo e

Barra Grande destinados à Secretaria de Saúde do Município de Pianalto-

O^aAidnMuncípndePhnab.êsaMecPara-ia nradnnxoçarKtruR-eqMuaeeafei leapsc
de co*rii(bde com a ATA de Sessão FXUca de Preqk Elet-Prcs rV h-ala It»|cto Oi
2025 HOMOLOGO o -esetado hal oo FXxkso LcÚyo u redadade P-egk êlKónx. T» Umt

Pieçd de acordo como abiBs deserto

OBJETO: Ccniraiação de eriresa na:a lonwene-n de cortu: its ÕleoQieselSlO. paia aDasiecriemo
eidusNOde veculcs petIenrereM 3 Irna iruKidal de Planalo-PR. sen» a aqiAs (io ccn(>%a e Iracnoada.
conlonne deiranda.

PR,EMPRESA: AUTO POSTO UOl'EACH LTQA
107E01-ITEU.01»1B

VALOR TOTAL RiSOSíKl.CCiHitocerssciwe-iesosisKcsieais) \’ALOR TOTaL: RS 4.780,00 (Quatro mil e setecentos e oitenta reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
DATA: 1Sde|L«ude2e2S

LUIZ CARLOS BONILUIZCARLOSBONI

Prefeito Municipal
LUe CARLOS WVi

^TeleSliünixal

0tM)237


